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“Temas e Reflexões”, da autoria de Teresa Barata Salgueiro, é o sexto volume da 
coleção “Geografia e Geógrafos, editada pela Associação Portuguesa de Geógrafos 
para homenagear figuras de destaque da Geografia portuguesa, ajudando a difundir 
o seu conhecimento. Continuamos, desta forma, a nossa missão de valorizar a Geo-
grafia e os Geógrafos, sublinhando o papel fundamental que a disciplina desempe-
nha na compreensão do território e da evolução das sociedades.

Neste texto, a autora apresenta uma amostra de textos que marcaram sua traje-
tória académica em Geografia. O objetivo é facilitar o acesso a obras que, embora 
de relevância, são pouco acessíveis. A seleção engloba reflexões conceptuais, textos 
que abordam questões empíricas e descritivas, bem como aqueles focados nos atores 
envolvidos na produção e transformação do espaço urbano. Os temas abordados 
incluem conceitos fundamentais, organização e transformação urbanas, atividades 
económicas como comércio e turismo, sempre com o olhar voltado para a relação 
entre o espaço e a sociedade. 

A autora destaca a constante exploração da ideia de espaço como um produto 
social, influenciado por diversos atores em diferentes contextos. Isso abrange desde 
questões habitacionais até desafios relacionados com o turismo, mudanças no con-
sumo, valorização imobiliária e modelos de governança.  

Convidamos todos a uma leitura e reflexão atenta.

A Direção da APG
Pedro Chamusca (Presidente)
Adélia Nunes
André Carmo
Aquiles Marreiros
Célia Ferreira
Eusébio Reis
Helena Madureira

ABERTURA
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NOTA CURRICULAR

Licenciada em Geografia na Universidade de Lisboa (1970), o trabalho final 
foi sobre a ligação regional de uma cidade pequena, Torres Vedras. Master of Arts 
pela Universidade de Chicago (1973) com um trabalho sobre valor de terrenos e 
das casas na área metropolitana de Chicago. Doutorada em Geografia Humana 
na UL (1983) com uma tese sobre mercado da habitação e estrutura urbana. 
Agregação em 1993 cuja lição versou sobre a paisagem urbana no contexto da 
produção e representação o espaço. Professora catedrática desde 1997.

Docente da Universidade de Lisboa (primeiro na FLUL depois no IGOT) de 
Novembro de 1971 a Fevereiro de 2013, data da aposentação. Investigadora do 
CEG. Domínio de especialização: Geografia Urbana.

Ao longo de mais de 40 anos prestou serviço como professora e orientadora 
de estudantes; propôs reformulação de elencos curriculares e experimentou no-
vos métodos de ensino-aprendizagem. Organizou reuniões científicas, algumas de 
grande dimensão e com volumes de actas publicados, numerosas sessões de carác-
ter científico e de divulgação de ciência e do conhecimento geográfico orientadas 
para a formação contínua de professores dos ensinos Básico e Secundário, para 
estudantes, investigadores e públicos mais alargados. Integrou redes internacio-
nais de mobilidade de estudantes e docentes na Europa e com a América Latina. 
Fez conferências e colaborou em cursos de outras universidades portuguesas e 
estrangeiras, designadamente em Espanha, França, Bélgica, Irlanda, Dinamarca, 
Cabo Verde, Moçambique, Brasil, México e Argentina. 

Participou em redes e projectos de investigação, congressos e seminários so-
bre temas urbanos relacionados com a organização e transformação das cidades 
privilegiando os processos e actores, marginalização e valorização selectiva de ter-
ritórios, fragmentação socio-espacial, contributo do comércio e turismo para a 
organização funcional e uso do espaço urbano. Dirigiu e integrou numerosos pro-
jectos de investigação nacionais e internacionais, tendo mais de 140 publicações 
sobre os temas privilegiados de Investigação. 

Colaborou com diversas instituições e organizações da sociedade civil na apre-
sentação de livros, discussão de temas e entrevistas, avaliação de projectos e can-
didaturas, e estudos aplicados, principalmente para entidades públicas. 

Prestou consultoria técnica em ateliers de arquitectura na recuperação de bair-
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ros clandestinos, operações SAAL e planos de ordenamento do território; fez 
investigação aplicada por contrato, principalmente para Comissões de Coorde-
nação Regional, Ministérios, e Câmaras Municipais em estudos urbanísticos, pro-
gramação de equipamentos colectivos e avaliação de impactos de grandes superfí-
cies comerciais. Colaborou na avaliação de candidaturas apresentadas no quadro 
da “Política de Cidades”, POs Regionais e outro programas com financiamento 
Europeu, para além de colaboração em avaliação de projectos (JNICT-FCT) e 
cursos (A3Es).

Distinções

Medalha de Honra da Universidade de Lisboa, pela relevância dos serviços 
prestados à Universidade (2013), Título de Professora Emérita da UL (2019), 
Medalha de Mérito Científico pelo Ministério da Ciência e Tecnologia e Ensino 
Superior (2020), “Prémio Mercúrio - o melhor do Comércio e Serviços” na cate-
goria investigação (2019) atribuído pela Confederação de Comércio e Serviços de 
Portugal e Escola do Comércio de Lisboa pelo seu contributo para a valorização 
do sector do Comércio e Serviços. 

Membro correspondente da Academia das Ciências de Lisboa (2008-2017), e 
membro efectivo (2017-2021).

Outros

Envolvimento cívico e participação cidadã em diversos tipos de movimentos 
e associações sociais. Foi Presidente da primeira Direção da APG (1988-1991) e 
da organização do 1º Congresso da Geografia Portuguesa realizado em Abril de 
1991.

Integrou numerosas comissões e desempenhou vários cargos de gestão na Uni-
versidade de Lisboa, com destaque para os de Presidente do Conselho Científico 
da FLUL, Presidente da Comissão Instaladora, e depois primeira Presidente da 
Direcção e do Conselho Científico do IGOT. 
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1. Comentário a um livro que a marcou ou cuja leitura recomende
Quando já se levam 50 anos de estudos de geografia muitos foram os livros 

que marcaram por razões diferentes. Uns fazem-no porque abrem horizontes 
para novos temas e novas interpretações. Outros porque vêm ao encontro das 
interrogações e das hipóteses que colocamos num dado momento.

Fugindo ao horizonte da língua portuguesa em que se destacam as obras dos 
meus mestres directos e a minha própria produção, e cingindo-me ao universo 
dos geógrafos de escritas latinas ou anglófonos, posso apontar três obras mar-
cantes na Geografia Urbana, escolhendo a mais recente porque as outras duas 
são hoje ‘clássicos’ que a maioria dos geógrafos já leu. Trata-se de Condition of 
Post Modernity de David Harvey, Cities of Tomorrow de Peter Hall, e Agen-
tes Urbanos y Mercado Inmobiliario de Horacio Capel. A escolha de qualquer 
um destes livros decorre daquilo que penso ser o essencial da geografia, com-
preender o mundo, a superfície da terra onde os grupos humanos, ao longo da 
História, foram interagindo e modificando a natureza, produzindo território 
como espacialidade. Estudar os riscos e os desafios colocados pela vida num de-
terminado ambiente, a capacidade e as motivações para agir na sua apropriação, 
ou seja, o processo de construção da terra habitada. Desde cedo orientada para a 
Geografia Humana, estas preocupações gerais focaram-se progressivamente nas 
cidades. Sou particularmente sensível às mudanças e ao incrementar do ritmo 

ENTREVISTA

TERESA BARATA-SALGUEIRO
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com que ocorrem nas sociedades e nas cidades. Qualquer um destes livros traz 
respostas que ajudam a percebê-las.

D.Harvey explica a passagem da Modernidade para a Pós-Modernidade, va-
lorizando as questões da cultura e da economia política, em paralelo com o 
papel da tecnologia das comunicações na experiência do tempo e do espaço. 
Todos os geógrafos deviam ler este livro que trata problemas e relações chave 
na geografia. P.Hall oferece uma síntese muito completa da evolução das ideias 
sobre a cidade ocidental e do planeamento desde o século XIX, numa obra que 
se recomenda vivamente a todos os que intervêm no planeamento e gestão das 
cidades.

O livro de Capel[1] retoma, com outro fôlego e informação, uma obra de 
1981 que me impressionou porque então trabalhava no doutoramento sobre a 
produção do espaço urbano. Apresenta os agentes da transformação do espaço, 
quem são, o peso que têm e o seu papel. O simples facto de estar vivo faz-nos 
participar da alteração constante do território, qualquer decisão que tomamos 
tem impactos espaciais, deixa marcas nos lugares. Todos somos actores e agen-
tes. Produto de enorme informação, uma profunda reflexão e grande rigor,

H. Capel partilha com os leitores o seu esforço “para entender o que se está 
passando, a forma como se constroem as cidades e se elabora a sua morfologia” 
(p11). Valorizando a perspectiva histórica (mas não recuando quase nunca além 
do sec.XIX), o material que fornece permite fazer uma “reflexão que olha para o 
futuro, para o que a cidade deve ser, melhor do que aquela que temos, injusta e 
cheia de problemas” (p.12).

Depois de propor uma distinção entre actores e agentes, sem esquecer que 
muitos actores em dados momentos se transformam em agentes através dos mo-
vimentos sociais, o livro trata na primeira parte dos vários agentes que intervêm 
no mercado imobiliário e das suas estratégias, designadamente face às crises, e 
na segunda do mercado de habitação, salientando sempre os aspectos novos. De 
facto, no acesso à cidade e à habitação há questões que permanecem, dados e 
problemas novos que importa estudar e procurar resolver.

O desenvolvimento do capital financeiro, o esbater da relevância dos planos 
gerais, a emergência, nos agentes de carácter técnico, dos advogados, a mudança 
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de escala nas operações de promoção, financiamento e construção que ocorre-
ram nos últimos 30 anos, em paralelo com os enormes volumes de capital dis-
poníveis em busca de oportunidades de investimento permitiram que o espaço 
urbano se tivesse convertido em objecto privilegiado de acumulação do capital. 
A gestão urbana por projectos facilita a regeneração de partes do tecido urbano 
e a sua valorização rápida. A própria auto-construção não escapa a essa lógica.

Apontando temas de pesquisa, defendendo maior regulação, planeamento e 
diálogo entre técnicos e cidadãos, Capel não deixa, no domínio da habitação, 
de apontar necessidade de inovar nas políticas sociais, aprofundando as expe-
riências da promoção habitacional com apoio público desde o Movimento Mo-
derno de modo a alcançar-se mais coesão social e equilíbrio territorial (p.383).

2. Que significado e que relevância tem, no que fez e no que faz, assim como 
no dia-a-dia, ser geógrafo?

A formação em Geografia ensina-nos a ler e questionar o território no sentido 
de perceber como se organiza e funciona, a identificar problemas e dinâmicas, 
a procurar explicações. Ela oferece a capacidade de compreender a diversidade 
de ambientes e de grupos e das suas inter-relações, de respeitar a diversidade, de 
fazer a integração disciplinar.

Esta formação abriu-me a possibilidade de ligar o conhecimento com a apli-
cação prática, designadamente no domínio do planeamento e gestão do terri-
tório, e de exercer uma cidadania activa através de uma participação informada 
nas questões da vida colectiva. Outro ponto forte desta formação prende-se com 
as ferramentas que fornece, como o treino da observação.

Os problemas têm uma raiz epistemológica. Posso referir alguma fragilidade 
teórica e metodológica e pouca clareza conceptual. Vivi fases de transição mar-
cadas por excesso de empirismo e repetição de análises que a leitura de Kuhn, 
o contacto com outras “escolas” e o passar do tempo me ajudaram a relativizar.

Também devo apontar o dilema entre as vantagens da totalidade, com a inte-
gração de vários ramos do saber, e os riscos da fragmentação que a especialização 
em campos estreitos da investigação comporta, ou ainda a dificuldade de optar 
entre uma formação de profissionais ou de investigadores.
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3. Na interacção que estabelece com parceiros no exercício da sua activida-
de, é reconhecida a sua formação em Geografia? De que forma e como se 
expressa esse reconhecimento?

A geografia tem uma grande abertura a outros ramos do conhecimento. Os 
geógrafos conhecem a produção de sociólogos, geólogos, biólogos, entre outros, 
e citam os respectivos trabalhos. O trabalho dos geógrafos faz-se quase sempre 
em equipas pluridisciplinares. São tradicionalmente valorizados pela sua capaci-
dade de integrar conhecimentos, especialmente entre as ciências físico- naturais 
e as ciências sociais. Também pelo gosto pelo trabalho de campo, a facilidade 
de contacto com o ‘real’, a representação cartográfica dos fenómenos e, mais 
recentemente, o domínio dos instrumentos de SIG.

A situação actual é bastante diferente da que eu vivi. Há simultaneamente 
mais reconhecimento e mais concorrência com outras disciplinas que emergi-
ram ou se consolidaram, enquanto a Geografia perdeu algum protagonismo.

4. O que diria a um jovem à entrada da universidade a propósito da forma-
ção universitária em Geografia, sobre as perspectivas para um geógrafo na 
sociedade do futuro? E a um geógrafo a propósito das perspetivas, respon-
sabilidades e oportunidades?

A superfície da terra é finita mas nunca está totalmente conhecida porque o 
território é simultaneamente um produto e um mediador da agência humana e 
das práticas sociais e, por isso, condiciona as leituras que sobre ele se fazem e as 
intervenções que visam transformá-lo. Como sistema de interacção é dinâmico 
e as várias componentes (naturais e sociais) transformam-se permanentemente, 
mas fazem-no em tempos com diferentes durações. A compreensão dos proces-
sos dos sistemas sociais e biofísicos permite avaliar os seus ritmos e tendências 
evolutivas, bem como os respectivos limiares de resiliência, fundamentais para 
a utilização sustentável do território. Neste contexto, os saberes integrados da 
Geografia constituem uma mais-valia na avaliação das interacções entre o am-
biente natural e a sociedade.

O território faz a diferença entre regiões, países e cidades num mundo uni-
ficado pela globalização. Conhecer e valorizar as características de cada lugar é 
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indispensável para a sustentabilidade e boa gestão. A própria EU reconheceu a 
necessidade de acrescentar a coesão territorial às políticas de coesão. Há diferen-
ças e desigualdades que importa valorizar ou reduzir.

As alterações climáticas, o esgotamento de muitos recursos, o aumento dos 
danos provocados por catástrofes, o crescimento das migrações de populações, o 
aumento das desigualdades entre condições de vida e territórios minam a coesão 
social e territorial e ameaçam qualquer equilíbrio.

Torna-se necessário re-inventar o território, encontrar novas soluções de em-
prego, captar e reter investimentos e visitantes, mudar o uso das áreas em declí-
nio. Isto implica a necessidade de integrar o planeamento económico e o social 
com o planeamento físico, numa atitude que responda aos novos desafios das 
mobilidades e da sustentabilidade e que não tenha apenas por objectivo resolver 
problemas e evitar ameaças, mas também criar oportunidades.

Portanto, as oportunidades para a intervenção dos geógrafos são muitas. É 
preciso estudo, rigor na análise, divulgar os resultados, alertar os governantes 
e a sociedade em geral para os problemas, as suas causas e possibilidades de os 
mitigar ou resolver. Usar o conhecimento como base para participar na vida 
colectiva e procurar visibilidade na sociedade mediática em que vivemos faz 
também parte da responsabilidade como cidadãos e como geógrafos.

5. Queríamos pedir-lhe que escolha um acontecimento recente, ou um tema 
actual, podendo ambos ser de âmbito nacional ou internacional. Apresen-
te-nos esse acontecimento ou tema, explique as razões da sua escolha, e 
comente-o, tendo em conta em particular a sua perspectiva e análise como 
geógrafo.

Escolho a regeneraçao urbana porque: (i) traduz uma mudança de política 
que vai ao encontro das preocupações com a sustentabilidade, porque procede á 
reutilização de territórios em vez de promover novas frentes de urbanização; (ii) 
reflecte a inserção global dos lugares ao ser instrumento da concorrência entre 
territórios para mudar a imagem de áreas em declínio e torná-las atractivas ao 
investimento e à residência; (iii) aplica o planeamento estratégico e os novos 
princípios de governança ao ser executada por parcerias público-privadas e re-
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correr a operações de marketing e re-imagem; (iv) suporta a revalorização dos 
sítios onde se aplica bem como a gentrificação residencial e funcional contri-
buindo para o aumento das desigualdades dentro de cada cidade e entre cidades, 
o que nos alerta para os perigos que comporta.

6. Que lugar recomendaria para saída de campo em Portugal? Porquê?
Qualquer lugar porque a escolha depende do objectivo que se procura atingir, 

da experiência anterior e do quadro mental que informa quem vê. No geral a 
saída de campo serve para contactar uma certa realidade e pôr as perguntas clás-
sicas O quê? Onde [está o quê]?Como [se organiza]? Porquê?

Até uma praia cheia de gente e com 2 vendedores de gelados, num dia de 
verão, serve para ilustrar a Teoria dos Lugares Centrais, pilar da explicação na 
geografia humana durante os ’30 gloriosos’. Ao colocarem-se lado a lado no 
centro da praia ou localizando-se a ¼ de cada um dos limites extremos, ajudam 
a discutir a questão das distâncias percorridas e os conceitos base dessa teoria.

[1] Horacio Capel, 2013, Agentes Urbanos y Mercado Inmobiliario, vol III de La Morfologia de las Ciudades. Barce-
lona. Ediciones del Serbal.
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Esta Apresentação é composta por três partes. A primeira “Incursões pelos iti-
nerários de investigação e ensino da geografia” por Herculano Cachinho, ex-aluno, 
colega e amigo, é seguida pela Proposta de atribuição do título de Professora Eméri-
ta da Universidade de Lisboa preparada por três colegas, Eduardo Brito-Henriques, 
Herculano Cachinho e Jorge Malheiros. A terceira parte é constituída por relatos de 
memórias de ex-alunos de diferentes épocas e graus académicos. Por razões óbvias 
não desafiei para esta partilha docentes com vínculo ao IGOT. Para além das me-
mórias que esses textos reavivaram, estou-lhes imensamente grata pela generosidade 
da adesão imediata a esta iniciativa e muito sensibilizada pelo carinho que os textos 
demonstram. Bem hajam!

1. INCURSÕES PELOS ITINERÁRIOS DE INVESTIGAÇÃO
E ENSINO DA GEOGRAFIA

HERCULANO CACHINHO*

Fazer uma breve apresentação de Teresa Barata-Salgueiro contemplando os di-
ferentes campos da sua vida académica, enquanto professora, investigadora e ci-
dadã ativa, comprometida com a transferência do conhecimento geográfico para 
a comunidade e a construção de uma sociedade espacialmente mais justa, não é 
de todo fácil. Esta dificuldade decorre tanto da riqueza dos itinerários percorridos 
em qualquer um dos domínios, como da diversidade e da qualidade das experiên-
cias vivenciadas. Por esta razão, mas também pela necessidade de fazer escolhas, 
a narrativa aqui apresentada é profundamente moldada pela leitura da relevância 
dos elementos da sua obra, conhecimentos, experiências e eventos. A apresentação 
comporta duas partes. A primeira, serve para descrever o seu itinerário pela Geo-
grafia, incluindo os contextos e as circunstâncias que lhe deram forma. A segunda, 
focada na atividade académica e científica, visa dar a conhecer os conhecimentos 
substantivos e processuais em que mais se notabilizou, bem como as marcas que 

*. Professor Associado do IGOT-UL e Investigador do CEG.
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deixou no ensino. Estas últimas, como não poderia deixar de ser, alimentam-se da 
leitura dos seus trabalhos, mas sobretudo do meu convívio próximo, primeiro como 
aluno e depois como colega de trabalho, na investigação e no ensino. Em ambas 
as partes, a narrativa foi construída em diálogo direto com Teresa Barata-Salgueiro. 
Esta opção, além de acrescentar mais realismo e objetividade ao discurso, permite 
também que o mesmo seja menos posicionado nas minhas leituras, interpretações 
e formas de ver.

O ponto de partida: textos e contextos
Três motivos terão levado Teresa Barata-Salgueiro a enveredar pelos estudos em 

Geografia. O primeiro, de carácter pessoal é duplo: vem do gosto de folhear atlas e 
deambular por terras distantes a partir deles e dos mapas pendurados nas salas de 
aula e da enorme curiosidade em relação a tudo o que a rodeava, o ambiente natu-
ral, construído e social. Duas circunstâncias forneceram depois impulsos decisivos. 
No seu 4ºano do liceu passou algumas horas a copiar apontamentos de História 
e Geografia da FLUL, porque a sua mãe, que tinha um bacharelato, decidiu en-
tão completar a licenciatura. Como tinha pouco tempo para ir às aulas, usava os 
apontamentos que as colegas lhe emprestavam e era preciso copiá-los à mão por-
que ainda não existiam ou não estavam vulgarizadas as fotocópias. Esse exercício 
mostrou-lhe precocemente algumas matérias que o curso oferecia. A outra razão de 
contexto prende-se com preocupações sociais desde muito jovem.

Já na Faculdade, Teresa Barata-Salgueiro recorda dois momentos que reforçaram 
o seu gosto pela Geografia, uma excursão no 3º ano a Tomar e, já depois da licen-
ciatura, as saídas de campo com o professor Orlando Ribeiro. A estes momentos 
importa ainda acrescentar o mestrado realizado em Chicago. A Geografia de Lisboa 
tinha grande capacidade descritiva, mas um nível de explicação algo insatisfatório. 
Na excursão a Tomar conheceu Jorge Gaspar, recém-chegado da Suécia, entusias-
mado com os métodos de estudo e a investigação da então designada Nova Geogra-
fia, que transmitia uma visão diferente e atraente da disciplina. A colaboração pos-
terior na preparação da sua tese de doutoramento influenciou a orientação da sua 
tese de licenciatura completada em 19701. Perto do final do curso, numa viagem 
pelo norte e centro interior, teve a oportunidade de conhecer o professor Orlando 

1. Torres Vedras, a Vila na Região (policopiado).
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Ribeiro no terreno, admirar a sua capacidade de relação entre factos e processos, 
numa interpretação que provinha de uma vasta cultura, enorme conhecimento e 
identificação com o território. Na serra da Marofa, nas aldeias das terras de Mi-
randa, e em Viseu diz ter aprendido definitivamente a valia do trabalho de campo 
como meio de pesquisa.

No início dos anos setenta, Teresa Barata-Salgueiro viaja para os Estados Unidos, 
para realizar os seus estudos de mestrado na Universidade de Chicago, com supervi-
são de Brian Berry. De Chicago (setembro de 1972 a dezembro de 1973) trouxe os 
modelos da renda fundiária e uso do solo e as teorias da organização espacial, bem 
como os jogos e simulações envolvendo a localização de equipamentos na cidade, 
que lhe virão a ser muito úteis nas aulas de Geografia Urbana. Mas também foi em 
Chicago que comprou o livro de Manuel Castells “La Révolution Urbaine”, cuja 
leitura foi aprofundada, em Lisboa, com o Fonseca Ferreira que tinha estudado em 
Paris. Participou no congresso anual da AAG (Association of American Geogra-
phers) em Atlanta (1973), onde encontrou David Harvey e o seu grupo de geógra-
fos radicais que reuniam marginalmente ao congresso e abriam uma outra janela 
para olhar o mundo. Em consequência, a Geografia Radical ou Crítica acabou por 
ser uma linha do seu percurso, e David Harvey uma referência muito importante 
na sua obra.

As mudanças do 25 de Abril e a necessidade de afirmar a realidade portuguesa 
contribuíram para a valorização dos seus contactos com colegas espanhóis e, já no 
início dos anos 90, o interesse pela produção científica brasileira, com a descoberta 
de Milton Santos e a colaboração com a Maria Adélia de Souza, a Silvana Pintaudi 
e outras colegas. Com os anos esta ligação ao Brasil irá intensificar-se agregando ou-
tros protagonistas da geografia, como a Maria Encarnação Sposito (Carminha para 
os amigos) e a Susana Pacheco, e na arquitetura a Heliana Comin Vargas.

Quando a Comissão Nacional da Geografia decidiu incrementar o envolvimento 
dos geógrafos portugueses na União Geográfica Internacional (UGI), Teresa Bara-
ta-Salgueiro é encaminhada para o grupo de Atividades Comerciais tendo passado 
a membro efetivo dessa Comissão, em agosto de 1992, e depois no grupo que 
sucedeu aquela Comissão, intitulado Globalization of Retailing, entre 1996 e 2000. 
Esta participação foi uma oportunidade de aproximação a colegas franceses e belgas.

A sua formação como geógrafa, na vertente aplicada ao planeamento do territó-
rio deve muito ao Grupo de Planeamento e Arquitetura (GPA). Foi no seio deste 
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2. Objeto de um Relatório do CEG (1971), depois revisto em artigos publicados em 1987, “Os transportes no desen-
volvimento das cidades portuguesas”, Povos e Culturas, Lisboa, nº2, p.113-144 e em 1988,”Os Transportes e a Organi-
zação do Espaço”, Sociedade e Território, Porto, nº 7, p.47-55.
3. Barata-Salgueiro, T. (1975) “Construcciones Clandestinas en la Région de Lisboa”, CAU, Construcción, Arquitectura, 
Urbanismo, Barcelona. nº30, 69-77.
4. In Bógus, L. Raposo, I. Pasternak, S. (orgs) (2010). Da Irregularidade fundiária urbana à regularização: análise 
comparativa Portugal-Brasil. São Paulo. Editora da PUC-SP (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo), pp.27-30.

grupo que, ainda aluna do 5º ano do curso, começou a trabalhar a tempo parcial no 
projeto de reconversão da Brandoa, um bairro clandestino da periferia de Lisboa, e 
teve também a oportunidade de viver a primeira experiência de ligação da investi-
gação com a prática. Neste atelier teve ainda o privilégio de conhecer uma geração 
notável de técnicos com formações variadas a fazer urbanismo. Recorda-se bem que 
no atelier combinava-se o trabalho de campo com a discussão dos problemas entre 
pessoas com diferentes formações, na procura de respostas em conjunto e com os 
diversos atores, num método de investigação-ação. Foi um período de enorme aber-
tura de horizontes que se viria a prolongar na revista Sociedade e Território, à qual 
esteve ligada desde a sua fundação.

A atividade académica e científica
Teresa Barata-Salgueiro inicia a sua atividade científica com a pesquisa sobre os 

transportes em Lisboa na sua relação com o desenvolvimento da forma da cidade2. 
Consciente da importância dos loteamentos e bairros clandestinos na orientação do 
crescimento urbano, dedicou-se ao estudo destes bairros cujo resultado foi objeto 
de um relatório do CEG, em 1972, publicado na Finisterra, 12(23), 28-55, em 
1977, que viria a ter uma versão intercalar e resumida em Barcelona em 19753. O 
carácter pioneiro desta pesquisa contribuiu para a sua grande repercussão, tendo o 
resumo do artigo de Finisterra sido objeto de tradução e publicação em 20104.

Na hora de escolher o tema para a sua tese de doutoramento, o Professor Or-
lando Ribeiro sugeriu-lhe que abordasse as transformações da ocupação do solo no 
eixo Lisboa-Porto, ligando as mesmas aos meios de transporte. No entanto, ainda 
recém-regressada de Chicago, a sua atenção e interesse estavam voltados para os 
modelos da organização urbana e o papel dos preços dos terrenos na configuração 
dual (legal/marginal) das metrópoles, especialmente do mundo menos desenvolvi-
do. A pertinência de ideias como, “A maior parte dos citadinos não mora onde gostaria 
de morar, mas onde encontra casa acessível às suas disponibilidades financeiras. […], o 
preço do terreno aparece, pois, como um mecanismo fundamental do arranjo do espa-
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5. Barata-Salgueiro, T. (1983). Mercado de Habitação e Estrutura Urbana na área Suburbana de Lisboa. Lisboa. Junta 
Distrital de Lisboa, Boletim Cultural nº89, p.10.
6. Barata-Salgueiro, T. (1983), op.cit, p 11.
7.   Capel, H. (1981). Filosofía y Ciencia en la Geografía Contemporánea. Una introducción a la Geografía. Barcelona. 
Ed.Barcanova (2ªed.1983).

ço”5, ou que “Os preços são o mecanismo que as classes dominantes usam para impor a 
sua organização do espaço da cidade, o que pode sugerir que a organização do espaço é 
um efeito dos preços”6, acabaram por orientar a sua tese para a pesquisa dos aspetos 
geográficos (espaciais) do mercado de habitação na área suburbana de Lisboa, dan-
do destaque à articulação dos agentes económicos e sociais no modo de produção 
do espaço.

Em Portugal, à semelhança do que aconteceu em muitos outros países, a desco-
berta da Geografia crítica ou radical ocorreu quase em simultâneo com a chegada da 
revolução quantitativa da Geografia neopositivista, “provocando uma crise profunda 
e uma confusão generalizada, com incoerências mais ou menos inevitáveis” (Capel, 
1981, 435)7. Este acontecimento irá afetar a sua filiação paradigmática na expli-
cação da realidade, confessando que envolta na ‘confusão’ aludida por Capel, pro-
curou navegar entre e conciliar essas tendências. Com fortes preocupações sociais, 
não reduzia a explicação a simples determinantes mecanicistas, mas procurava a 
sua concretitude através do papel desempenhado pelos diferentes atores envolvidos 
numa luta desigual com o capital.

Embora a cidade e o urbano, e os processos de transformação que lhe estão subja-
centes, sejam o seu campo de pesquisa de eleição, as suas preocupações conceptuais 
abrangem domínios mais amplos. Destas fazem parte as reflexões sobre os conceitos 
de espaço, território e paisagem na Geografia contemporânea, em particular na sua 
relação com o tempo e o ordenamento do território. A estas inquietações somam-se 
também as alterações na organização urbana e nas políticas a nível local relacionadas 
com o posicionamento das cidades no novo contexto da reestruturação económica 
associado à globalização, bem com os seus efeitos no aumento da concorrência e 
nos processos de marginalização e valorização seletiva dos territórios. No domínio 
urbano, as suas reflexões culminam no desenvolvimento do conceito de fragmenta-
ção socio-espacial como nova ordem urbana, imprescindível para compreender os 
espaços metropolitanos do mundo ocidental na contemporaneidade, organizados 
em torno de uma rede reticulada de centros, vias e enclaves diferenciados. 

Nos últimos anos, três abordagens assumem particular relevância na sua investi-
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8.  Barata-Salgueiro, T. (1983), op.cit., p.9.

gação: (i) o comércio como elemento central da estrutura urbana é mobilizado para 
questionar as transformações urbanas nas três componentes da produção, apropria-
ção e intervenção pública; (ii) os desafios da sustentabilidade na sua tríplice dimen-
são levaram-na a participar nas discussões sobre o conceito de resiliência e aplicá-lo 
à avaliação da vitalidade e viabilidade económica dos sistemas comerciais tradicio-
nais, afetados pela concorrência dos novos formatos de distribuição e a neolibera-
lização das novas formas de governança; (iii) o papel do turismo na transformação 
das cidades, não apenas na atividade comercial, mas também na reabilitação urbana 
e nos problemas da habitação. As incursões por esta última problemática vêm não 
só diversificar os temas e análises, mas também densificar algumas categorias con-
ceptuais, em particular no domínio do urbano.

No campo da investigação, importa ainda dizer que Teresa Barata-Salgueiro acre-
ditava verdadeiramente na responsabilidade social da academia e, por conseguinte, 
fazia parte das suas preocupações que o conhecimento produzido tivesse utilidade 
social, e que o seu valor estaria na capacidade de transformar a sociedade para me-
lhor. Esta é a principal razão para que além da investigação fundamental, focada 
na conceptualização, tenha também privilegiado a investigação aplicada, orientada 
para informar a ação, seja nas políticas públicas, seja no planeamento e gestão do 
território, em prol da correção de assimetrias, desigualdades e da promoção da coe-
são social e da justiça espacial. Esta inquietação com a necessidade do valor social 
do conhecimento geográfico atravessa todo o seu itinerário científico, como o teste-
munha a seguinte passagem da sua tese de doutoramento: “A Geografia como ciência 
de lugares e da organização espacial da superfície da terra tem a ver com a localização, 
as relações e as estruturas; procura explicitar a ordem existente e explicá-la pelo processo 
que determina. Este conhecimento deve dotar-nos dos mecanismos que permitam alterar 
a situação percebida e não exclusivamente reproduzi-la”8.

Nesta fase da apresentação, importa dizer que Teresa Barata-Salgueiro foi tam-
bém uma professora de excelência. Esteve na criação de vários cursos de formação 
pós-graduada e na reestruturação de outros. Coordenou e lecionou várias unidades 
curriculares, nos diferentes ciclos de estudos, na Faculdade de Letras e no IGOT, 
instituição em que se envolveu ativamente e da qual foi a primeira presidente. De-
vido ao facto da sua investigação versar sobretudo as problemáticas urbanas, no 
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ensino, é na Geografia Urbana que a sua marca adquire grande visibilidade, e estou 
certo de que a generalidade dos seus antigos alunos, pela riqueza dos ensinamentos 
e a dinâmica imprimida, se lembrará bem das suas aulas nesta disciplina. O seu livro 
“A Cidade em Portugal. Uma Geografia Urbana”, publicado em 1992, pelas Edi-
ções Afrontamento, constitui ainda hoje uma referência incontornável para quem 
quer ensinar a geografia urbana ancorada em Portugal. Tive o privilégio de ser seu 
aluno em várias disciplinas e seminários, e posso testemunhar o gosto que granjeava 
pelo ensino, a prática de envolver os estudantes nas suas pesquisas, nomeadamente 
na recolha de informação, aos quais, como forma de reconhecimento, dedicou o 
trabalho seminal realizado sobre as novas formas de comércio em Portugal, publi-
cado em 1989 na revista Finisterra. Mas porque nutria pelo ensino uma verdadeira 
paixão, que colocava sempre à frente da investigação, procurava ser inovadora nos 
métodos de ensino e nas estratégias de aprendizagem. Lembro-me bem de intro-
duzir as simulações, os dilemas e o role-playing em sala de aula, de ter realizado os 
jogos “Players, but not here!”, orientado para as tomadas de decisão na localização 
de equipamentos na cidade, ou a simulação sobre a licitação da habitação, para 
compreendermos os mecanismos de funcionamento do mercado imobiliário, em 
estreita relação com o poder de compra das famílias. Lembro-me também da im-
portância que conferia ao trabalho de campo e, nas muitas visitas de estudo em que 
participei, da sua capacidade de transformar palavras mortas em experiências vivas, 
fazendo ver aos alunos as realidades descritas pelas palavras. A aula de campo sobre 
a produção marginal da habitação na área metropolitana de Lisboa, vulgo sobre 
os bairros clandestinos, na Pontinha, junto à igreja do bairro Padre Cruz, foi neste 
domínio exemplar.

Por último, talvez a forma de vos transmitir o seu espírito de missão com a aca-
demia, a geografia, e o ensino em particular, que a obra científica escrita não pode 
testemunhar, nada melhor do que a ouvir a viva-voz sobre o significado do seu 
itinerário percorrido: 

“A carreira universitária representa um grande desafio, é complexa, simultanea-
mente exigente, difícil e capaz de proporcionar importantes alegrias. Foi um proje-
to de vida que abracei, e essa escolha implicou restrições na vida pessoal, momentos 
de grande solidão, lutas com falta de meios e o desconforto de aceitar que nem 
sempre se pode encontrar a solução para um problema ou que a questão não estava 
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bem colocada; dificuldades, mas também recompensas, quando vemos os progressos 
dos alunos e sentimos o seu estímulo para as nossas próprias aprendizagens, quando 
obtemos um resultado ou evidência para um problema que vínhamos a perseguir.”

Eu que tive, e continuo a ter, o privilégio de poder conviver de perto com Teresa 
Barata-Salgueiro, é com grande satisfação que escrevo estas singelas palavras sobre 
algumas linhas de rumo do seu itinerário invejável pela investigação e o ensino da 
geografia, e também de lhe expressar a minha profunda gratidão pelos seus ensina-
mentos e a abertura de portas, cá dentro e lá fora, que tanto têm contribuído para 
moldar o itinerário profissional que estou percorrendo. Sem nunca ter assumido 
um caráter formal, até porque as verdadeiras tutorias nunca existiram na Univer-
sidade de Lisboa, foi no desempenho dos papéis de coach, facilitador, cuidador e 
conselheiro que distinguem um professor de excelência, que eu recebi os mais gra-
tificantes ensinamentos de Teresa Barata-Salgueiro, e cuja importância hoje estou 
descobrindo com os meus alunos e alunas.
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2. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DO TÍTULO DE PROFESSORA EMÉ-
RITA DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 

1. Objetivo

Propõe os subscritores do presente documento que seja apreciada e aprovada 
no Conselho Científico do IGOT uma proposta a apresentar ao Sr. Reitor de atri-
buição do título de Professora Emérita da Universidade de Lisboa à Prof. Doutora 
Teresa Barata Salgueiro. A decisão de concessão do título de Professor Emérito, 
nos termos do artigo 26º, nº 1, alínea n) dos Estatutos da Universidade de Lisboa, 
cabe ao Reitor, após parecer da Comissão para os Assuntos Científicos do Senado, 
nos termos do artigo 35º, nº 2, alínea f ) dos Estatutos da Universidade de Lisboa. 
Segundo os mesmos Estatutos e o Regulamento de Professor Emérito e Investiga-
dor Emérito da Universidade de Lisboa, as propostas de atribuição desta distinção 
honorífica devem ser apresentadas pelos Presidentes ou Diretores das Escola ao Rei-
tor, devidamente fundamentadas, depois de aprovadas nos respetivos Conselhos 
Científicos.

2. Fundamentação

Consideram os subscritores deste documento que a proposta de atribuição do 
título de Professora Emérita à Prof.ª Doutora Teresa Barata Salgueiro tem duas 
bases de fundamento. Em primeiro lugar, o merecido reconhecimento pelo rele-
vante contributo que esta nossa colega deu ao avanço do ensino e da ciência. Em 
segundo lugar, a expressão de gratidão pelo papel fundamental que a Prof.ª Teresa 
Barata Salgueiro teve na fundação e desenvolvimento inicial do IGOT, desde logo 
como Presidente da sua Comissão Instaladora, e depois como primeira Presidente 
do Instituto. A tudo isso se poderia acrescentar ainda o não despiciendo facto de a 
Prof.ª Teresa Barata Salgueiro ter permanecido, mesmo após a sua aposentação, um 
membro plenamente ativo da comunidade científica e académica do IGOT, conti-
nuando a trabalhar como investigadora ou a colaborar como consultora em projetos 
de investigação do Centro de Estudos Geográficos, a publicar regularmente em 
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revistas indexadas (8 artigos após a sua aposentação em 2014), e a marcar presença 
permanente nos vários eventos e reuniões que o IGOT e a Universidade de Lisboa 
organizam.

O contributo de elevado mérito que a Prof.ª Teresa Barata Salgueiro deu ao avan-
ço do conhecimento científico geográfico e ao reconhecimento externo, noutros ra-
mos do saber, do valor e utilidade da Geografia é evidente. Nesta avaliação, importa 
realçar as atividades desenvolvidas em três campos. No primeiro destes integramos, 
naturalmente, a sua vasta obra científica, que conta até ao momento com 160 pu-
blicações, repartidas entre livros, capítulos de livros, artigos em revistas indexadas e 
trabalhos publicados em atas de encontros científicos. De grande ecletismo, a sua 
obra abraça a investigação fundamental e aplicada, com um foco particular na área 
da geografia urbana, na qual sobressaem as questões da produção e recomposição 
do espaço urbano, as dinâmicas das atividades comerciais, o mercado da habitação, 
a exclusão social, a gentrificação dos centros históricos, o tempo e as temporalida-
des do comércio e a resiliência e sustentabilidade urbana. Esta produção científica, 
desenvolvida individualmente ou em coautoria, alicerça-se em mais de vinte proje-
tos científicos, sendo um número significativo de cariz internacional e/ou dotado 
de financiamento competitivo. Este enquadramento da sua pesquisa permite que 
uma boa parte da mesma goze de uma importante visibilidade além-fronteiras, de 
que são testemunho as publicações em conceituadas editoras internacionais, assim 
como a sua participação, como coordenadora ou membro, de redes de pesquisa 
internacionais, nas áreas da geografia urbana e das atividades comerciais.

No segundo campo integram-se as atividades ligadas ao ensino e à formação. O 
reconhecido mérito neste domínio coloca-se tanto ao nível do ensino propriamente 
dito como na criação e coordenação de vários cursos de pós-graduação, incluindo o 
curso de mestrado internacional envolvendo as universidades de Lisboa, Paris I, Uni-
versity College de Dublin, Universidade de São Paulo e a Universidade de Buenos 
Aires, implementado no âmbito do Programa ALFA e da rede REURB. No exercício 
da sua atividade de docência foi responsável pela regência de várias unidades curricu-
lares, nos cursos de graduação em geografia, e colaborou em cerca de vinte cursos de 
pós-graduação, ministrados por universidades portuguesas, brasileiras, espanholas, 
belgas e dinamarquesas. Os seus contributos de relevo ao nível da formação prolon-
gam-se ainda pela orientação de 23 estudantes de mestrado e 8 de doutoramento, 
bem como pela participação ativa em várias redes internacionais, entre as quais se 
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destacam as ligadas aos programas ERASMUS/SOCRATES e ALFA, e as redes HE-
RODOT (rede de excelência sobre a Geografia no Ensino Superior) e a rede CCC 
- Cidade, Comércio e Consumo, cujos trabalhos são publicados em livros de atas.

Por último, no terceiro campo reúnem-se um conjunto de intervenções, ge-
ralmente designadas de extensão universitária, em prol da divulgação do conhe-
cimento geográfico e do valor social da geografia junto do grande público. A este 
respeito, além de ter sido presidente da primeira Direção da Associação Portuguesa 
de Geógrafos (APG) e integrar a presidência da Mesa da Assembleia Geral desta 
Associação, por vários períodos, integrou também, como membro permanente a 
União Geográfica Internacional (UGI), no quadro de vários grupos de trabalho, 
assim como a Academia de Ciências de Lisboa, como membro correspondente em 
24.07 de 2008 (na 7ª secção da Classe de Letras), e como membro efetiva, em 11 
de julho de 2017 (4ª secção [História e Geografia] da Classe de Letras). Organizou 
diversas reuniões científicas, de cariz nacional e internacional, assim como ações de 
divulgação do conhecimento geográfico orientadas para a formação contínua de 
professores do ensino básico e secundário, assim como para técnicos da administra-
ção pública diretamente implicados com a gestão e o planeamento urbano.

Pelo exposto, consideramos estar perante uma colega que, na esteira de alguns 
dos seus antecessores no antigo Departamento de Geografia da FLUL, deu um 
contributo excepcional para o avanço do ensino e do conhecimento científico na 
área da Geografia e, em particular, da Geografia Urbana, contributo esse que está 
na patente no conjunto de trabalhos que produziu (e continua a produzir) e no 
reconhecimento que obtém, não só na sua área disciplinar, mas também fora desta, 
em Portugal e no exterior. As suas inquietações científicas e o seu espírito inovador 
estão patentes, quer na forma como procura sempre avançar para a “interrogação 
seguinte” e o processo explicativo que a permite compreender, quer no modo como 
sempre se empenhou na melhoria das condições de ensino, produção e difusão do 
saber. Não se fechando, nem na sua disciplina, nem no quadro específico da Facul-
dade de Letras (FLUL) ou do Instituto de Geografia e Ordenamento do Território 
(IGOT), sempre se assumiu, explicitamente, como um membro destas comuni-
dades e da Universidade de Lisboa, não dissociando o seu trabalho individual das 
instituições e dos colectivos em que este se produzia e que muitas vezes liderou. 
Posicionando-se no contexto da Universidade pública, o seu percurso evidencia a 
relevância que dá à ligação entre a academia e a sociedade, tendo-se esforçado para 
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que aquela desempenhasse melhor as suas tarefas, de modo a cumprir devidamente 
o seu papel social. Isto significa que, para além de uma investigadora e geógrafa de 
excepcional qualidade, estamos também perante uma professora e uma cidadã com 
um notável sentido de serviço público e de contribuição para a comunidade.

Os subscritores
Eduardo Brito-Henriques
Herculano Cachinho
Jorge Malheiros
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3. RELATOS DE MEMÓRIAS

ANDRÉ CARMO*

Foi no ano letivo 2002/2003 que ingressei na Licenciatura em Geografia, va-
riante de Urbanismo, da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, que viria 
a concluir quatro anos depois, em 2007.

Para além da minha exposição a uma certa mitologia que em torno dela se foi 
construindo e difundindo de ano para ano, o primeiro contacto que tive com Teresa 
Barata Salgueiro foi no 2.º ano, nas aulas teóricas de Geografia Urbana. A sua figu-
ra, de porte altivo e distante, no limiar da austeridade, impunha respeito e emanava 
dignidade.

Dominava a matéria como poucos e fazia do rigor, da seriedade e da exatidão as 
suas palavras de ordem. Era, sem sombra de dúvidas, uma das personalidades mais 
marcantes e prestigiadas da Geografia na Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa. Mulher num mundo de homens, impunha-se pela competência científica 
e pedagógica.

Mais tarde, já inscrito no doutoramento em Geografia, tive oportunidade de co-
nhecer mais de perto muitas daquelas pessoas que aprendi a admirar e – porque não 
dizê-lo? –, sobretudo no caso de Teresa Barata Salgueiro, reverenciar. Percebi então 
que eram de carne e osso; eram, parafraseando o título das memórias do sociólogo 
João Freire, pessoas comuns no seu tempo. Foi aí que pude descobrir algumas fa-
cetas que até então permaneciam desconhecidas: o fleumático sentido de humor e 
a frontalidade.

Um exemplo ilustrativo que, ainda hoje, recordo com um sorriso nos lábios sem-
pre que me encontro com a minha colega e amiga Ana Estevens, ao lado de quem 
fiz a minha formação doutoral. Estávamos nós à conversa, cavaqueando bem-dis-
postos, a caminho de uma aula com a professora Teresa. Eu terminava de comer 
uma bolacha para entrar na sala. À minha frente ia Teresa Barata Salgueiro que, sem 
qualquer hesitação, me fechou a porta no nariz e impediu de entrar na sala procla-
mando, alto e bom som: – quando terminar de comer, entra!

APRESENTAÇÃO

* Investigador no CICS.NOVA.UÉvora e Professor Auxiliar na Escola de Ciências e Tecnologia da Universidade de 
Évora.
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Se já na altura achei um episódio divertidíssimo, hoje ainda mais. Por limitações 
de espaço, quase tudo fica por dizer, mas sinto que muito daquilo que hoje sou, em 
termos académicos, profissionais e cívicos, devo-o a Teresa Barata Salgueiro, figura 
cimeira da geografia, da ciência e da cultura portuguesas. Uma mulher notável.

FILIPA FERRÃO* E MARGARIDA GARCIA DOS SANTOS**

Conhecemos a Professora Teresa Barata Salgueiro quando eramos alunas da Fa-
culdade de Letras da Universidade de Lisboa, na licenciatura em Geografia. 

Depois, jovens profissionais, tivemos o privilégio de a conhecer noutro contexto. 
Em 1988 convidou-nos para fazermos parte da lista que encabeçou à Direcção 
da APG Associação Portuguesa de Geógrafos. Durante esses anos (1988 – 1992) 
a APG ainda estava a dar os seus primeiros passos, o entusiasmo era grande e a 
entrega dos membros dos corpos sociais era visível pelas várias iniciativas que iam 
sendo promovidas. Este convite revela uma faceta muito peculiar da Professora Te-
resa – acreditar nos mais jovens, dando oportunidade de revelarem o seu potencial 
perante novos desafios, a par de lhes abrir portas para conhecerem outros ambientes 
e outras pessoas. 

A Professora Teresa, como presidente da APG, liderou uma caminhada, dando 
seguimento ao trabalho da Comissão Instaladora, que foi tão importante, e procu-
rando aumentar a visibilidade da APG tanto no seio da comunidade dos geógrafos, 
como noutras, o que foi conseguido com o seu esforço e empenho.

Foram tempos trabalhosos, exigentes, mas dos quais guardamos muito boas re-
cordações. Sob a sua presidência e liderança muita coisa foi feita, mas destacamos 
os aspetos mais emblemáticos para ambas:

- a organização do primeiro Congresso da Geografia Portuguesa, em 1991, 
na Torre do Tombo, edifício que tinha sido recentemente inaugurado na Cidade 
Universitária, em Lisboa. Eramos todos amadores, mas orgulhamo-nos muito do 
resultado final e, sobretudo, de ter sido o início de algo que perdurou até hoje (em 
2023 está a ser organizada a XIV edição!).

*Membro da Equipa Externa do Programa LIFE.
** Diretora de Operações dos colégios FOMENTO.
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- a organização do Seminário “Problemas e Potencialidades do Litoral Por-
tuguês”, no mesmo ano, no emblemático edifício da Sociedade de Geografia de 
Lisboa. Relevante pelos oradores, mas sobretudo pela temática, tão actual nos dias 
de hoje, mas à qual a APG já deu destaque há 32 anos!!!

- a organização do Colóquio sobre Manuais Escolares, realizado no Porto, em 
1989, contribuindo para a discussão da qualidade dos manuais e do seu papel no 
ensino e divulgação da Geografia.

- o início da publicação da Inforgeo em Junho de 1988, que de boletim infor-
mativo para os sócios passou a revista prestigiada no final de 1990, onde foram 
publicados muitos artigos de divulgação cientifica e abordados temas reveladores da 
mais valia da perspetiva geográfica. O nº 25 foi o último publicado em papel, em 
2013, uma edição especial que assinalou os 25 anos da APG.

- uma sede própria (na Rua Prof. Sousa da Câmara, em Lisboa), que permitiu 
ter espaço para arquivo, reuniões e um secretariado a funcionar com alguma regula-
ridade, sem estar dependente de horários, ou de alguém que abrisse a porta...

- a renovação do símbolo da APG, elaborado pro bono por um profissional. 
Na concretização de todos estes aspectos a Professora Teresa foi fundamental. 

Primeiro, nas pessoas que convidou para integrar os corpos sociais da APG e na 
promoção de uma verdadeira equipa de trabalho e de serviço. Em segundo lugar, 
no entusiasmo que manteve sempre e no apoio e incentivo que foi dando a cada um 
quando surgiam dificuldades e obstáculos. Em terceiro lugar, no que foi propondo, 
ou no seguimento que deu às ideias de outros. Em quarto lugar pelos seus contactos 
facilitadores, oradores que aceitavam os seus convites, abertura da Torre do Tombo 
e da Sociedade de Geografia à realização dos eventos. Finalmente, porque esteve 
sempre disponível, aberta a qualquer tarefa e, sobretudo, comprometida em valori-
zar todo o esforço que tinha sido feito pela Comissão Instaladora no lançamento e 
primeiros passos da APG.

É com amizade, e muita saudade, que recordamos esses tempos, proporcionados 
pelo convite da Professora Teresa.

APRESENTAÇÃO
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MARGARIDA PEREIRA*

Conheci Teresa Barata Salgueiro (TBS) no outono de 1973, no 3º ano da Li-
cenciatura em Geografia da Universidade de Lisboa, como professora de Geografia 
Urbana. Jovem, recém-chegada dos Estados Unidos, traz uma “lufada de ar fresco” 
ao corpo docente, maioritariamente sénior, formal e distante dos estudantes. A pro-
ximidade docente-discentes foi natural e a empatia imediata pelo ensino inovador: 
a metodologia, apoiada na participação ativa dos alunos, era prática desconhecida, 
que nos cativou. As novidades sucederam-se, como o convite à turma para, com 
estudantes de arquitetura, proceder à recolha de informação socio-urbanística num 
bairro clandestino (Casal de Cambra-Sintra), confrontando-nos com a problemá-
tica abordada em aula. 

A par do contacto na Faculdade, na segunda semana de aulas cruzámo-nos na 
paragem do autocarro na Cidade Universitária. Saímos no final do percurso: inter-
pelada, concluímos que morávamos no mesmo bairro. Esta vizinhança motivou 
conversas animadas nas viagens seguintes sobre as minhas origens transmontanas 
e a vivência de uma provinciana na capital! A chegada (espera impaciente, repeti-
damente falada…) do seu “Renault 5” cor de laranja, recém-lançado no mercado, 
afastou a companhia, mas revelou mais um elemento identitário da sua irreverência. 

O 25 de abril de 1974 rompe com rotinas escolares, trazendo perplexidade, re-
ceio(s) e euforia à Academia. No final turbulento do ano letivo, partilha connosco 
o entusiasmo pelas expetativas de mudança.   

No regresso às aulas, questiona-me sobre o interesse em trabalhar em Planeamen-
to Territorial. Esta pergunta (respondida afirmativamente!!) mudou o meu percurso 
de geógrafa, dedicado com paixão ao Ordenamento do Território, como técnica e 
depois como docente universitária. 

A influência de TBS na minha vida profissional foi determinante: pela confian-
ça e responsabilidade incutidas quando me “abriu o caminho” para o mercado de 
trabalho, a que procurei corresponder com empenho permanente; pelos valores 
humanistas e éticos que sempre vi na sua postura académica. Assim, expresso à 
“Professora Teresa” uma gratidão infinita pelo que me ajudou a construir e pelo 
privilégio do que pude usufruir! 

*. Geógrafa/Professora Associada da NOVA FCSH
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MÁRIO JOÃO NUNES RODRIGUES*

Conheci a Professora Teresa Barata Salgueiro na Universidade de Lisboa. No ano 
de 1986 era aluno de Geografia Urbana, uma das cadeiras do Curso de Geografia 
que me marcou pelos conteúdos lecionados e pelo relacionamento que estabeleci 
desde então com a professora, conhecida carinhosamente entre os alunos como 
TBS. O seu conhecimento científico e geográfico era evidente, na forma como 
lecionava as aulas na Universidade e prendia a atenção dos alunos. Mas também 
preparava de forma cuidada outros pormenores. Recordo ainda hoje que estudava 
a caderneta em casa, de forma a conhecer todos os alunos nas aulas, acrescentando 
óculos e outros pormenores de identificação nas fotos, bem como os restantes regis-
tos de participação. Depressa a minha admiração se transformou em colaboração na 
Linha de Ação de Geografia Urbana do CEG, onde participei em diversos Projetos 
de Investigação, ao longo de quase 15 anos. Também tive o privilégio de apoiar o 
trabalho de campo e a recolha de dados nos livros “A Cidade em Portugal” e “Do 
Comércio à Distribuição”. Em ambos participei ainda como secretário, passando 
para o formato digital os manuscritos da professora. Lembro o cuidado que punha 
em todos os pormenores da sua escrita e as inúmeras anotações e revisões dos seus 
textos, que muitas vezes julgava concluídos e posteriormente eram reescritos.

Foram experiências científicas e vivências pessoais marcantes para a minha ativi-
dade como professor e para a vida. O tempo corre e num instante passam os anos. 
Tenho acompanhado com enorme interesse todo o trajeto pessoal e científico da 
professora. O sonho de criação do IGOT, de que foi a primeira presidente, con-
cretizou-se graças ao seu empenho. Marcou-me desde sempre o sentido de justiça e 
responsabilidade em todos os cargos e projetos que participou, conquistando rapi-
damente a admiração de todos os que colaboravam com ela.

É com enorme prazer que revisito estas memórias sobre a professora Teresa Bara-
ta Salgueiro, geógrafa e pessoa de convicções fortes, as quais partilho com a comu-
nidade de geógrafos. Memórias que são as melhores, de alguém será sempre uma 
referência para mim.

APRESENTAÇÃO

*. Professor na Escola Secundária António Damásio e tutor online na Universidade Aberta.
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PATRÍCIA MOREIRA*

A Professora Teresa Barata Salgueiro foi minha professora de geografia urbana em 
1991/92, no 2° ano da licenciatura em Geografia e Planeamento Regional da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa e em 1999/00 e 2014/15 nos mestrados.

A disciplina de Geografia Urbana no início dos anos 90 era apenas obrigatória 
para os alunos da via de Ensino. No ano letivo de 1991/92 abriu como opção para 
todas as variantes (física, humana e ensino) devido a uma alteração curricular, pas-
sando a ser obrigatória para os alunos da Via Ensino apenas no 3°ano em vez do 
2°ano. Por esse motivo, a turma era pequena e do 2° ano da variante de geografia 
humana penso que eramos apenas 4 alunos. Não sabemos se foi por isso, mas senti-
mos naquele ano um carinho e atenção especial por parte da Professora Teresa, que 
ainda hoje recordamos.

Sendo uma aluna para quem a Faculdade tinha imensos fatores de interesse para 
além da frequência das aulas e dos resultados, normalmente escolhia uma a duas 
disciplinas por ano para me aplicar. A escolha das disciplinas resultava do interesse 
no tema, mas principalmente dos professores.  Ainda hoje consigo atingir resultados 
melhores quando quem lidera os projetos em que participo é alguém que me moti-
va, inspira e respeito. E assim foi a Professora Teresa Barata Salgueiro naquele ano, 
o que fez com que tirasse o meu primeiro 15.

Em termos formativos ficou para sempre a importância do rigor na análise de 
problemas complexos, do contexto dos fenómenos, do método de trabalho, da for-
mação complementar, proporcionando a frequência de seminários ou do Programa 
Erasmus aos alunos. Em termos pessoais, serei sempre grata pela compreensão e res-
peito pelas opções que tomei que não me permitiram finalizar os mestrados, mas que 
resultaram numa valorização profissional que na altura me pareceu mais importante.

Obrigada Professora Teresa Barata Salgueiro

*. Chefe da Divisão Urbanística e Ordenamento do Território da Câmara Municipal de Coruche.
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PAULO MIGUEL MADEIRA*

Na Lisboa de meadas da década de 80, a professora Teresa Barata Salgueiro so-
bressaía por várias razões, mesmo num ambiente um pouco elitizado, como era o da 
Universidade. A minha primeira memória é a das suas aulas de Geografia Urbana, 
no terceiro ano da Licenciatura em Geografia. Tinha um aspeto bem cuidado e 
arranjava-se de um modo elegante, combinando cuidadosamente as peças de ves-
tuário, com um toque intemporal, dado pelo colar de pérolas. Não por estas razões, 
foi uma das professoras que mais marcou o meu percurso académico e foi aquela de 
que mais vezes fui aluno.

O seu discurso era fluído e seguro, com uma assertividade que de início intimi-
dou alguns alunos. Isto porque, numa das primeiras aulas, fez saber que a bibliogra-
fia em inglês era indispensável. Vários colegas desistiram da disciplina. A professora 
Teresa ensinou-nos coisas práticas muito úteis no futuro que me ajudaram a orga-
nizar o estudo. Por exemplo, abordar a bibliografia começando pelas obras mais 
recentes que por norma referem as ideias mais importantes das publicações ante-
riores, e não por ordem alfabética. Por outro lado, tivemos de apresentar os nossos 
trabalhos práticos à turma, o que nos acontecia pela primeira vez durante o curso. 

Gostei da experiência e no ano seguinte optei pelo Seminário de Estudos Urba-
nos. A turma era pequena e o ambiente era de maior proximidade. Isso era propi-
ciado pela sala de aulas, mais pequena do que era habitual, onde cabia uma mesa 
grande, ao redor da qual nos dispúnhamos, como numa sala de reuniões, com a 
professora num dos topos. A ideia era discutirmos textos, os planos dos trabalhos 
e a sua evolução. Seria o maior trabalho que faríamos como alunos da licenciatura, 
em grupo. Foi a primeira vez em que me senti a fazer investigação.

Alguns anos depois, tiveram lugar as suas provas de Agregação na Reitoria. Não 
me recordo do tema, mas sim de um episódio que para mim foi marcante. No júri, 
o professor Jorge Gaspar fez uma apreciação crítica, questionando o âmbito do tra-
balho que tinha sido apresentado. A resposta foi (cito de memória): vejamos então 
o que a lei diz sobre o que devem ser umas provas de agregação. Mais uma lição...

Voltei a ser seu aluno no Mestrado em População, Sociedade e Território, onde 
lecionava Grandes Tendências de Transformação dos Territórios, com um programa 

APRESENTAÇÃO

*. Investigador de Pós-Doutoramento no ICS (UL) e Professor convidado no IGOT (2023).
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centrado nas principais forças contemporâneas que atuavam sobre os territórios à 
escala mundial. Tudo muda e tudo mantém algumas caraterísticas de sempre. A 
turma tinha mais de 20 alunos e a disciplina decorreu numa sala de aulas normal. 
Os temas eram diferentes e a professora Teresa mantinha a sua organização que 
assegurava que tudo seria feito nos tempos previstos. Recordo-me da sua pontua-
lidade impecável e da preocupação em cumprir escrupulosamente as normas e 
o planeamento das aulas O seu sentido de serviço público foi um bom exemplo 
cívico para mim. Quando terminei o mestrado, ela estava na presidência do novo 
IGOT, em cuja criação teve um papel fundamental. 

PAULO AREOSA FEIO*

Conheci a Professora Teresa Barata Salgueiro nos anos 80.
O primeiro contacto foi como seu aluno de licenciatura, nas cadeiras de Geo-

grafia Urbana e no seminário de investigação em Estudos Urbanos. Na década se-
guinte, tive oportunidade de com ela trabalhar diretamente, como seu assistente e 
integrado no grupo de investigação que então dirigia no Centro de Estudos Geo-
gráficos.

Guardo desses diferentes momentos memórias relativamente vivas, o que diz 
muito sobre a forma como a Professora Teresa Barata Salgueiro marcou muitos dos 
que com ela conviveram.

A TBS, como era conhecida entre os alunos (era assim que assinava avisos, docu-
mentos e, naturalmente, os testes e as pautas), cultivava o rigor. Impunha respeito 
e, em certo sentido, mantinha distâncias. Mas isso não a impedia de incentivar 
participação e diálogo, mas também aí era exigente. Pelo meu lado, lembro os que 
tivemos a propósito da gentrification em Lisboa ou da demolição do antigo cinema 
Monumental. Desse tempo retenho também as “saídas de campo”, as excursões a 
Lisboa, cuja função ia muito para além da observação da organização do espaço na 
grande cidade e da descoberta dos indícios da sua evolução ao longo dos tempos.

De uma década de colaboração próxima no nosso pequeno grupo de investi-

*. Director-Geral do Centro de Competências de Planeamento, Políticas e Prospectiva da Administração Pública (PLA-
NATP).
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gação muito haveria a dizer. Na equipa discutia-se muito, da grande política aos 
acontecimentos do momento, do projeto da Expo98 ao papel da Universidade, sem 
deixar de atender às minudências da vida da Faculdade. Nesse domínio, procurava 
participar como igual, sem que isso melindrasse a sua liderança. Em conjunto, cul-
tivava-se o interesse pela coisa pública.

Apadrinhou iniciativas, tomou em mãos muitas delas. Uma levou-nos a discutir 
os novos desafios da gestão urbana e, com ela, conhecer o que faziam colegas italia-
nos a braços com o novo plano estratégico. Lembro, aquando da visita que fizemos 
a Roma, as conversas sobre a apropriação do espaço urbano e a frieza da arquite-
tura mussoliniana. Outra conduziu-me a abraçar um projeto sobre zonas urbanas 
desfavorecidas em grandes metrópoles, de Paris a Istambul e de Bogotá a Lisboa. 
Fiquei com a impressão que era tema a que não gostaria de voltar, depois dos seus 
trabalhos de jovem geógrafa sobre bairros de génese clandestina ou sobre mercado 
de habitação. Outros ainda, os projetos sobre o emprego no comércio, em face dos 
novos modelos de negócio em expansão, levaram-nos a descobrir novas realidades 
que emergiam sob os nossos olhos. Aqui estava, com proveito imediato de toda a 
equipa, numa das suas áreas de eleição.

Todos beneficiamos da sua capacidade de congregar saberes de muitas prove-
niências. Mas, sobretudo, beneficiamos do desejo de saber mais e do gosto por o 
concretizar em conjunto.

APRESENTAÇÃO
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Apresenta-se uma amostra dos textos que fizeram o meu percurso porque, 
como dizia António Machado, “o caminho faz-se caminhando”1, com o propó-
sito de facilitar aos estudantes de Geografia e outros interessados a consulta de 
obras pouco acessíveis que se mostraram relevantes como base para discussão e 
compreensão dos temas tratados. 

Nesta selecção encontram-se reflexões conceptuais, textos que apesar do foco 
empírico-descritivo colocam as questões para as quais se procura explicação, ou-
tros são centrados nos actores mais directamente responsáveis pela produção e 
transformação urbana, sem esquecer o papel do ordenamento do território e das 
políticas públicas. Embora não exista uma organização por temas, que a própria 
transversalidade de alguns dificultava, reflectem as grandes áreas de investigação 
que desenvolvi: Conceitos de base (espaço, território, paisagem, resiliência), Or-
ganização e transformação Urbana (processos e actores; marginalização e valoriza-
ção selectiva de territórios; fragmentação socio-espacial); Actividades económicas 
(comércio e turismo), todavia na perspectiva do seu contributo para a organização 
funcional e uso do espaço urbano.

B. Mérenne-Schoumaker costuma dizer que apesar do número de publicações, 
andamos sempre à volta do mesmo tema/problema. No meu caso, perceber o espa-
ço como produto social o que envolve ‘produção’ e ‘apropriação’, tarefas nas quais 
estão envolvidos diversos actores com diferente peso e poder conforme as circuns-
tâncias, o tempo e os lugares. Os aspectos da produção e apropriação do espaço e do 
papel dos actores estiveram sempre no centro dos meus interesses analíticos, desde 
as questões relacionadas com o problema da habitação (‘vilas’, bairros clandestinos) 
aos desafios do turismo, passando por alterações no consumo, valorização do imo-
biliário como activo para investimento, e mudança nos modelos de governança.

Não foi fácil escolher entre os trabalhos produzidos num horizonte temporal 
largo, até porque há temas que, embora marquem uma fase, aparecem em várias 

1.  No poema “Proverbios y cantares” s.d.
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publicações posteriores com desenvolvimento e tratamento diferentes. Importa, 
pois, explicitar os critérios usados nesta seleção.

1.Procuro oferecer uma panorâmica dos temas que abordei e considero repre-
sentativos do meu trabalho, tendo em atenção uma dimensão aceitável para este 
volume. Tentei valorizar a diversidade e acomodar as diferenças de tratamento. 

2. Escolhi textos pouco acessíveis (comunicações a congressos em livros de atas, 
designadamente no estrangeiro, capítulos de livros ou artigos de revistas esgota-
das), o que me levou a não incluir artigos publicados em revistas de acesso aberto 
(com excepção do último) nem na Finisterra, que disponibiliza os conteúdos on-
line, não obstante aí se encontrar um leque muito expressivo da minha produção 
científica, alguns textos pioneiros e com grande repercussão.

3. A escolha incidiu em artigos integrais ou apenas extractos de textos em que 
sou o único autor e que privilegiam aspectos gerais, teórico ou metodológicos, e 
menos realidades empíricas, mais susceptíveis de mudança rápida e, por via disso, 
desactualização. Mas houve casos em deixei essa parte porque, na releitura para 
preparar esta antologia, a profundidade das transformações me surpreendeu.

O caso empírico que sobressai é Lisboa, o meu lugar de observação próximo 
que sempre procuro situar numa perspectiva global para ilustrar modelos gerais, 
chamando a atenção ou justificando eventuais diferenças, sem a preocupação de 
explorar como método as especificidades. Nalguns casos, em que o tema foi reto-
mado, combino extratos de fontes diferentes, devidamente assinaladas.

4. O texto mais antigo tem origem num relatório de investigação do CEG 
de 1972 e o mais recente num volume de 2023. Estão, portanto, duplamente 
datados, pelo momento da realidade estudada e pelo conhecimento então exis-
tente e acessível sobre o tema tratado e o meu saber, em particular. A evolução 
científico-tecnológica do conhecimento permite hoje explicações mais alargadas, 
profundas ou melhor contextualizadas. Atualizar exigiria um enorme esforço e 
conduziria a uma obra totalmente nova, o que está fora do âmbito desta coleção, 
tal como eu a interpreto. Só muito excepcionalmente introduzi uma nota reme-
tendo para alguma actualização ou maior precisão conceptual. 
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5. Os textos estão na língua em que foram publicados. A ortografia segue as 
regras anteriores ao último Acordo Ortográfico. Por razões de ordem editorial 
optei por reunir as referências bibliográficas dos vários textos num único ponto 
que remata o volume.

Por fim, resta-me agradecer aos responsáveis pelas publicações a autorização 
para republicar o meu texto nesta colectânea. 
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O MUNDO ESTÁ CADA VEZ MAIS PEQUENO. 
REFLEXÃO SOBRE O ESPAÇO GEOGRÁFICO*

1. Introdução

Para a Geografia clássica a superfície da terra ou as paisagens terrestres cons-
tituíam o objecto de estudo. Por paisagem entendia-se as formas visíveis da su-
perfície da terra e o principal método de estudo (indutivo e empírico) partia da 
observação. O olho era considerado o atributo físico mais importante do geógrafo 
e, para não nos esquecermos disso, havia na sala de aula na FLUL, junto do qua-
dro e bem virado para nós, um enorme olho verde e pestanudo1.

Na sua fase positivista, contestou-se que a Geografia se distinguisse das outras 
ciências pelo objecto de estudo, acentuando-se a perspectiva como elemento in-
dividualizador. Havia uma perspectiva geográfica, a visão espacial, então domi-
nada pela organização do espaço em resposta ao efeito da distância. Entretanto, 
a economia espacializou-se, a psicologia e a arquitectura passaram a interessar-se 
pelo espaço cognitivo, mais tarde a sociologia começou também a questionar o 
espaço. Não sei até que ponto esta “ciência dos lugares e não dos homens” não 
corre o risco de ver apenas outros a reflectir sobre a essência daquilo que mais 
profundamente considerava seu.

Esta comunicação corresponde a um certo estádio da minha reflexão sobre o 
significado do espaço em Geografia e radica em duas motivações convergentes, a 
minha formação como geógrafa e as notícias sobre o desenrolar da guerra do Gol-
fo, enquanto experiência concreta do efeito de redução da distância. A possibilida-
de de assistir à guerra em directo (…), comodamente sentada, sem ser atingida por 
nenhum estilhaço, forçou-me a pensar sobre o encurtamento das distâncias que 
nos permite observar acontecimentos distantes, no momento em que ocorrem.

Qual será o espaço da Geografia quando há cada vez mais espaços (do econó-
mico ao mental) e, por isso, se sente a necessidade de os adjectivar? Qual será o 
efeito da compressão do tempo sobre o território e sobre as pessoas? 

*. Excertos do texto com o mesmo título publicado em 1991, AA.VV. Portugal uma Geografia em Mudança? Actas do 1º 
Congresso da Geografia Portuguesas. Lisboa. Associação Portuguesa de Geógrafos, pp. 19-22.
1. Reatando com esta tradição, no auditório Orlando Ribeiro do IGOT, um olho marca também a parede frontal.
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Há várias maneiras de olhar o território e o estudo do espaço geográfico pode 
beneficiar com o conhecimento de outros pontos de vista disciplinares, os quais 
se têm multiplicado nos últimos anos. Sabe-se que o conceito de espaço varia de 
indivíduo para indivíduo, mas, principalmente, de formação social para formação 
social. Deste modo, a novas formas de organização socioeconómica correspon-
dem novas formas de conceber e de nos relacionarmos com o espaço. 

No seguimento de Ledrut, Bailly e outros, o território construído fica na in-
tercepção do particular e do universal, corresponde e é produto de estratégias 
concebidas a diferentes escalas, embora interligadas. Neste texto procuro olhar o 
espaço de dois pontos de vista diferentes; o nível macro da organização económi-
ca e o nível micro ou local, centrado no indivíduo ou nas comunidades locais e 
na sua territorialidade.

Diversas formações sociais produzem diferentes concepções de espaço e de 
tempo2, pois o espaço é expressão da sociedade, materialização das relações sociais 
realizadas num determinado momento. A geografia assimila essas concepções 
transformando-as em conceitos, faz uma leitura do espaço/tempo segundo os 
parâmetros do método científico. Por isso, encontram-se na geografia diferentes 
conceitos de espaço que correspondem aos diferentes paradigmas e escolas que se 
têm vindo a afirmar no seio da disciplina.

A maior parte dos conceitos ocidentais3 de espaço privilegia a distância e tende 
a associar aquele com o “vazio”, com aquilo que fica entre e funciona como base 
para os elementos de um conjunto. Quando muito, o espaço aparece como um 
sistema de elementos com atributos específicos que estabelecem relações uns com 
os outros. Os atributos que se valorizam, económicos, sociais, físicos ou políticos, 
são as coordenadas e dão a adjectivação ao espaço o qual vai mudando à medida 
que as interconexões entre os elementos variam. (…) Na geografia o espaço tam-
bém pode ser visto como conjuntos de distâncias e a própria noção de posição 
traduz uma relação nesses termos. Relativizamos, com frequência, este conceito 
quando, por exemplo, medimos a distância em termos de acessibilidade relativa-
mente a certos bens e equipamentos. 

Para além da dualidade associada à localização4 (espaço absoluto e espaço rela-

3. Parágrafo com origem em Barata Salgueiro, 2002, Espacialidades e temporalidades nas áreas urbanas. Em AA.VV. 
Olhares sobre o Território e a Espacialidade. Lisboa, CEG. Estudos de Geografia Humana e Regional nº45, p.25.
4. Hall (1966,p.153) mostra como os japoneses têm uma concepção do espaço diferente da nossa. Também Berque 
(1987) aprofundou essas diferenças.
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tivo), a Geografia privilegiou o tratamento do espaço como objecto, uma realida-
de material distinta do sujeito, com leis próprias e autónomas, capaz de medida e 
descrição rigorosa. O espaço geográfico existia em si e por si e, embora afeiçoado 
pelas práticas sociais, condicionava-as. Recentes questionamentos sobre a compo-
nente determinista associada a esta concepção e sobre a possibilidade de indepen-
dência e neutralidade de um sujeito que está mergulhado e é parte transforma-
dora do ambiente, a ‘ilusão objectivista’ de que falam Bailly e Ferras (1997), têm 
levado a uma consideração mais englobante do espaço geográfico que valoriza as 
questões ligadas à sua produção social e inclui os aspectos subjectivos da relação 
dos indivíduos com o meio que os cerca.

Cada vez menos se aceita o espaço como uma base neutra e abstracta onde 
relações e acontecimentos se desenrolam, sobre a qual se inscrevem as formas 
decorrentes do exercício das práticas sociais, pois “o espaço não é uma coisa” 
(Ledrut, 1986) com existência autónoma, como a dualidade entre espaço físico e 
social pressupõe (…).

2. Da compressão espácio-temporal às estratégias globais e de valorização local

Ao longo da história tem-se assistido ao aumento da velocidade e da capacida-
de de transporte, bem como à redução dos custos de deslocação. A evolução nos 
transportes, permitindo percorrer maiores distâncias no mesmo tempo corres-
ponde, na prática, ao encurtamento da superfície da terra, facto evidenciado por 
uma figura amplamente reproduzida que também Harvey (1990, p.241) usou, e 
que inspirou o título deste texto. A evolução foi lenta até ao século XIX e depois 
acelerou, com a consequente explosão dos movimentos de bens e mercadorias, de 
pessoas e de informações. O caminho de ferro será o símbolo da Revolução Indus-
trial, propiciando o desenvolvimento de uma cultura “espacialmente extensa” (To-
fler, 1984, p.108) numa escala quase planetária. Deslocam-se grandes quantidades 
de carvão, de matérias primas e de produtos manufacturados de umas regiões para 
outras, de uns países para outros. Grandes massas humanas veem-se envolvidas 
em processos migratórios de amplitude variada. Crises agrícolas levaram vagas de 
europeus para as Américas do Norte e do Sul, para a África, Ásia e Austrália. 

A revolução no domínio das tecnologias da informação e comunicação e a 
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desmaterialização da economia que propiciam trazem o encurtamento das dis-
tâncias5, a aceleração do tempo traduzida na instantaneidade, e a obsolescência 
rápida. Contribuem ainda para potenciar a aceleração da circulação do capital, 
desígnio motor do capitalismo que invade as diversas esferas da economia. Como 
nota Veltz (1996), a globalização acelera os ritmos e impõe uma economia de 
velocidade. Assistiu-se a um forte incremento das cadências de trabalho para 
aumentar a produtividade. Mas isto não se reduz apenas à organização do traba-
lho fabril, pois o stress imposto pela concorrência, a necessidade de actualização 
permanente, as reciclagens, o duplo emprego, afectam todos os trabalhadores, 
mesmo os mais qualificados. 

No consumo também se sente a aceleração do tempo. O livre serviço, a con-
centração das compras em hipermercados ou centros comerciais, a venda por 
correspondência, o dinheiro de plástico, a multiplicação dos sítios que servem 
refeições rápidas, tudo aponta para o aumento do consumo num tempo mais 
curto. Compramos mais em menos tempo e com menores custos de deslocação, 
porque diversos bens podem ser adquiridos na mesma viagem6. A concentração 
das compras contribui, por sua vez, para alterar a própria estrutura do espaço 
de consumo, tradicionalmente organizado numa hierarquia de áreas que acom-
panhava a hierarquia das funções centrais, pois hoje aceita-se percorrer distân-
cias relativamente grandes para adquirir bens banais e sem transportar dinheiro 
físico. Se os cheques permitem comprar sem dinheiro à vista, com os cartões 
de crédito a forma de pagamento invisível generaliza-se a quase todo o tipo de 
consumos (…).

A aceleração do tempo é igualmente nítida com a generalização da moda, da 
necessidade constante de novidades. Barthes (1967/1981) diz que o signo da 
moda é arbitrário pois é subtraído ao tempo. Não evolui, muda, e o seu léxico 
todos os anos é novo, porque a moda é o domínio do efémero por excelência. 
Iniciada no vestuário, mais especificamente ainda no feminino, em termos sociais 
tinha uma conotação elitista porque eram as classes de maiores rendimentos que 
seguiam e impunham as modas. Mas a moda generalizou-se e estendeu-se a ou-
tros ramos da produção de bens de consumo (automóveis, frigoríficos, artigos de 
decoração em geral) e de equipamento (computadores e máquinas para a indús-

5.  Parágrafo com origem em Barata Salgueiro, 2002, p.31.
6. ou mesmo sem sair de casa, com a banalização do comércio electrónico ou on-line.
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tria). A inovação ganhou um papel decisivo no sistema de produção e aparecem 
constantemente novidades que tornam obsoletos as antecessoras.

A transmissão de informação por satélite e a internet permitem seguir em di-
recto acontecimentos situados a muitos milhares de quilómetros, participar em 
reuniões por videoconferência com pessoas fisicamente distantes, ter acesso a 
grandes quantidades de informação no computador pessoal, trabalhar ou seguir 
aulas e conferências remotamente. Assim, o gestor de uma multinacional pode 
participar em reuniões de direcção de fábricas ou empresas dependentes, em qual-
quer parte do mundo, dispor constantemente da informação para tomar decisões 
sobre o andamento dos negócios na América do Sul, na Ásia ou na Europa

A compressão espacio-temporal que acompanha a fase de reestruturação ou de 
transição do sistema económico anda associada com a “opção global do investi-
mento” (Castells e Henderson,1987) que aparece como a cúpula, o estádio mais 
avançado, da mundialização da economia e da vida social, inaugurada com o 
grande comércio marítimo dos povos Ibéricos. Esta opção global refere-se às mu-
danças espaciais verificadas nos investimentos e à expansão do controle organiza-
cional por parte de grandes empresas multinacionais cuja existência depende da 
revolução nas tecnologias da informação. De facto, podemos dizer com Castells 
e Henderson (1987,p.6) que “as tecnologias das telecomunicações são as auto-
-estradas da Idade Informacional como o caminho de ferro o foi da Industrial”.

Alterações na organização da produção permitem que diferentes fases do pro-
cesso produtivo se realizem em pontos geograficamente distintos mas interco-
nectados pelas redes de comunicações e comandados pelas cidades globais que, 
entretanto se afirmaram nesse papel. As sociedades financeiras orientam cada vez 
mais negócios à escala internacional. O desenvolvimento de uma série de Bolsas 
de Valores com atracção internacional em diferentes longitudes garantem a execu-
ção de transacções vinte e quatro horas por dia. As próprias sociedades de serviços 
e de distribuição surgem pulverizadas territorialmente. Dispondo de uma rede 
de filiais ou em associações de vários tipos, oferecem os produtos da sua marca 
em imensos lugares (…). As lojas, tal como os hotéis da mesma cadeia, podem 
apresentar características semelhantes em qualquer lugar, oferecer o mesmo nível 
de serviço, o mesmo ambiente, o mesmo sabonete.

Esta mundialização da economia e do investimento que efectua uma modela-
ção do território à escala do globo comporta, portanto, importantes factores de 
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homogeneização do quadro de vida. Já anteriormente (Barata Salgueiro, 1989) 
admitimos que a internacionalização das paisagens e dos ambientes, a repetição 
dos mesmos modelos, um pouco por todo o lado, podiam ter alguns efeitos posi-
tivos sobre o eterno viajante em que se tornaram muitos homens de negócios (…) 
que se sentem seguros ao encontrar por todo o lado o mesmo tipo de restaurantes, 
de hotéis, de lojas que lhes garantem o mesmo artigo e o mesmo serviço que en-
contram ao pé de casa.

Embora contribuam para a uniformização dos espaços e dos estilos de vida, as 
estratégias, que incidem no mundo como se ele fosse a tal “aldeia global” de que 
falava Tofler (1984), exploram as vantagens distintivas dos lugares e têm como 
efeito o agravamento das disparidades. Pequenas nuances diferenciadoras em ter-
mos de salários, de qualificações, de nível de consumo, de serviços disponíveis 
são valorizadas e potencializadas nas escolhas para localização de tal ou tal in-
vestimento. Portanto, o processo aparentemente homogeneizador pressupõe que 
existem diferenças que, por sua vez, saem reforçadas devido aquelas escolhas, o 
que acentua os desequilíbrios e as desigualdades territoriais. A maior mobilidade 
dos investimentos acentua a competição entre os lugares que procuram oferecer 
condições favoráveis à sua captação produzindo-se espaços com características 
especiais (tecnopolos, cidades de ócio, centros financeiros) ou que oferecem con-
dições vantajosas em termos fiscais, de qualidade das infraestruturas, do trabalho 
e do ambiente.

Deste modo, podemos concluir que hoje a superfície da terra aparece cons-
tituída por uma série de espaços económicos diferenciados e imbricados, que 
correspondem e são produto de estratégias autónomas, mas interligadas. Com 
a globalização da divisão internacional do trabalho, quase se pode dizer que há 
duas escalas estratégicas principais, a global, afeiçoada pelas grandes empresas e 
organizações que visam o controlo unificado e extenso em superfície, e a local 
constituída por entidades, comunidades ou grupos com pouco poder (as powerless 
places de Castells e Henderson, 1987), embora as grandes empresas contribuam 
para a configuração dos lugares porque também operam no nível local e podem 
potenciar recursos locais ao inseri-los no mercado global; por sua vez, acções do 
governos locais ou das coligações de interesses (Molotch, 1976) visam captar o 
interesse dessas grandes empresas.
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3. Espaço e Lugar na óptica do indivíduo e das suas práticas

É importante sublinhar que o espaço é um produto da actividade social e eco-
nómica, e a partir do momento em que é transformado pelas práticas passa tam-
bém a condicioná-las. Essa interacção permite ressaltar que o espaço de actividade 
é também, e talvez preferencialmente, um espaço de vida, de percepção e de re-
presentação, como Lefebvre e Soja sublinham. Com efeito, Lefebvre (1974/1981, 
p.36) distingue o espaço físico, objectivo que inclui o prático-sensível e a percep-
ção que se tem do entorno, o espaço filosófico-matemático, mental e concebido, 
e o espaço social vivido, das representações (…).

Inspirado na Ciência Política, em 1971, Soja definia territorialidade como o 
comportamento associado com a organização do espaço em esferas de influência 
e territórios relativamente bem demarcados e exclusivos do grupo que os ocupa 
e que os defende da invasão por outros animais da mesma espécie. Depois7, na 
senda de Lefebvre e da crítica epistemológica ao pensamento dualista (natureza/
sociedade, sujeito/objecto, finito/infinito), defende a existência de um terceiro, 
‘outro’, elemento, o terceiro espaço na sua trialéctica. Assim, o 1º espaço é o 
terreno objectivo das práticas sociais (espaço perçu), o 2º espaço corresponde às 
representações do espaço, no domínio mental e do imaginário; ambos são incor-
porados e transformados na construção social da espacialidade, o 3º espaço (vécu) 
da representação, simultaneamente meio e produto da acção e da relação social 
que combina subjectividade e objectividade, e se refere ao modo como as pessoas 
vivem, experienciam e se apropriam do espaço, por vezes designado por espaciali-
dade. E Soja (2000,p.6) escreve: “Estamos cada vez mais conscientes da nossa reali-
dade enquanto seres espaciais, empenhados continuamente na actividade colectiva de 
produção de espaços e lugares, territórios e regiões, ambientes e habitats. Este processo 
de produzir espacialidade, de “fazer geografias” começa com o corpo, com a construção 
e performance do si, o sujeito como entidade espacial distinta e envolvido numa teia 
de relações com a sua envolvente (....) A espacialidade humana é produto simultâneo 
da agência humana e do contexto ambiental”. Existe um espaço palco ou contentor, 
mas várias espacialidades resultantes da apropriação e reprodução desse espaço, 
o que significa dar-lhe novas formas e imbuí-lo de sentidos associados ao seu uso 

7. A parte final deste parágrafo provem de Barata Salgueiro, 2002, p.26.
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por cada indivíduo ou grupo. Uma vantagem do conceito de espacialidade como 
produto social é ultrapassar uma certa rigidez associada ao espaço-geométrico do 
positivismo e ao espaço-palco das práticas sociais, permitindo dar conta das dife-
renças como os vários grupos usam, apropriam e produzem o espaço. 

As práticas sociais são sistemas espacio-temporais complexos cujo exercício re-
quer vários tipos de espaços com funções diferentes, usados em determinados 
momentos o que se traduz numa especialização funcional do espaço e tem re-
flexos na constituição fragmentária da personalidade dos indivíduos. As práticas 
sociais não dependem apenas das qualidades do espaço, mas do modo como são 
percebidas e avaliadas pelas pessoas (transformação de potencialidades em recur-
sos), o que pressupõe o jogo entre a imagem que se constrói do espaço, por um 
lado, e o desenvolvimento das capacidades técnico-culturais do grupo, por outro. 
Por exemplo, o petróleo não era um recurso, nem tinha valor antes da invenção 
dos motores de explosão que utilizam um dos seus derivados como combustível. 

Ao realizar as suas actividades quotidiana, a sociedade auto-define-se e contri-
bui para a definição do espaço geográfico que se torna produto social e, portanto, 
espacialidade incorporada nas práticas sociais de satisfação das necessidades indi-
viduais e colectivas de reprodução e de identificação. De facto, a dimensão espa-
cial faz parte da identificação dos indivíduos e dos grupos, uma vez que delimitar 
um território é ao mesmo tempo tomar posse dele e afirmar a sua identidade 
(…), pois o espaço é portador de mensagens como diz P. Claval (1970, p.118) e 
tem um sentido para o grupo que o usa e transforma8 (…). Mais ainda do que 
o espaço, o lugar, sendo o território mais próximo, é um repositório de sentidos. 
Enquanto o lugar de residência funciona com uma extensão da casa, faz parte do 
domínio da “identificação”, o bairro de trabalho e os sítios de lazer estão mais 
ligados com a “representação” ou seja, com a imagem que se quer (ou se pode) 
dar de si (…).

A integração em realidades espaciais mais vastas acentua a necessidade de valo-
rizar o local, de cultivar as raízes e as especificidades, para preservar a identifica-
ção e reagir às fortes tendências de homogeneização cultural. Ainda não sabemos 
ser apenas cidadãos do mundo, precisamos de ser de Campo de Ourique, da 

8. Movimentos sociais em defesa de elementos patrimoniais (naturais ou construídos) evocam, com frequência, o sen-
tido que esses elementos possuem para a comunidade local.
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Rinchoa, de Penafiel ou de Moura. Ou, talvez que para ser cidadão do mundo 
tenhamos também de ser intensamente de Campo de Ourique, da Rinchoa, de 
Penafiel ou de Moura. É à luz desta procura de raizes, de identidade e valorização 
do local que se devem entender muitas tendências revivalistas contemporâneas 
com destaque para a preservação do patrimônio, a reabilitação urbana, a valo-
rização da história e arqueologia locais, num impulso nostálgico que funciona 
como elemento de ajuste à crise de confiança ao propiciar o reforço da identidade 
(Hemison em Harvey, 1990).

O próprio sentido de segurança inerente à comunidade local de vizinhança, 
encontra-se ameaçado pois o lugar, que funcionava para o indivíduo como espaço 
conhecido, controlado e absoluto, tem vindo a ser substituído por um espaço 
relativizado no qual se podem fazer sentir os efeitos de acontecimentos ocorridos 
longe e que a comunidade não pode controlar nem antecipadamente conhecer. 
Esta mudança, que se traduz no aumento da insegurança e da transitoriedade, 
contribui para a busca de verdades eternas e seguras o que explicará o reforço das 
instituições tradicionais, da família, igreja, Estado, bem como o ressurgimento 
dos fanatismos religiosos e de tendências políticas autoritárias.

A cidade e os territórios em geral não são produzidos radicalmente de novo 
em cada geração. Vivemos numa terra velha, há muito habitada onde cada grupo 
deixa marcas que os seguidores aprofundam ou contrariam com mudanças fortes 
e bruscas - práticas revolucionárias - ou, mais geralmente, de menor alcance - prá-
ticas evolucionistas. O território surge como uma sucessão de camadas escritas e 
reescritas, um palimpsesto que pode ser descodificado e interpretado, mas que, 
no conjunto, revela a continuidade da História, da passagem do tempo ou das 
gerações naquele local. Nesta descodificação e interpretação tem a Geografia um 
papel importante.

Ao contrário da normalização em que se baseou o fordismo, a sociedade pós-
-moderna ou pósfordista cultiva a heterogeneidade, a flexibilidade e a diferença. 
O direito à diferença por que clamavam algumas minorias nos anos 70 (mulhe-
res e homossexuais, por exemplo) foi apropriado pela produção industrial de tal 
modo que passou a ser utilizado como estímulo da expansão do consumo. De 
facto, as novas tecnologias permitem dissociar a produção em massa da repeti-
ção quase indefinida dos mesmos elementos. É possível introduzir a variação na 
grande empresa o que aproxima a produção em quantidade do fabrico de artigos 
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personalizados, cuja oferta cresceu também devido ao desenvolvimento de unida-
des de produção artesanal. Há, portanto, um aumento da variedade dos produ-
tos oferecidos no mercado, quer devido à modernização tecnológica das grandes 
unidades de fabrico, quer pelo aumento da flexibilidade estrutural da produção 
que agora associa “fábricas” e “oficinas” quase artesanais. Repare-se como acom-
panhando estas tendências, nos últimos anos, a moda se tornou também mais 
abrangente, a imposição de um estilo foi substituída por tendências, a diferença 
está na moda e a diversidade é hoje bem aceite. O acentuar da heterogeneidade, a 
propaganda das virtudes do que é efémero9, a procura incessante de novidades são 
sinais evidentes da compressão do tempo pois obrigam a uma rotação mais rápida 
dos investimentos. Estas tendências combinadas com perturbações no mercado 
de trabalho, onde aumentou consideravelmente a competitividade, obrigam as 
pessoas a investir mais da sua formação e na sua imagem.

A assimilação dos grupos sociais com o espaço que ocupam, e que faz parte de 
outros sinais exteriores de identificação, acentuou-se no capitalismo, não obstante 
ter raízes mais antigas. Com efeito, com a expansão do capital a origem familiar 
tem menos importância na definição da estratificação social e a posse da terra 
perde peso na caracterização dos grupos dominantes, uma vez que será a capa-
cidade de adquirir bens que confere um estatuto social privilegiado. A alteração 
relativamente rápida das pessoas que ocupam os lugares proeminentes tornou 
necessário mostrar o sucesso através da posse de bens, fenómeno que o aumento 
da produção estimula. O automóvel, a casa, o bairro onde se vive, o local onde 
se passam as férias são elementos que ajudam a apresentar um indivíduo, os seus 
padrões de consumo permitem associá-lo a determinada fracção de classe. Impor-
ta destacar neste processo o bairro de residência porque a segregação dos bairros 
por grupos sociais relativamente homogéneos, que decorre da forte identificação 
entre estatuto social e local de habitação, é um dos principais aspectos da cidade 
industrial e capitalista.

A importância dos símbolos e das imagens é tão grande que por vezes já não 
importa mesmo ser uma determinada coisa desde que pareça que é (…). Com o 
aumento do tempo passado com os media o espaço explorado livre e directamen-
te é substituído pelo espaço em “segunda mão”, isto é, sem experiência directa, 

9. Harvey (1990) refere a grande expansão dos artigos que se usam e deitam fora (pratos e talheres de papel ou plástico, 
por exemplo).
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imposto por outros (Krampen, 1986). A renovação urbana e o culto pelo passado 
têm levado à reconstrução de ambientes, de edifícios e praças que já tinham sido 
destruídos. Cria-se uma paisagem falsa, de imagens e de simulacros, onde as pes-
soas por sua vez representam cada vez mais os papeis entendidos como os mais 
convenientes à imagem que querem dar de si. A paisagem está lá fóra, ou no meio 
de nós?



56

GEOGRAFIA E GEÓGRAFOS |  TERESA BARATA-SALGUEIRO



57

TEMAS E REFLEXÕES.  BREVE ANTOLOGIA

O conceito território tem tido sentidos diferentes ao longo do tempo, tal como 
sucedeu com os tipos de espaços que os estudos Geográficos foram privilegiando 
ao longo do tempo (milieu, região, paisagem, ambiente, lugar, território) que 
comportam precisões conceptuais distintas, traduzem correntes de pensamento 
diversas e afirmaram-se em certas épocas e/ ou regiões do globo. Assim devo co-
meçar por esclarecer brevemente de que território vou falar. 

O campo de estudo da Geografia é o da interacção sociedade/natureza, e terri-
tório é uma espacialidade, porção da superfície terrestre socialmente apropriada e 
produzida pelas sociedades humanas, na construção daquilo a que E. Soja (1989) 
chama uma segunda natureza que se refere à organização e sentido do espaço, 
porque “nada é hoje verdadeiramente natural”. Na actividade de produção do 
território entram em jogo o quadro físico de natureza material e as representações 
que os indivíduos possuem sobre ele e tanto um como as outras são incorporados 
e transformados no processo de construção desta territorialidade que fica imbuída 
do sistema de valores, inscrita de uma identidade, portadora de significados.

Estas duas componentes inter-relacionadas, realidade física e representações, 
desenvolveram-se pela especialização da investigação num processo simultanea-
mente de afastamento do espaço absoluto da tradição kantiana e de uma plurali-
dade de perspectivas e questionamentos teóricos e metodológicos que caracteri-
zam a Geografia.

O território é simultaneamente um produto e um mediador da agência huma-
na e das práticas sociais e, por isso, condiciona as leituras que sobre ele se fazem 
e as intervenções que visam transformá-lo. Como sistema de interacção é dinâ-
mico e as várias componentes transformam-se permanentemente, mas fazem-no 
em tempos com diferentes durações. A dinâmica do ambiente físico estende-se 
por várias escalas temporais, desde os milhões de anos de formação de uma ca-
deia montanhosa, aos segundos de um desabamento. A história da humanida-

PENSAR O FUTURO
 ATRAVÉS DO TERRITÓRIO*

*. Texto base da Oração de Sapiência proferida na abertura oficial do ano académico da Universidade de Lisboa em 
Novembro de 2009. Beneficiou das sugestões de vários colegas do IGOT com quem tive ocasião de o discutir e a quem 
estou muito grata pela disponibilidade. Para não cair em omissões involuntárias, limito-me a evocar a Isabel André e a 
Catarina Ramos com enorme estima e saudade.
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de é recente, por comparação com a da terra, e tem conhecido uma progressiva 
aceleração com o desenvolvimento da tecnologia e alterações na organização das 
sociedades que vivem hoje um tempo rápido. De facto, F.Ascher (2001,14) diz 
que “o que diferencia as sociedades Modernas é que a mudança é o seu princípio 
essencial pois anteriormente o centro não era ocupado pela dinâmica e pela mu-
dança, mas pela tradição”. Neste sentido, o espaço geográfico é um espaço de me-
mória, de registo da história da terra e dos grupos humanos que constantemente 
escrevem e reescrevem o território, transformando-o num palimpsesto que guarda 
as marcas dos valores, técnicas, formas de organização do passado e da sua dinâ-
mica de transformação. Ainda há dias, na Gulbenkian, G.Lipovesky salientava a 
necessidade da memória nas sociedades contemporâneas que buscam emoções. A 
emoção de viver outros tempos que os testemunhos inscritos no território nos dão 
e que não se podem recriar noutro lugar. 

Numa ligação aparentemente paradoxal, o território conjuga dinâmicas e inér-
cia e, por isso, aquilo que construímos hoje vai condicionar as escolhas do futuro. 
Daí o título que escolhi para esta exposição que pretende precisamente destacar 
esse aspecto, as marcas que imprimimos hoje no território são já futuro.

Vou começar por apresentar sumariamente as grandes tendências de mudan-
ça que têm reflexos na produção do território das sociedades contemporâneas. 
Depois procuro dar conta dos seus efeitos sobre a prática do ordenamento do 
território e sublinhar o papel da Geografia  na formação de técnicos competentes 
para uma intervenção. 

Dimensões da Mudança

A hipermobilidade associada à globalização, o crescimento das desigualdades 
e as mudanças ambientais são seguramente as dinâmicas mais significativas para 
o tema que aqui abordo.

A maior parte das análises sobre globalização foca a acelerada circulação de 
pessoas, de bens, de capitais, de informação e de imagens no espaço global. É 
indiscutível que vivemos num tempo e num espaço de mobilidades. Tudo (ou 
quase tudo) se desloca mais depressa, em maior quantidade, e por menor preço, 
atravessando fronteiras cada vez mais permeáveis e porosas.
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Factores tecnológicos associados ao desenvolvimento das TIC (tecnologias de 
informação e comunicação) e a ganhos de velocidade nos transportes, em paralelo 
com factores político-económicos devido a acordos internacionais, à queda dos 
“muros” e à construção de blocos supranacionais, de que a União Europeia é o 
melhor exemplo, favoreceram o aumento das deslocações e deram corpo a uma 
nova etapa na compressão do espaço. 

Com isto alteraram-se os factores tradicionais de localização das empresas e 
criaram-se novas condições de concorrência entre territórios, precipitando o de-
clínio de alguns e o crescimento de outros, o que obrigou também a mudar o seu 
modo de gestão, tendo em vista criar emprego e riqueza. 

A maior facilidade das deslocações anulou o constrangimento representado 
pela distância na localização das actividades económicas que a lógica do ordena-
mento do território sempre procurou ultrapassar, porque o espaço estaria a ser 
“aniquilado pelo tempo”. Isto permitiu grandes movimentos de desinvestimento 
produtivo nos países ocidentais, com encerramento e deslocalização empresarial 
de segmentos do processo produtivo para outros países, mais para Oriente e para 
Sul, contribuindo para o aumento do desemprego, e abandonando as construções 
anteriormente afectas a estas actividades, numa espiral de crise e de declínio.

Ao contrário de alguns autores como Paul Virilio (1999), que clamam pelo 
fim dos territórios e pelo recuo da relevância da Geografia neste contexto de mo-
bilidades acrescidas, o aumento da fluidez e da circulação precisam de pontos de 
amarração, e verifica-se que muitas actividades emergentes são sensíveis a outro 
tipo de factores, à valorização de novos recursos e das especificidades e diferenças 
entre os vários territórios, por vezes construídos, num mundo com fortes tendên-
cias para a homogeneização. No novo quadro de mobilidades e de alteração na 
escala de muitas decisões políticas, as regiões e cidades passaram a competir umas 
com as outras, tanto no quadro nacional como no internacional, para captar in-
vestimentos e subsídios, para afirmar os recursos específicos e característicos, os 
“fixos espaciais”, que podem oferecer, como D. Harvey (1975, 1985) mostrou.

A expansão de algumas actividades de alta tecnologia, intensivas em conheci-
mento e design, serviços avançados, turismo e outras ajudam a compreender que 
na valorização de novos recursos assumam particular relevo condições naturais, 
como o clima ameno, a herança cultural, a diversidade e qualidade da oferta 
cultural e, de um modo geral, tudo aquilo que permita explorar as “condições 
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únicas” de um lugar. Podemos acrescentar ainda a espessura das instituições, va-
lorizada por Amin e Thrift (2002), o acumular de saberes fazer e a importância 
das interdependências não mercantis referidas por Storper (1995) e Vale (2009) 
responsáveis pela emergência de uma concentração de conhecimento especializa-
do, pela geração de confiança devida ao conhecimento mútuo, à troca de expe-
riências, à partilha de responsabilidades na procura de soluções para problemas 
comuns. Por isso as teorias do desenvolvimento local reconhecem as dimensões 
socioculturais e político-administrativas do desenvolvimento. O polémico mas 
muito citado R.Florida (2002) defende a tese de que as regiões não precisam de 
se preocupar em atrair empresas, oferecendo-lhes facilidades para instalação, mas 
em atrair “talentos” (pessoas qualificadas e criativas), portanto, em criar condições 
atractivas para que esta classe criativa possa exercer os seus estilos de vida, porque 
as empresas depois segui-los-ão.

O segundo ponto a considerar refere-se ao aumento da diversidade e das 
desigualdades. As distâncias físicas diminuíram, mas aumentaram as distâncias 
sociais e económicas e cresceu a diversidade e a heterogeneidade das populações, 
designadamente nas áreas urbanas, lugar tradicional de destino dos migrantes. O 
crescimento da mobilidade das pessoas e das informações, a maior tolerância da 
sociedade democrática pós-moderna, relativamente eclética e aberta à novidade, 
e a explosão da sociedade de consumo, contribuem para o aumento da diferen-
ciação de grupos identificados pelos seus valores, práticas de consumo e estilos de 
vida, bem como para uma maior expressão e visibilidade de estilos de vida mino-
ritários, seja de ordem cultural, sexual ou étnica. A própria mobilidade social se 
alterou e o consumo passou a ser veículo de diversidade e de identificação.

De facto, a produção de massa do pós-guerra deu lugar à sociedade dos con-
sumidores diversificados que constroem identidades através dos objectos e dos 
sítios, não tanto pelo seu valor material e funcional, mas principalmente pelas 
conotações simbólicas que lhes são apostas e que garantem reconhecimento e 
prazer, uma vez que o sistema de objectos se torna num sistema de signos, como 
diz Baudrillard (1970).

Embora se traduza num aumento das oportunidades, a globalização tem um 
efeito multiplicador sobre as desigualdades, porque a possibilidade de as apro-
veitar é diferenciada, à medida que se assiste à expansão do capitalismo global. 
O mundo está hoje muito mais integrado por efeitos da globalização que liga e 
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aproxima. Mas temos de notar que está também mais desigual. O sonho do Esta-
do Providência Keynesiano para todos desfez-se diante de nós e os Relatórios do 
Desenvolvimento Humano da ONU não cessam de apontar razões de preocupa-
ção com o aumento da pobreza e das desigualdades sociais, em paralelo com os 
riscos ambientais.

O aumento da diferenciação coexiste com tendências fortes para a polarização 
no mercado de emprego e na distribuição da riqueza, numa estrutura complexa 
a que Enzo Mingione (1991) chama de “polarização fragmentada”. A diferença 
entre os níveis salariais é agravada pelo crescimento do desemprego e da precarie-
dade do emprego que, em simultâneo com a retracção do Estado-Providência, são 
responsáveis pelo crescimento da exclusão social e da pobreza, enfraquecimento 
da coesão social, aumento da violência e da insegurança, mesmo na Europa e no 
seio de países com altos níveis de desenvolvimento. 

O aumento das desigualdades faz-se sentir a todas as escalas (entre países, entre 
regiões de um mesmo país, entre bairros de uma cidade, entre construções for-
mais e informais) e afecta pessoas, grupos e territórios, estando também associado 
à crescente fragmentação da cidade contemporânea. Esta deixou de ser uma uni-
dade coerente, organizada e polarizada por um centro, para se tornar na cidade 
policêntrica, de centralidades múltiplas, produzida numa lógica de enclave e de 
dessolidarização do entorno, como sucede com a cidades dos condomínios fecha-
dos no seio dos bairros populares, dos centros comerciais em áreas problemáticas, 
dos parques de escritórios em vazios da periferia. É o palco da fragmentação espa-
cial da modernidade tardia.

As questões ambientais são outro aspecto onde se podem antever com cla-
reza os efeitos no futuro das práticas correntes, o fenómeno das desigualdades e 
as relações entre diversas escalas geográficas. Tal como algumas mudanças hoje 
verificadas no clima têm por causa emissões do período da Revolução Industrial, 
as emissões que hoje lançamos para a atmosfera ainda se repercutirão no planeta 
no próximo século. A consciência dos efeitos futuros das práticas presentes está 
na base do conceito de sustentabilidade, tal como foi enunciado no relatório 
Brundtland, em 1987, que estabelece precisamente uma responsabilidade inter-
-geracional nas questões do ambiente.

A compreensão dos processos dos sistemas biofísicos permite avaliar os seus rit-
mos e tendências evolutivas, bem como os respectivos limiares de resiliência, fun-
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damentais para a utilização sustentável do território. Neste contexto, os saberes 
integrados da Geografia constituem uma mais-valia na avaliação das interacções 
entre o ambiente natural e a sociedade.

O aumento das catástrofes decorre em parte do facto das grandes concentra-
ções humanas se encontrarem em zonas perigosas, da falta de ordenamento do 
território ou do desrespeito dos planos, que continua a permitir a construção em 
áreas inundáveis ou vertentes instáveis, combinado com regulamentos de edifica-
ção insatisfatórios e deficientemente aplicados. Acresce a proliferação das situa-
ções de marginalidade urbanística associadas à pobreza e à negação do “direito à 
cidade” de que fala H. Lefevbre (1968).

As desigualdades resultam do facto dos grandes responsáveis pelas emissões po-
luentes serem os Estado Unidos, a China, a União Europeia, a Rússia, a Índia e o 
Japão, e de muitas das consequências do aquecimento global ocorrerem nos países 
com menor índice de desenvolvimento e que para elas pouco contribuíram. In-
justiça só reparável pelo “principio da responsabilidade comum, mas diferencia-
da”. Mesmo á escala urbana existem desigualdades. Os citadinos pobres suportam 
o pior de dois mundos na expressão de Perlman (2007): os perigos sanitários do 
subdesenvolvimento, como a falta de água potável, e os riscos da industrialização, 
como os lixos e resíduos tóxicos.

O modo de produção intensivo que sucedeu à Segunda Grande Guerra fez 
surgir, nos anos 60, as primeiras vozes de alerta para a sobre-exploração e/ou 
contaminação dos recursos naturais. Não se punha ainda em causa o modelo de 
desenvolvimento seguido, mas estes alertas visavam circunscrever o grau de degra-
dação daqueles. Nos anos 90, a posição face ao ambiente surge substancialmente 
diferente. A temática dos riscos ganhou importância, não só pelo aumento dos 
danos provocados pela ocupação desregrada de sítios perigosos, mas também pela 
maior sensibilização da população à sua própria segurança. Fenómenos como o 
buraco de ozono, as alterações climáticas e a sua mediatização global contribuí-
ram decisivamente para isso.

A sustentabilidade não respeita apenas ao ambiente e aos recursos naturais, 
mas inclui igualmente as dimensões económica e social, as vertentes política e das 
construções culturais e implica o diálogo a várias escalas. A nível local pode-se 
intervir em termos de preservação e mitigação dos riscos, designadamente redu-
zindo a vulnerabilidade e aumentando a resiliência. No entanto, a questão do 
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ambiente e da sustentabilidade é claramente um desafio global que implica metas 
e compromissos de todos os países no sentido de reduzir as emissões, adoptar 
novas políticas de energia e transportes e promover a educação ambiental das po-
pulações. Mas Perlman (2007) adverte que não pode haver cidade sustentável sem 
justiça social, participação política, vitalidade económica e regeneração ecológica.

Desafios para o ordenamento do território

O ordenamento do território visa, no essencial, a redução das desigualdades re-
gionais, a promoção do desenvolvimento, a reconversão de regiões em declínio, a 
melhoria das condições de vida das populações, a mitigação dos riscos, e uma ex-
ploração sustentável e equilibrada dos recursos, objectivos concretizados de modo 
diferente nas diversas escalas geográficas.  Obedecendo a estes grandes desígnios, 
podemos dizer que o planeamento visa gerir a mudança e reduzir as incertezas, 
através da orientação e controle do uso do espaço, numa óptica de bem comum.

Em termos urbanísticos, o planeamento adquiriu maior consistência e com-
plexidade na segunda metade do sec. 20 como resposta às transformações do 
território e à ampliação das competências político-administrativas das entidades 
locais, tendo conhecido importantes alterações no foco e na metodologia ao lon-
go do tempo.

Inicialmente focados na resolução de problemas localizados, como os da ha-
bitação ou do saneamento, os planos abriram novas frentes de urbanização, pro-
pícias ao alastrar das manchas urbanas. Baseados em modelos normativos, que 
traçavam um caminho único para o desenvolvimento, e num tipo de previsões 
que se revelaram cada vez mais falíveis, configuraram, no entanto, de forma mar-
cante o território que herdámos. A rapidez das transformações económicas, so-
ciais e tecnológicas dos últimos anos, bem como a globalização, obrigam a lidar 
com a incerteza e com o aumento da complexidade, oferecem oportunidades que 
importa explorar, mas também ameaças a evitar. É necessário correr alguns riscos 
ao desencadear novos processos e experiências na resolução de problemas. Tanto 
o planeamento como a gestão do território tiveram de encontrar novas respostas 
para os novos desafios.

Torna-se necessário reinventar o território, encontrar novas soluções de em-
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prego, captar e reter investimentos, visitantes e turistas, mudar o uso e a imagem 
das áreas em declínio, procedendo à sua regeneração do ponto de vista biofísico, 
económico e urbanístico. Isto implica a necessidade de integrar o planeamento 
económico e o social com o planeamento físico, de forma mais consistente, pró-
-activa e participada, também produto das novas condições de concorrência entre 
territórios. Numa atitude que responda aos novos desafios das mobilidades e da 
sustentabilidade e que não tenha apenas por objectivo resolver problemas e evitar 
ameaças, mas também criar oportunidades. Assim, as principais linhas de mudan-
ça no ordenamento do território podem sintetizar-se em quatro aspectos: maior 
e melhor integração de saberes (conhecimento científico, conhecimento técnico 
e conhecimento baseado na experiência); grandes intervenções no território; prá-
ticas de gestão estratégica e empresarial; participação mais alargada dos actores.

No primeiro aspecto é visível a aplicação do conhecimento científico às ques-
tões do ordenamento territorial através de uma maior ligação entre as universida-
des, os decisores políticos, as empresas e os organismos públicos que trabalham 
nesta matéria. Só a título de exemplo merece referencia pelo carácter inovador a 
análise multi-riscos que tem vindo a ser incluída nos planos tanto à escala regional 
como municipal. A utilização de técnicas mais potentes, de que se destacam os 
sistemas de informação geográfica pela possibilidade de combinar volumes con-
sideráveis de informação territorializada, têm vindo a revelar-se uma ferramenta 
indispensável à gestão do território. Para além da cartografia de grande número de 
variáveis, os SIG permitem identificar relações, e apreciar uma enorme gama de 
interacções, efectuar simulações e, de modo geral, conceber projectos e acompa-
nhar o seu desenvolvimento e implantação de forma antes impensável.

O segundo aspecto refere-se à vantagem de adequar o território às actividades 
da nova economia, conjuntamente com a necessidade de mudanças de imagem 
e campanhas de marketing, que explicam o recurso a grandes intervenções no 
território, em especial nas cidades. Constituem-se assim verdadeiros processos de 
actualização da cidade, onde não raro se encontram edifícios icónicos pela arqui-
tectura arrojada. Estas intervenções são frequentemente associadas à preparação 
e organização de um evento internacional efémero, mas de grande cobertura me-
diática, como são as exposições internacionais, as grandes realizações desportivas 
ou culturais. Estas operações permitem a reintrodução no mercado imobiliário de 
terrenos bem localizados para as novas elites e actividades da sociedade do consu-
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mo e dos serviços num processo que Milton Santos (1987) apelida de “construção 
especulativa do lugar” enquanto Zukin (1998) afirma que as cidades pós-indus-
triais são organizadas em torno do consumo em vez da produção. Existe forte 
controvérsia sobre o balanço destas operações, tanto em termos financeiros, como 
sociais. Não poucos criticam a transferência de dinheiros públicos de objectivos 
de equidade social para favorecer negócios imobiliários, as grandes empresas, a 
gentrification de residência e serviços, em detrimento do acesso a grupos mais 
desfavorecidos ou a maior investimento em políticas de mobilidade e de serviços.

O terceiro aspecto refere-se à mudança no modo como se exerce a gestão dos ter-
ritórios, num quadro de aumento do poder das autoridades locais. No seguimento 
de Harvey (1989), podemos dizer que se verificou uma evolução da gestão de tipo 
administrativista, focada no controlo físico e na resposta a problemas, para uma ges-
tão promotora do desenvolvimento, de tipo estratégico, norteada pelos objectivos 
da competitividade e da coesão, que usa o marketing territorial e é mais participada. 

A gestão estratégica integra a dificuldade em reduzir as incertezas e os imprevis-
tos de uma sociedade aberta, democrática e marcada pela aceleração e retrocessos 
da nova economia. Identificados os objectivos e acções que se pretendem atingir, 
é indispensável a monitorização e a avaliação on-going para corrigir a realização. 
Sendo embora de iniciativa pública, procura compatibilizar os múltiplos interes-
ses e associar os actores que podem levar à prática as diversas medidas e acções. 
Representa, portanto, a entrada dos actores do desenvolvimento económico nas 
decisões urbanísticas, como bem salienta Fernández Güell (1997). 

A tendência para praticar formas de gestão territorial em cooperação com di-
ferentes actores e com recurso a fontes de financiamento diversificadas, mesmo 
quando os financiamentos públicos são decisivos no arranque dos processos, é 
hoje dominante e considerámo-la o quarto aspecto a ter em conta. Os planos 
estratégicos são essencialmente planos negociados, de iniciativa pública, com for-
te envolvimento e compromisso de actores chave na sua execução. Mais recen-
temente, tem-se acentuado a incorporação da dimensão social no planeamento 
através da participação das comunidades locais, valorizando as suas capacidades 
de reconhecer necessidades e de encontrar soluções para os problemas que as 
afectam. Numa pluralidade de experiências de inovação social, não apenas na 
escala urbana, mas em várias regiões, encontram-se programas mobilizadores de 
energias locais para vencer a exclusão e a pobreza.
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Deste modo, a própria cultura de planeamento está a mudar: de instrumento de 
política associado exclusivamente a uma elite de técnicos e políticos que dominam 
um saber-fazer, caminhou-se para o planeamento participativo, ao serviço dos no-
vos modelos de gestão do território. Tal como a sustentabilidade ambiental exige 
responsabilidade colectiva e militante, também o equilíbrio do território exige 
uma cultura cívica de participação e empenhamento que é necessário desenvolver, 
sob risco de dispormos de muitos planos e até de bons planos, mas de um territó-
rio totalmente desorganizado, tornado feio e sem oferecer qualidade de vida.

Agir sobre o território precisa da compreensão dos ritmos evolutivos dos di-
versos sistemas, seja  o dos ciclos longos, seja o entendimento fino das dinâmicas 
em curso na sociedade contemporânea. Os novos princípios da gestão estratégica 
alteraram consideravelmente os modos de proceder e as qualificações necessárias. 
Tornou-se claro que o sucesso de uma estratégia raramente decorre apenas da 
consideração do que se passa num determinado território. É preciso equacionar 
oportunidades e ameaças, às vezes bem distantes, aquilo que em inglês se deno-
mina  de ‘scale-sensitive view’.

A formação em Geografia é talvez a única que oferece a capacidade de com-
preender a diversidade de ambientes e de grupos e das suas inter-relações, de 
respeitar a diversidade, de fazer integração disciplinar, competências hoje parti-
cularmente valorizadas no conhecimento dos processos de transformação dos ter-
ritórios. A especialização da investigação apartou aqueles que se debruçam mais 
sobre os fenómenos naturais e os que privilegiam as acções dos grupos sociais no 
território, embora alguns projectos de investigação e estudos aplicados reúnam 
investigadores com diferentes valências. Deste modo, os alunos são formados nes-
ta dualidade de perspectivas e competências reconhecidamente de grande valor 
para a capacidade de relacionar aspectos diferentes, trabalhar em grupos multidis-
ciplinares, mesmo dirigir equipas com características diversificadas.

Com o erodir das fronteiras disciplinares e o aumento da permeabilidade que 
se pretende institucionalizar na Universidade de Lisboa, desenvolvendo aquilo 
que alguns já designam de enfoque pós-disciplinar, a colaboração nas Áreas Es-
tratégicas recém criadas, e para lá delas, é um desafio que nos estimula e que que-
remos abraçar, aprofundando a nossa tradição de trabalho em áreas de fronteiras 
disciplinares. A grande experiencia da Geografia neste domínio, estabelecendo 
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pontes entre as Ciências da Terra, as Ciências Sociais e a Economia vai trazer sem 
dúvida importante mais-valia à nova Área das Ciências Sociais. Os projectos de 
formação comuns em preparação são disso um primeiro exemplo.

Outro ponto forte da nossa formação prende-se com questões de método. O 
treino da observação e do trabalho de campo no levantamento das formas e dos 
processos que implicam quer fenómenos físicos quer o contacto com as popula-
ções, adquire nova dimensão operacional quando o ordenamento do território se 
afirma como campo da participação cívica, da reunião de interesses tantas vezes 
contraditórios e da necessidade de procurar consensos e de explorar oportunidades.

O IGOT surgiu também para desenvolver estas oportunidades e para pôr a 
Universidade de Lisboa na vanguarda da agenda territorial, para aumentar a qua-
lidade do ensino e da investigação, promover a excelência e o sucesso dos alunos, 
servir o país.
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Entende-se por bairro clandestino o que foi construído sem licença (de lotea-
mento e de construção), definição de raiz jurídica que remete para ilegalidade face 
às regras urbanísticas à qual correspondem, quase sempre, condições deficientes 
de habitação. Ao contrário de outros países, como o Brasil, onde os bairros re-
sultam de processos de invasão de terrenos privados, em Portugal os construtores 
são co-proprietários ‘legais’ dos lotes pois possuem escritura de compra e venda e 
registo de parte de uma propriedade, medida em avos. Tratava-se de um artifício 
cuja duplicidade (legal perante o fisco, ilegal perante a municipalidade) confun-
dia muitos entrevistados. Embora a definição englobe bairros construídos em 
materiais precários e em alvenaria, o hábito reservou a designação apenas para 
os últimos e só nestes existia propriedade do terreno pelos donos dos prédios. 
Estudámos os 133 bairros clandestinos existentes na região de Lisboa em 1970-
1971 e este artigo constitui a síntese dos principais aspectos da sua localização e 
do processo de formação1. 

Número de Bairros estudados na AML
(divisões administrativas à época do levantamento)

Concelho  Nº Bairros Concelho  Nº Bairros

Cascais 23 Loures 50

Oeiras 4 V.F.Xira 11

Sintra 6 Almada 32

Lisboa 2 Seixal  5

Os bairros clandestinos formam uma cintura que envolve quase completa-
mente a área mais densamente urbanizada da “cidade legal”; podem contudo 
identificar-se duas coroas de bairros de épocas diferentes reflectindo, com o seu 
afastamento, a própria expansão da zona urbana.

BAIRROS CL ANDESTINOS
NA PERIFERIA DE LISBOA*

*. Tradução com adaptações do resumo e excertos do artigo com o mesmo título publicado em 1977, Finisterra, XII 
(23), pp. 28-55.
1. Este artigo adapta o relatório de investigação de T. Barata Salgueiro (1972) que constitui a primeira obra de fundo 
sobre o tema em Portugal. 

Concelho  Nº Bairros Concelho  Nº Bairros
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Os bairros ocupam terrenos baratos relativamente próximos de áreas de em-
prego, nomeadamente industrial, e de paragens de transportes colectivos, verifi-
cando-se ainda que a proximidade dos limites de concelho é factor de atracção 
favorável, pois a fiscalização controla sobretudo as regiões mais centrais e melhor 
conhecidas. A necessidade de não ser visível ajuda também a compreender por-
que é que muitos bairros não se desenvolvem directamente ao longo de uma via 
principal de trânsito mas encontram-se um pouco afastados, tendo geralmente 
uma única ligação com essa via de abastecimento e transporte semelhante a um 
cordão umbilical.

O preço do terreno é determinante tendo os especuladores que controlam o 
mercado fundiário um papel decisivo no desenvolvimento e localização dos bair-
ros. Por um lado, ao reduzir a oferta dos terrenos para construção no mercado 
fazem elevar o preço e afastam do mercado legal percentagem importante da 
população. Por outro lado, lançam no mercado a preços acessíveis a estes estratos 
sociais, terrenos sem qualquer valor porque inapropriados para construção.

Os planos, com a interdição da ocupação de certas zonas e o zonamento, são 
também factor importante de diferenciação dos preços de solos. Os terrenos de 
grande declive com má exposição solar, as zonas de servidão, militar ou do aero-
porto, as áreas reservadas para zonas verdes, para equipamentos colectivos ou para 
infraestruturas rodoviárias no Plano Director da Região de Lisboa de 1964 foram 
lugares privilegiados pelas construções clandestinas. 

Podemos distinguir três etapas essenciais na formação dos bairros, loteamento, 
‘autoconstrução’ e construção especulativa. A primeira corresponde ao loteamen-
to, o qual se reduz à abertura de caminhos, quase sempre segundo um plano 
ortogonal, e à venda de lotes nos quarteirões assim traçados. É a primeira fase 
especulativa, pois que o terreno “rústico” adquirido a preços baixos é revendido 
várias vezes a preços cada vez mais altos. Na segunda fase aparecem as primeiras 
construções, umas casitas simples, edificadas à pressa durante um fim-de-semana, 
que irão sendo progressivamente acabadas e divididas internamente depois de 
se ter pagado a multa e de haver mais disponibilidades de investimento. Como 
os edifícios não são todos construídos ao mesmo tempo o bairro apresenta um 
aspecto caótico, com pequenas casas intercaladas entre hortas e terrenos vazios, 
não se percebendo a unidade do conjunto dada pelo traçado das vias no papel. A 
terceira fase resulta da densificação da construção e do aparecimento de edifica-
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ções para arrendamento. Nos casos mais simples aumenta-se a casa, construindo 
anexos ou um andar superior; nos bairros onde existe maior especulação, cons-
troem-se edifícios de três, quatro e mesmo seis pisos, como foi o caso na Brandoa. 
Uma outra forma especulativa é a “vila”, constituída por bandas de pequenas casas 
separadas por corredor ou pátio, esquema comum às “vilas operárias” do século 
XIX, retomado em alguns bairros clandestinos da margem Norte do Tejo, especial-
mente nos mais antigos. De facto, a especulação está também presente nos bairros 
clandestinos. Começa logo no loteamento com a consequente venda de talhões 
pretensamente urbanizados, numa área sem condições ou projeto do urbanização. 
Depois no aluguer da maior parte das casas construídas; embora as rendas sejam 
inferiores às praticadas no mercado legal, não deixam de ser elevadas em confronto 
com as condições oferecidas e com o investimento. Desta forma, a margem de 
lucro é, se não igual, muito próxima ou mesmo superior à do mercado legal.

Reportagens publicadas nos jornais, ao pretenderem defender os interesses da 
população, transmitiram muitas vezes a ideia errada de que nos bairros clandesti-
nos predominariam as casas próprias. Isso só acontece em bairros muito recentes, 
onde ainda não houve tempo, nem dinheiro para se passar à fase de construção 
para obtenção de rendimentos.

Os bairros clandestinos são bastante diferentes pela sua dimensão e tipologia 
da edificação dominante. A topografia do terreno, a capacidade de investimento 
dos promotores e também a firmeza ou a passividade das câmaras que se traduz 
em diferentes graus de risco e de tempo disponível para efectivar a primeira cons-
trução estão por trás daquelas diferenças. É a necessidade de erguer rapidamente 
uma construção (antes da chegada dos fiscais) que faz aparecer a casa abarracada. 
Só o tempo e a diminuição do risco permitem a construção de moradias grandes 
e prédios de 3 e mais pisos. O grau de risco é fundamental para a compreensão do 
desenvolvimento destes bairros. Construir clandestinamente implica grandes ris-
cos e a evolução das construções correlaciona-se com a intensidade da intervenção 
municipal. Com efeito, a lei prevê, para além do pagamento de multas, a demoli-
ção de todas as casas clandestinas, o que só raramente se verificou. Com o passar 
do tempo e o aumento do número de construções num bairro o risco diminui.

Os bairros clandestinos são um facto bastante complexo, em que entram di-
versas variáveis; não poderão compreender-se desligados da cidade de que fazem 
parte, pois são utilizados para habitação de uma parte importante da população 
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trabalhadora urbana. Não se podem explicar sem a compreensão dos processos 
urbanos no seu conjunto. Como essa explicação parece transcender muito o âm-
bito deste trabalho, limitar-nos-emos a sintetizar alguns factos mais significativos.

A importância do êxodo rural que explica o aumento do peso demográfico de 
Lisboa em relação ao conjunto do país (passa de 14 a 21% entre 1950 e 1970), 
e o baixo nível dos salários de uma grande parte da população operária (do lado 
da procura) face à especulação que reina no mercado de solos para construção e 
de habitação, dada a ínfima participação pública no sector (do lado da oferta) e 
ambiguidades da administração pública.

O Estado intervém de forma insignificante na oferta de habitação, com 5 a 7 
p. 100 do total dos fogos construídos por ano, pelo que o mercado está contro-
lado pelos promotores privados. As casas oferecidas no mercado legal estão além 
das possibilidades financeiras de muitas famílias que têm de procurar soluções 
alternativas: barracas ou casas clandestinas. Como a habitação não é substituível, 
o seu mercado não é unificado como o dos outros bens. Há uma estratificação de 
submercados de acordo com o preço, da moradia de luxo à barraca, e os promoto-
res posicionam-se num segmento do mercado dirigido a uma clientela específica. 
Existem promotores de residências de luxo tal como existem promotores (e uten-
tes) de barracas e de casas clandestinas. Existe especulação no mercado marginal, 
tal como existe no mercado legal. Os promotores clandestinos procuram terrenos 
sem condições que compram a preços muito baixos, não pagam as infraestrutu-
ras, constroem barato e com má qualidade, mas, com o passar do tempo e com 
as melhorias que as câmaras acabam por introduzir (electricidade, fontanários ou 
mesmo rede de água), aumentam o preço do produto aproximando-o dos valores 
do mercado legal, conseguindo, portanto, elevadas mais-valias. Assim, valorizam 
terrenos sem valor no quadro dos planos de urbanização e ocupam um lugar num 
dos estratos do mercado de habitação.

Uma administração pública incapaz de resolver o problema da habitação, de-
fendendo, muitas vezes, os interesses privados no mercado dos terrenos, torna, 
por via burocrática, muito difícil a abertura urbanística de novas áreas, o que 
poderia trazer o abaixamento dos preços. Em consequência de tudo isso, a admi-
nistração municipal tem de tolerar os bairros clandestinos, pois servem de escape 
para a pressão social que, de outro modo, se faria sentir. 

Do ponto de vista social, importa sublinhar que os bairros clandestinos são 
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resposta à necessidade básica do alojamento, representam para algumas famílias 
que viviam em regime de sublocação, numa parte de casa, ou numa barraca, uma 
melhoria nas condições de vida e estatuto social ao aceder a uma forma mais 
digna de habitar. A outras famílias oferecem a possibilidade de ter casa própria. 
Para outras ainda, a casa clandestina é também uma forma de investimento pela 
canalização de pequenos aforros, nomeadamente de emigrantes e militares, que 
não encontraram outra alternativa de valorização no mercado financeiro. O cres-
cimento dos bairros nos anos 1960s e início dos 70 foi também importante para 
dar trabalho a pequenas empresas e trabalhadores da construção. 
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A cidade é produzida para responder às necessidades do sistema de produção 
e das mobilidades. O modo de responder a essas necessidades é condicionado 
pela tecnologia e pela organização social de que a sociedade dispõe, as suas insti-
tuições, o jogo dos actores em presença e pelo modo como este é intermediado 
pelo território e nele se imprime. Épocas de crise e de esplendor das sociedades 
deixam marcas nas cidades. As primeiras, determinadas por epidemias, fomes, 
guerras ou problemas no regime de acumulação, correspondem a períodos de es-
tagnação demográfica e económica, quando não mesmo de declínio, e foram, por 
vezes, acompanhadas por refluxo das populações para os campos, traduzindo-se 
na diminuição da população, abandono de estruturas edificadas e quase ausência 
de investimento em novos edifícios. Já os períodos de crescimento económico e 
demográfico estão associados a aumento da densidade de construção, alargamen-
to da área construída, e acções de embelezamento, uma vez que parte dos rendi-
mentos é fixada na pedra como investimento ou como símbolo da riqueza e do 
sucesso. Tudo isto está marcado nas plantas e nas paisagens urbanas que oferecem 
testemunhos de várias épocas.

Em cada época se conserva o que existe, os tecidos e edifícios herdados de 
períodos anteriores, e se faz novo. Destrói-se o que está demasiado velho para se 
poder conservar, o que se mostra obsoleto e sem préstimo, para o substituir por 
novas construções e novos usos, adicionam-se também elementos novos em ter-
renos livres, mesmo se as grandes linhas definidoras dos tecidos urbanos perma-
necem. Grande parte da transformação dos tecidos urbanos resulta de uma série 
de acções isoladas que, ao longo do tempo, vão preenchendo os vazios existentes, 
ampliando ou substituindo os edifícios, densificando assim o tecido construído, 
para responder ao crescimento populacional sem acarretar aumento da área ur-
bana. São responsáveis pela grande densificação registada nas partes antigas de 
muitas cidades e por mudanças na imagem de uma rua ou bairro, tal como pode 
ser exemplificado pelas Avenidas da Liberdade e República, em Lisboa. Apesar das 

TRANSFORMAÇÃO
URBANA*

*. Excertos do texto com o mesmo título em T. Barata-Salgueiro e J.Ferrão (coords.) 2005, Sociedade, Paisagem e Cida-
des. Vol 2 da Geografia de Portugal dir. de C.A.Medeiros. Lisboa. Círculo de Leitores, pp. 244-258.
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consequências sobre o conjunto que uma sucessão continuada de intervenções 
pontuais acarreta, dedicamos, no essencial, o texto a exemplos de modernização 
de maior vulto, actuações em áreas de alguma dimensão segundo um plano, em 
que a ocupação do território revela um modelo de cidade e que, no geral, impli-
cam alguma destruição e substituição do existente.

As intervenções na cidade privilegiam uma de duas direcções, a transformação 
do existente e o crescimento periférico. Este sempre existiu, mas até à introdução 
de transportes colectivos o crescimento em extensão da cidade estava limitado, 
pelo que a densificação interior, acompanhada de algumas destruições, era a prin-
cipal forma de responder às necessidades do crescimento demográfico e do escoa-
mento do trânsito, por causas de higiene e de salubridade ou, ainda, por motivos 
estéticos que muitas vezes se sobrepõem.

Mais recentemente, podemos juntar razões económicas à justificação para as 
intervenções de transformação nos territórios citadinos, uma vez que um patri-
mónio de qualidade, bem conservado, e a requalificação modernizadora de certas 
áreas são importante recurso de competitividade das cidades.

A modernização é, no geral, intencional, mas há casos em que é motivadas 
pela necessidade de reconstrução de áreas destruídas na sequência de acidentes de 
origem natural ou social, como terramotos, inundações, deslizamentos de terras, 
guerras e incêndios, como sucedeu em Lisboa em 1755, em virtude do terramoto, 
ou em 1988 com o incêndio do Chiado.

A questão viária

Em quase todas as épocas se abriram ruas, então consideradas muito largas, 
para facilitar o tráfego que, pela sua importância na morfologia urbana, acolhem 
também residências de pessoas socialmente importantes e actividades económi-
cas, designadamente o comércio de maior nível (…). 

As ruelas da cidade antiga tornaram-se incapazes de responder ao aumento 
da densidade do tráfego que se verifica desde o século XVIII e a circulação nos 
tecidos antigos entra em colapso com a difusão dos veículos a motor no século 
XX. No século XIX abrem-se vias nos tecidos antigos, planeiam-se e constroem-
-se novos bairros que revelam grande atenção ao tráfego. O urbanismo moderno 
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defende não apenas a hierarquia viária, mas a separação dos tráfegos e a cidade 
ganha as ruas de peões e de ciclistas, tal como as vias rápidas de várias faixas, sobre 
pilares ou enterradas em túnel, com nós mais ou menos vistosos, e os parques de 
estacionamento. 

As ligações regionais tornam-se também mais amplas e as grandes vias passam 
à margem das povoações que, quando muito, circundam parcialmente, mas dei-
xam de penetrar no interior congestionado. Isto provoca alterações no sistema 
de lugares precipitando o declínio de alguns que tinham no tráfego de passagem 
grande parte da sua base económica (comércio, restaurantes, hotéis e similares), 
forçando noutros a reorganização interna com a povoação a crescer em direcção à 
nova estrada e o próprio centro funcional a migrar nessa direcção.

Embelezamento

Embora as intervenções por motivos funcionais, com destaque para as preocu-
pações com o trânsito, estejam sempre presentes e não se façam sem considerações 
estéticas sobre o traçado, há épocas em que o aspecto estético sobreleva os demais 
como foi o período clássico do urbanismo (renascimento e barroco).

Tendo presente as três tradições do urbanismo consideradas por Sánchez 
(1999) – a estético-artística, a cientifista (da racionalidade técnico-científica) e 
a reformista (urbanismo como meio de reforma social) -, pode dizer-se que até à 
revolução industrial a tradição estético-artística foi dominante. Esta corrente vê a 
cidade como forma física susceptível de composição formal e apreciação estética. 
Vem do urbanismo artístico do renascimento, perde importância no século XIX, 
onde todavia encontra cultivadores como Camillo de Sitte, W.Morris e Ruskin 
e no movimento de planeamento nos EUA conhecido como ‘city beautiful’, rea-
parece com o morfologismo dos arquitectos italianos nos anos 60, na senda de 
Rossi, embora tivesse permanecido viva na tradição anglo-saxónica do desenho 
urbano.

Com o advento do Renascimento e as novas concepções estéticas, começou a 
olhar-se com desagrado para as cidades medievais de ruas sujas e apertadas. Os 
ideais estéticos associados à descoberta da perspectiva linear, portanto à impor-
tância do efeito visual, permitem a concepção da cidade como panorama destina-
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do a ser visto a partir de um ponto (Chueca Goitia, 1968) e reconhecem a capaci-
dade cenográfica dos espaços urbanos. Inspiram a construção de algumas cidades 
novas e diversas reformas interiores, tendo como paradigma as obras promovidas 
em Roma por Sisto V, e ganham maior divulgação na Europa já no século XVII 
onde são assumidos pelo barroco. Nas cidades abrem-se então vias rectilíneas 
que favorecem a perspectiva, praças regulares que, tal como os cruzamentos das 
vias mais importantes, podem receber obeliscos, estátuas, fontanários para refor-
çar a sua monumentalidade. Os casos melhor documentados em Portugal sobre 
as intervenções urbanísticas que alguns poderosos, muitas vezes altos dignitários 
eclesiásticos, introduzem nos tecidos antigos ou em áreas de expansão, são os de 
Braga, Coimbra e Évora, para além de Lisboa e Porto. 

O ‘renascimento’ de Braga foi obra de D. Diogo de Sousa, seu arcebispo entre 
1505 e 1532, período em que a cidade cresceu para fora das muralhas medievais, 
com traçado de ruas rectilíneas e praças, ilustrando a aplicação dos princípios 
urbanísticos do renascimento, tanto do lado exterior das antigas portas, como no 
interior da própria cerca. No exterior o crescimento passou a ser orientado por 
uma cintura de praças articuladas, o ‘anel de campos’ de que fala (Bandeira, 2000, 
p. 141), Campo da Vinha, Carvalheiras, Hortas, Remédios, Sant’Ana. Na cidade 
antiga procedeu-se à abertura de um eixo rectilíneo de direcção E-W, a Rua Nova 
(depois D. Diogo de Sousa) que prolongava a Rua do Souto (Bandeira, 2000, p. 
62). As praças foram embelezadas com fontanários, em articulação com a reorga-
nização do abastecimento de água, edificaram-se alguns edifícios públicos como 
hospitais, ergueram-se igrejas e capelas, e fizeram-se obras na sé que alteraram a 
sua traça românica. Data igualmente desta época a construção do Colégio de S. 
Paulo que inaugura os estudos avançados na cidade, em 1531. Já pelos finais do 
século XVI foi aberta a actual Praça do Município que dois séculos mais tarde se 
converteu no centro cívico da cidade e onde o palácio do arcebispo e os novos 
Paços do Concelho demonstram o fausto do barroco bracarense.

Coimbra beneficiou com a instalação definitiva da universidade em 1537 e so-
fre importantes transformações sob impulso de frei Brás de Braga, reformador do 
mosteiro de Santa Cruz. A obra mais notável foi sem dúvida a abertura da rua de 
Santa Sofia (hoje da Sofia), talvez a mais larga do país até ao século XVIII, onde 
se concentraram grande número de colégios, visto que a cidade intra-muros ficou 
rapidamente pequena para alojar os estudantes. Segundo Borges (1987, p.37), a 
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população da cidade quase duplicou entre 1527 e 1570, ano em que se aproxima-
va dos 10 000 habitantes.

Évora foi uma cidade muito frequentada pelos reis da segunda dinastia, que en-
riqueceram o seu património, e, no início do século XVI, encontrava-se no segun-
do nível do escalonamento urbano nacional com uma população semelhante à do 
Porto. O cardeal D.Henrique, primeiro arcebispo da cidade, teve igualmente uma 
acção de vulto no desenvolvimento urbano, bem como na sua irradiação cultural, 
pois em 1553 fundou o Colégio do Espírito Santo, que se veio a transformar em 
Universidade seis anos depois.

O embelezamento da cidade é muitas vezes determinado por razões de prestí-
gio, pela necessidade de mostrar, através do território, o poder de um chefe ou de 
um regime, a sua grandeza e capacidade, a sua preocupação com a história pátria 
e os seus testemunhos. O salazarismo tem bons exemplos de intervenções monu-
mentais de embelezamento e recorreu, com muita frequência, a exposições co-
memorativas como forma de propaganda das realizações do regime, onde aqueles 
aspectos eram valorizados. Os conceitos estéticos oficiais são influenciados pelas 
realizações da Alemanha e da Itália divulgadas em Portugal através de exposições 
como a que, em 1941, mostrou a arquitectura do III Reich na Sociedade Nacio-
nal de Belas Artes. A inspiração das escadarias e colunatas é visível no projecto 
que Cottinelli e Telmo vem depois a desenvolver para a Universidade de Coimbra 
(1943)1 e que inspira muitas outras realizações no país.

Em termos urbanísticos, a cidade de 40 era monumental, ordenada e funcio-
nalmente segregada. A monumentalidade é conseguida pelo estilo revivalista que 
evoca o maneirismo seiscentista em fachadas com tratamento uniforme em ruas e 
praças, pela criação e embelezamento de espaços públicos de tipo alameda-praça, 
escadarias, fontes monumentais, estatuária. Os edifícios da Cidade Universitária 
e da Biblioteca Nacional, em Lisboa, projectados por Pardal Monteiro, mas só 
inaugurados a partir dos finais dos anos 50, marcam a sobrevivência oficial do es-
pírito estabelecido pelo ministro Duarte Pacheco, quer pela traça arquitectónica, 
quer pelo gosto da decoração2.

1. Ver os diferentes tipos de modelos que inspiram os projectos dos anos 40 e 50 em Fernandes e Teotónio Pereira, 
parcialmente retomado em Fernandes, 1989.
2. França, 1984, p.449.
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Século XIX: renovação e extensão 

Grande parte destas intervenções implica destruição de partes da cidade antiga 
para dar lugar às novas formas que substituem as velhas estruturas (edifícios, vias, 
quarteirões) num processo designado por renovação urbana. Sempre presente na 
construção das cidades, a renovação urbana tem um importante momento desde 
meados do século XIX até pouco depois da segunda guerra mundial (anos 60 do 
século XX), quando começou a ser contestada e foram desenvolvidas alternativas 
de valorização dos tecidos herdados, no quadro do chamado ‘novo urbanismo’. 

A segunda metade do século XIX é uma época de profundas transformações 
nas cidades europeias cuja área se dilata consideravelmente, em paralelo com im-
portantes destruições e alterações verificadas nos tecidos antigos. Isto acontece 
para acomodar o rápido crescimento populacional e industrial, o aparecimento de 
novos equipamentos e meios de transporte, para solucionar problemas de trânsito 
e de salubridade, em combinação com alteração nas técnicas de guerra e novos 
conceitos de higiene e conforto. Mudanças nas técnicas da guerra tornam sem 
préstimo as cinturas de muralhas que em muitos casos são destruídas abrindo os 
terrenos exteriores à expansão urbana. As razões de ordem prática ditadas pelas 
necessidades de trânsito e de albergar a população crescente, combinam-se com 
razões de higiene e salubridade, uma vez que a cidade muito densa era palco de 
inúmeras epidemias e registava taxas de mortalidade muito altas. Assim, pratica-
-se amplamente a renovação urbana dos tecidos antigos, derrubam-se muralhas, 
ampliando a área fiscal das cidades, e procede-se à urbanização desses novos terri-
tórios. Formam-se também os primeiros subúrbios modernos.

As razões de trânsito, combinadas com os princípios higienistas3, justificam o 
rompimento dos tecidos antigos por meio de ruas largas e rectilíneas, bordejadas 
de construções de fachadas uniformes, num modelo que tem como paradigma as 
intervenções de Haussmann em Paris e se afirma igualmente nos traçados planea-
dos para expansão das cidades na segunda metade do século XIX. São os famosos 
planos de ensanche em Espanha e os de ‘avenidas novas’ de Lisboa e Porto. Os 
planos ditos ‘das avenidas’ são planos de expansão traçados na viragem do século; 
tiveram maior expressão em Lisboa e no Porto, embora mais tardiamente mar-

3. Os trabalhos efectuados no sistema viário correm em paralelo com a construção de redes de saneamento básico.
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quem presença noutras cidades onde suportam muito do crescimento urbano da 
primeira metade do século XX. Planos utilitários, consubstanciam a imagem bur-
guesa do espaço urbano e as suas formas de apropriação particulares, na adopção 
da malha ortogonal, uso de árvores regularmente espaçadas nos passeios, segrega-
ção social dos espaços produzidos. 

Os “boulevards” parisienses, símbolo por excelência da cidade burguesa, são 
então modelo a imitar. A avenida da Liberdade em Lisboa (início das obras em 
1879) e a dos Aliados no Porto (projecto de Barry Parker aprovado em 1915, de-
pois de uma proposta para uma ‘avenida-jardim’ de 1891) inspiram-se nos Cam-
pos Elíseos e por todo o lado se multiplicam os Passeios Públicos e as avenidas, 
entendendo-se por estas as ruas com os passeios e às vezes uma placa central 
arborizados. A árvore passou então a ser um ornamento importante do espaço 
citadino que ajuda a combater os efeitos da poluição que acompanhavam o início 
da industrialização. É também por esta época que se começam a plantar muitos 
jardins municipais.

Em Lisboa o Plano das Avenidas Novas de Ressano Garcia (c.1902) é tra-
çado em articulação com o da avenida da Liberdade e áreas anexas, ocupando 
uma importante extensão com diferentes malhas ortogonais articuladas numa 
linha quebrada que dá a orientação do desenvolvimento. No Porto o projecto 
de urbanização de uma área para fixação da alta burguesia tripeira oitocentis-
ta, dotado de grande qualidade arquitectónica e monumental, foi aprovado em 
1882, estendendo-se pelas avenidas entre a Praça da Batalha e a Praça Soares dos 
Reis, e tendo por eixo central a avenida Rodrigues de Freitas. Abrem-se também 
algumas ruas de passeio na convergência das necessidades de circulação com as 
da actividade social no contexto do espaço verde, actividades que no século XX 
serão progressivamente diferenciadas numa malha viária hierarquizada e cada vez 
mais complexa.

As residências burguesas instalam-se nos eixos principais sob a forma de mo-
radias unifamiliares ou de prédios de rendimento. Há uma diferença entre a im-
portância das ruas que se traduz na sua largura e tratamento, na dimensão dos 
lotes bem como no estatuto social dos moradores que ocupam os apartamentos. 
A intervenção pública é claramente colocada ao serviço da valorização imobiliária 
através da instalação de infraestruturas e abertura de vias, deixando total liberdade 
aos particulares no loteamento, edificação e afectação de usos.
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O crescimento suburbano processa-se pela extensão contínua da mancha urba-
na orientada pelos eixos principais de transporte e pela condensação em núcleos 
periféricos, cujo crescimento aureolar converterá a prazo num contínuo edificado. 
Para além das aldeias, o século XIX trará como centros de condensação periféricos 
os núcleos valorizados por efeito do veraneio e da presença da estação do caminho 
de ferro. São estes que oferecem também maior potencial de crescimento que, 
todavia, se mantém lento. 

Século XX: da renovação à reabilitação 

A transformação urbana do século XX é marcada pela importância da renova-
ção urbana até aos anos 60, altura em que começa a ser contestada cedendo pro-
gressivamente lugar à reabilitação, pelo fortíssimo crescimento suburbano, mais 
nítido nas maiores cidades desde os anos 50, e pela patrimonialização da cidade. 
Deixamos este aspecto para o capítulo seguinte4.

A renovação urbana higienista é agora suportada pelo funcionalismo e os prin-
cípios da racionalidade científica inspiradores da Carta de Atenas que, desse pon-
to de vista, sacrifica o património à salubridade. Defendia-se o arrasamento dos 
bairros antigos de malha apertada, grande densidade de ocupação e más condi-
ções sanitárias e a sua substituição por bairros regulares e arejados, ou então o seu 
esventramento por vias e praças que permitissem a penetração do ar, a iluminação 
das casas e a fluidez do tráfego. Também por razões de ordem estética, o Movi-
mento Moderno fez a defesa do open planning que se traduz no abandono do ali-
nhamento das fachadas e a produção de uma cidade a partir de elementos (torres, 
bandas) soltos e com implantações mais variadas em relação ao eixo da rua, com 
a existência de grandes espaços vazios entre as construções, zonas verdes por onde 
o ar e a luz penetravam livremente. Estes princípios inspiram grandes projectos 
habitacionais dos anos 50, como sucede no dos Olivais, em Lisboa (figura 1).

Sob a bandeira do funcionalismo e da monumentalização da cidade proce-
deu-se a importantes obras de renovação e modernização de zonas antigas, onde 
foram destruídos vários conjuntos de edifícios, no geral habitados por famílias 
de fracos recursos, para dar lugar a ruas, construções imponentes para serviços, 
4.  T.Barata-Salgueiro, 2005b, pp.259-273.
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como bancos, palácios da justiça, centrais de correios, escritórios e, nalguns casos, 
também habitação social em grandes conjuntos. Como exemplos portugueses, 
podem citar-se a demolição dos colégios universitários de Coimbra, alguns de 
grande valor histórico, iniciada em 1943, para se instalar uma cidade universitária 
moderna, a destruição das construções que ocupavam a praça de Martim Moniz 
em Lisboa que ficou largos anos vazia, o alargamento do terreiro da Sé no Porto 
à custa de construções medievais, e outros casos mais pontuais de destruição de 
edifícios antigos para alargar ruas ou substituir por imóveis novos. Por exemplo, o 
Banco de Portugal no topo sul da praça do Giraldo em Évora ocupa parcialmente 
o lugar do antigo edifício manuelino dos Paços do Concelho demolido em 1906 
para alargar a rua da República. Existiu também um plano de Cristino da Silva 
para remodelação do Bairro Alto de Lisboa (1950-1951) que previa a destruição 
de parte significativa do tecido urbano.

Figura 1 - Plano dos Olivais Norte em Lisboa
Fonte: CML- CIUL, Lisboa, Conhecer, Pensar, Fazer Cidade, p.74

A renovação urbana, com a modificação que introduz a nível do edificado e, 
muitas vezes, da própria malha e ocupação do terreno, muda a imagem das cida-
des deixando a responsabilidade de conservar a memória apenas a alguns edifícios 
monumentais isolados. Foi responsável pela expulsão de residentes, com a subs-
tituição de habitações por serviços na área central e suas expansões, contribuindo 
para a terciarização da cidade centro e para o crescimento da especialização fun-
cional do centro urbano em actividades terciárias, bem como para o aumento da 
suburbanização e dos movimentos pendulares.
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O debate sobre a reconstrução da Europa nos pós-guerra, as críticas de Jane 
Jacobs (1961), em defesa da cidade tradicional, da escala humana, dos espaços de 
convívio e vizinhança, a discussão em torno de algumas demolições polémicas (os 
Halles de Baltard de Paris, o Monumental em Lisboa), a reivindicação do direito 
das populações a permanecerem no sítio onde viviam e tinham as suas redes de 
sociabilidade contribuíram para a progressiva condenação das práticas de renova-
ção que expulsavam residentes pobres das áreas centrais e destruíam importante 
património, parte da identidade dos lugares e da memória colectiva.

A revalorização do centro, ou seja, o novo interesse pela cidade consolidada 
vai-se afirmando, em paralelo com o alargamento do conceito de património 
arquitectónico que a Carta de Veneza de 1964 consagra ao incluir os conjuntos 
e as construções não eruditas. A via da reabilitação urbana é favorecida, nos anos 
70, pela crise energética e a crítica aos custos excessivos da cidade dispersa, sendo 
também aplicada para travar a tendência para o despovoamento dos centros his-
tóricos, então já preocupante (…). 

Ainda nos anos 70 as operações SAAL constituíram um ensaio de ruptura com 
o modo de proceder através da fixação de moradores, participação das populações 
no projecto e até de inovação nos modelos arquitectónicos, uma vez que a inter-
venção em bairros de barracas obrigava a fazer novas edificações. Pela mesma épo-
ca, intervenções em bairros históricos com grande densidade de ocupação como 
a da Ribeira-Barredo no Porto, a do Bairro Alto e outras em Lisboa determinam 
actuações muito profundas e estudadas a nível das construções, de realojamento 
de famílias com diminuição de residentes5 e favoreceram a modernização dos 
equipamentos de comércio e serviços no sentido da cultura e do lazer (…). 

Numa primeira fase a reabilitação incidiu preferencialmente em zonas habita-
cionais antigas onde existia uma acentuada degradação dos edifícios, posterior-
mente estendeu-se ao espaço público, quer do centro principal de comércio, quer 
dos bairros residenciais periféricos. Mais recentemente, para alguns ela inclui a 
revalorização de áreas relativamente centrais abandonadas pela indústria ou subo-
cupadas, que para outros são objecto de processos de renovação6.

Quando a reabilitação visa edifícios singulares escolhe preferencialmente os de 

5. A intervenção realizada na Ribeira-Barredo nos anos 70 levou à saída de cerca de 69% da população (180 famílias da 
Fonte Taurina e mais 300 do Barredo), Meireles e out., (1985) em T.Barata-Salgueiro, 1992, p.394.
6. tema desenvolvido em T.Barata-Salgueiro, 2005b.
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qualidade ou com localizações privilegiadas (seja pelo prestígio, seja pelo desfrute 
de vistas ou pelo acesso a jardins). É o caso das obras de conservação e restauro 
dos edifícios classificados, mormente públicos, e de privados susceptíveis de se-
rem transformados em habitação de luxo. Nestes a intervenção chega a ser muito 
profunda (quase se limita a conservar a fachada do imóvel anterior) e como os 
destinatários são famílias de rendimentos altos, o processo acaba por conduzir 
à expulsão de famílias modestas de áreas centrais. Representa a revalorização da 
centralidade pelos grupos de maior poder económico, parte dos quais tinha opta-
do, nas últimas décadas, por residências periféricas, quer na cidade, quer nalguns 
eixos suburbanos.

Nalguns casos, é o investimento público que precipita a apetência de grupos de 
maior poder económico pelas áreas reabilitadas, ou parte delas, quando noutras 
isso pode acontecer espontaneamente ou anteceder a intervenção planeada. Este 
processo de substituição de residentes, que tem como resultado a subida do nível 
económico dos ocupantes de uma área, é conhecido por gentrification, que pode-
mos traduzir por nobilitação ou elitização. Tradicionalmente definido pelo nível 
socio-económico das famílias residentes pode estender-se igualmente à sofistica-
ção dos comércios e serviços que se instalam nas áreas reabilitadas ou renovadas.

A reabilitação dos centros históricos veio chamar a atenção para a qualidade 
ambiental e da vida nos espaços urbanos tradicionais e permitiu a abertura da ar-
quitectura à ‘presença do passado’ (Lamas, 2000, p.422) que vem ser importante 
no estilo apelidado de pós-modernismo. No domínio do retorno às tipologias 
tradicionais o precursor parece ser o plano do bairro do Restelo em Lisboa, de 
1971-72, de autoria dos arquitectos N. Portas, N. Teotónio Pereira e J. Paciência, 
logo seguido de vários dos projectos do SAAL que recriam espaços que fomentam 
as relações sociais entre moradores: rua, praça, quarteirão.

Desde 1976 que se sucederam programas com o objecto de apoiar a recupe-
ração de edifícios velhos e/ou degradados (quadro 1) mas a reabilitação urbana 
só recebeu de facto enquadramento legal e financiamento em 1985 com o PRU 
(Programa de Reabilitação Urbana). Este programa previa a concessão de apoio 
técnico e financeiro às autarquias e contemplou a criação dos GTL (Gabinetes 
Técnicos Locais), equipas pluridisciplinares, que actuavam em ‘zonas prioritárias 
de intervenção’, o que trouxe a muitas autarquias, pela primeira vez, a possibili-
dade de contar com apoio técnicos pluridisciplinar especializado. 
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Quadro 1 – Programas de apoio à reabilitação urbana
e recuperação de edifícios

Programa Legislação

PRID (extinto) DL 704/76 depois alterado

PRU (extinto) Desp.4/SEHU/85

PRAUD, 
Programa de Recuperação Desp.1/88 de 20 Jan e 23/90 de 21 Nov.
de A.Urbanas degradadas 

RECRIA recuperação  DL 4/88 depois revogado
de imóveis habitacionais  DL 197/92 de 22 Set.
degradados  

REHABITA para operações 
de reabilitação urbana em Areas  DL 105/96 de 31 Jul.
Críticas de Recuperação 
e reconversão urbanística 

RECRIPH recuperação de imóveis 
em propriedade horizontal DL 106/96 de 31 Jul.

SOLARH apoia a recuperação 
de imóveis de famílias de fracos DL 39/01 de 9 Fev.
recursos  e habitações devolutas

POLIS Res.C.M.26/2000 publicada a 15 de Maio

URBAN I e II intervenção 
integrada em bairros problema  Iniciativa Comunitária publicado no J.O.
nas duas áreas metropolitanas  das CE de 1/07/1994 adoptado em Portugal,
e Programa de Reabilitação  respectivamente em 1996 e 1997
Urbana para outros municípios 

Fonte: Sofi a Santos (2003), adaptado

Embora se dirigisse essencialmente à recuperação de edifícios, o PRU adoptava 
já uma perspectiva integrada que incluía a reabilitação de espaços comuns, a ins-
talação de equipamentos e o desenvolvimento de acções sociais de realojamento. 
Esta fi losofi a encontra-se ampliada nos Programas de iniciativa comunitária UR-
BAN7 que procuram dinamizar as oportunidades e potencialidades existentes nas 
comunidades dos bairros intervencionados ao combinar, num espaço delimitado, 
investimento em infra-estruturas com iniciativas orientadas para o desenvolvi-

7. O Programa Urban é fi nanciado pelo Feder e FSE integrando 6 sub-programas nas duas áreas metropolitanas, 
enquanto o Programa de Reabilitação Urbana que estende a fi losofi a do Urban a outras áreas urbanas abrange 17 autar-
quias incluindo Coimbra, Braga e Guimarães.

Programa Legislação
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mento social, designadamente relacionadas com a dinamização local, o emprego, 
as actividades económicas e a formação.

A reabilitação recebeu um novo alento com a aprovação do Programa Polis 
(Programa de Requalificação Urbana e Valorização Ambiental das Cidades) em 
2000. Este programa, que pretendia ser um ensaio para uma política de cidade, 
visava contrariar as tendências para a degradação das cidades com a desquali-
ficação e abandono dos centros, e corrigir alguns erros urbanísticos cometidos 
em ligação com o crescimento explosivo dos últimos anos. Tendo por objectivo 
principal melhorar a qualidade de vida nas cidades através de intervenções na 
área urbanística e ambiental, o programa enunciava os seguintes objectivos espe-
cíficos: “desenvolver grandes operações integradas de requalificação urbana com 
forte componente de valorização ambiental; contribuir para a requalificação e 
revitalização de centros urbanos e para a sua multifuncionalidade; apoiar acções 
que permitam melhorar a qualidade do ambiente urbano e valorizar a presença 
de elementos ambientais estruturantes como frentes de rio ou de costa; aumentar 
as zonas verdes, promover áreas pedonais e condicionar o trânsito automóvel em 
centros urbanos”8.

Deste modo, a reabilitação urbana passa a dispor de um quadro diversificado 
de instrumentos e de diversos apoios públicos. Todavia, os resultados estão ainda 
muito aquém das expectativas. Continua a necessitar-se de políticas de qualifica-
ção mais integradas e coerentes com a criação de condições de integração social 
e territorial.

Suburbanização

A partir dos anos 50 o fenómeno da suburbanização torna-se explosivo com a 
aceleração do êxodo rural que traz importantes contingentes demográficos e mão 
de obra às áreas urbanas do litoral e começa também a ser resultado dos processos 
de reorganização e desconcentração das cidades. Progressivamente vai assistir-se 
à expulsão de famílias da cidade centro em processo de terciarização e, bastante 
mais tarde, das próprias actividades terciárias. Verifica-se então uma mudança 

8. Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território, 2000, Documento de Apoio à Sessão de Apresentação Públi-
ca do Programa Polis. Lisboa, p.27.
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de escala na produção imobiliária, cada vez mais processada por conjuntos ou 
urbanizações de responsabilidade de grandes empresas que se instalam junto de 
povoações pré-existentes ou em campo vazio, como estudámos (Barata-Salgueiro, 
1994). Na região de Lisboa, esta mudança de escala verifica-se igualmente nas 
formas de produção marginal de cidade com o loteamento clandestino de ex-
tensas áreas, algumas das quais vão dar origem a bairros com grande número de 
moradores9.

A forma de produção urbana marginal veio a marcar e condicionar fortemente 
o crescimento urbano posterior. Com efeito, depois do 25 de Abril, com câmaras 
municipais politicamente à esquerda, a política nas e para as zonas suburbanas foi 
basicamente norteada pela necessidade de infraestruturar, integrar e legalizar estes 
bairros, articulá-los num todo coerente, não apenas em termos de infraestruturas, 
transportes e serviços, mas também de morfologia e de imagem. Nas áreas urba-
nas onde eram muito numerosos, como Lisboa, Évora e, em menor escala, no 
Porto condicionam os investimentos públicos e mesmo a forma urbana.

As primeiras tipologias suburbanas, principalmente quando associadas à evolu-
ção da situação de veraneio ou rural que se convertem em habitação permanente, 
optam pela baixa altura, com frequência moradias unifamiliares ou em banda e 
edifícios plurifamiliares com menos de 3 pisos; mas quando o movimento de su-
burbanização acelera a tipologia na periferia não difere substancialmente da que 
se encontra nos novos bairros da cidade, de que é mero prolongamento, e os edifí-
cios plurifamiliares de vários pisos, quando não mesmo as torres de apartamentos, 
dominam a paisagem incaracterística e monótona, onde os espaços verdes não 
existem, escasseiam os equipamentos, e o ar de desorganização, de desarranjo, 
de feito à pressa impera, marcando um quotidiano desenraizado e desenraizante. 

Contudo, o facto de alguns núcleos terem passado por uma fase onde pre-
dominava a segunda habitação, caracterizada por tipologias unifamiliares com 
jardins, ou a habitação operária a que depois se juntaram os bairros de residência 
unifamiliares produzidos por via clandestina e novas urbanizações de fim de se-
mana ou habitação permanente em quintas, quintinhas e condomínios fechados, 
explica a coexistência destas duas modalidades construtivas nalgumas áreas subur-
banas da região de Lisboa, do Porto e de outras cidade de maior dimensão.

9. No final dos anos 60, estimava-se a população da Brandoa, onde cresciam edifícios de 4 a 6 pisos, à volta de 15 mil 
habitantes.
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A tipologia das áreas suburbanas releva da sua história, mesmo que curta, mas 
está muito marcada pela especulação que impera em períodos de forte procura e 
deficiente controlo público da transformação do solo. No período recente e nas 
cidades maiores, a construção fez-se principalmente por meio de edifícios pluri-
familiares, nalguns sítios aplicando mal os princípios do movimento moderno, 
porque ao serviço dessa mesma especulação. Caso particular de produção subur-
bana projectada nos anos 70 é o dos planos integrados promovidos pelo Fundo de 
Fomento da Habitação (FFH). Independentemente da qualidade do projectista 
e da inovação que transportam no domínio da arquitectura, vieram a sofrer dos 
mesmos problemas dos Grandes Conjuntos de habitação social noutros pontos 
da Europa, agravados, no caso português, pela sua ocupação por populações vin-
das de África em situação de emergência, como sucede no Vale da Amoreira, 
concelho da Moita. Demonstram que a arquitectura só por si não pode resolver 
problemas cuja raiz é económica e de inserção social e que a cidade não pode ser o 
que nunca foi, justaposição de áreas monofuncionais e com segregação de grupos 
sociais.

No último quartel do século XX, o aumento dos recursos e as novas compe-
tências dos municípios portugueses permitiram investimentos consideráveis no 
domínio das obras de infraestruturas básicas e equipamentos sociais a nível local. 
A rede de infraestruturas e de equipamentos colectivos reforça-se, colmatam-se as 
carências existentes e constitui-se uma rede de serviços básicos muito mais equi-
librada, enquanto os serviços privados e as novas formas de distribuição contri-
buem para reduzir as deficiências de abastecimento das periferias, que se tornam 
mesmo atractivas para muitos residentes do “centro” e de classe média alta.

A subida nos rendimentos familiares nas últimas décadas do século XX teve 
importantes consequências na forma de apropriação do espaço pelas famílias e, 
portanto, no aspecto das áreas urbanas, devido ao aumento da taxa de motori-
zação e desenvolvimento de novos padrões de consumo que passam pelo incre-
mento da habitação própria, pela opção por formas de habitar em baixa altura, a 
que se junta também o desejo de fugir à cidade. Têm sido responsáveis pelo cres-
cimento generalizado dos perímetros urbanos, nos últimos anos, com residências 
principais e secundárias, serviços e outras actividades cuja lógica de localização é 
induzida pela cidade próxima (…).

Para além da grande importância da área construída em Portugal, onde o vo-



90

GEOGRAFIA E GEÓGRAFOS |  TERESA BARATA-SALGUEIRO

lume de construção tem aumentado a ritmo superior ao do número de famílias, 
outra dimensão das tendências recentes é a amplitude geográfica do fenómeno da 
periferização e o modo mais disperso como é ocupado o território. Nos anos 60 
praticamente só os loteamentos e bairros clandestinos permitiam falar de sprawl 
na AML; nos anos 80 esse modelo de disseminação começa a ser quase domi-
nante. A construção citadina atinge áreas afastadas, as novas vias de transporte 
permitiram ocupar terrenos intercalares e a construção dissemina-se no território. 
A urbanização começa claramente a não estar apenas confinada aos perímetros 
urbanos e invade outras áreas, contribuindo para a difusão dos padrões de vida 
citadinos no interior, através daquilo a que alguns chamam rurbanização. Depois 
de uma longa história de concentração, a tendência para a dispersão acentua-se 
e na literatura científica vulgarizou-se mesmo a expressão de exurbanização. De 
facto, o fenómeno de instalação periférica afecta todas as actividades e não apenas 
a residência, a indústria e o veraneio, que foram os primeiros a sair da cidade e 
que agora assumem novas proporções, quer no tecido intercalar, quer nas coroas.

As periferias já não são apenas dormitórios e captam toda a diversidade de acti-
vidades urbanas (do trabalho ao lazer) modificando-se com isso consideravelmen-
te os padrões de deslocação, com o crescimento dos movimentos entre sectores da 
periferia ou mesmo do centro para a periferia. A cidade perde os limites rígidos 
e em extensas regiões assiste-se ao desenvolvimento de formas mistas ou atípicas 
de urbanização.
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In the last decades cities went through fast and deep transformations in their 
economic base, labor market, size, and spatial organization, along with changes 
in their external links and the model of governance. These changes have impac-
ted in central districts which suffered from aging and decay within an emerging 
polycentric metropolis.

Urban authorities have been applying policies to maintain and improve the at-
tractiveness of the central city and its global competitiveness. Urban management 
has become more strategic and is increasingly developed through collaborative 
forms giving rise to new models of governance. As a result, many cities witness a 
rejuvenation of inner districts, a new viability of downtown, and a (re)ability of 
street retailing compared to the malls.

After a brief review of the inner-city decline, the text will focus on its regene-
ration underlining the role of planning, public authorities, and other main actors 
in the transformation of landscape and urban image. 

1. Central city decline: challenges and opportunities

The process of inner-city decline may be associated with the expansion of the 
periphery, with the construction of neighbourhoods which offer housing, work, 
and shopping facilities away from the centre. With the growth in car traffic the 
city centres become congested and lose accessibility when compared to the peri-
pheral areas served by highways and large parking facilities. On the other hand, 
the decay of structures makes inner city areas unable to meet appropriately the 
new demand’s requirements. These areas have been abandoned by investments, 
due to the reorganization of the retail and service centres with the outward re-
location of activities, and the consequent downgrading of property values. Old 

THE ENTREPRENEURIAL CITY
AND THE REGENERATION OF THE CITY CENTER*

* Texto com o mesmo título publicado em T. Vural Arslan & H. Kübra Eğri (eds.). 2014. Re-invention of City Center. 
Proceeding of the 26th International Building & Life Congress. Bursa (Turquia), pp.281-284.
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fashioned businesses with low financial capacity remain in the city centre, toge-
ther with those which can only afford to pay their rentals through intensive use 
of the space. This, in turn, accelerates the blight. 

Ageing, impoverishment and decreasing in the number of residents, goes along 
the property decay and the supply of new houses in the periphery. In other places, 
it is the terciarization process which displaces residents, by substituting housing 
by offices. With Hall (1998, p.91) we can say that, by the early 1980’s, the centre 
of some cities was “much maligned places” due its poor physical environments, pe-
destrian unfriendly traffic systems, downgrading retail environments and cultural 
deserts on the evening.

After a period of decline, the city centres have regained new life, in relation 
with the development of new demands (Barata-Salgueiro, 2006) and new strate-
gies of spatial production, framed by new forms of governance.

The deindustrialization, coupled with the global economic restructuring whi-
ch occurred in many inner cities in the 1970’s and 80s, has contributed to the 
growth of underutilized spaces, but has also freed grounds made available for 
capitalization through new uses. At the same time, the reorganization of produc-
tion systems, the boom in the services’ sector, the knowledge economy and the 
culture-leisure-tourism activities, the rising of new lifestyles and trends towards 
aesthetic consumption are responsible for the new competitive conditions. They 
create new needs in terms of built environment and represent new opportunities 
for the inner city. Beyond the production activities, retail (with the expansion 
of shopping malls and other large-scale formats), and services, it has also been 
observed the development of new demands for housing, leisure, and entertain-
ment services. They favour both the periphery, where there is space available for 
detached houses, gardens, shopping malls, parking lots, and the centre. Here the 
advantages are centrality, heritage, urban atmosphere, vibrancy, and sometimes, 
even, nostalgia for the city of the streets, and the neighbours which Jacobs (1961) 
praises. 

The challenge for local authorities is to enhance the assets of the city centre, 
the values of centrality, heritage, and symbolic density, in order to accomplish a 
recentralization of activities and people, together with the socio-economic condi-
tions of the people who live there.
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2. Regenerating the central city 

There is no general agreement about the concept of urban regeneration used 
to encompass many different actions. In most cases, it corresponds to the rede-
velopment of a whole district, through the improvements in the physical and 
environmental conditions, along with the local economic base upgrade. The first 
projects took place in waterfronts and brownfields in serious difficulties due to 
deindustrialization and the downfall in port activities. In retail centres it may 
refer to the refurbishment of shops or shop fronts as Findlay & Sparks (2009) no-
tice. In general, the redevelopment takes on speculative purposes at the service of 
capital accumulation, with state intervention in association with private entrepre-
neurs. The process produces new spaces assuring the revaluation of land and the 
promotion of the city, making it the gateway to the international private capital. 

However, the concept also covers comprehensive projects, mainly in housing 
decaying neighborhoods with severe problems of marginalization and social ex-
clusion, aiming to bring in economic activity and social change. The aim to im-
prove housing conditions is combined with social intervention and the boost of 
activities in the neighborhood by provision of welfare services, reskilling pro-
grams and the settlement of services with strong attractive capacity. The integrate 
approach is a holistic area-based effort that also aims to coordinate the actions of 
the players and promote cooperation among them. 

In this context, Jones & Evans (2008, p.2) consider that “the concept has been 
somewhat diluted as a result, and although the policy rhetoric retains the langua-
ge of an holistic approach, regeneration does seem to have retreated from social 
agendas to having a much greater emphasis on interventions in the built form to 
stimulate economic growth”.

From Boston to Baltimore, the first waterfront regeneration examples were 
large-scale projects that have opened room to the substitution of a zone of pro-
duction by other of consumption and social reproduction through the supply 
of middle- and upper-class housing and services. The construction of the Vila 
Olímpica in Barcelona, in an obsolete industrial area near the sea, was the star-
ting point of a new residential neighbourhood, shopping centres, office towers, 
and marinas, besides the rehabilitation of the city’s waterfront. The 1998 Lisbon 
World Exposition also occupied waste land along the Tagus River which used to 
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be dedicated to heavy industry. Today, it is a new centrality with many office and 
apartment buildings, hotels, restaurants, a shopping centre, and an Oceanarium. 
The reuse of the exhibition’s pavilions has allowed the creation of a theatre, a ca-
sino, an arena for sports and musical events, a space for fairs and exhibitions and 
another one for cultural and educational activities. The train station which serves 
the neighbourhood was designed by the Catalan architect Santiago Calatrava. 

In the midst of these developments, to which they serve as flagships, cultural 
facilities are found, from museums to congress centres and concert halls, fre-
quently with outstanding architecture, often product of a star-architect with an 
international recognition. Indeed, the economic competitiveness and marketing 
almost always imply the reimaging of cities or neighbourhoods by means of pres-
tigious landmarks with economic, cultural, or symbolic functions, capable of at-
tracting private developers and to symbolize the rebirth of the city towards new 
functions or a new cycle of prosperity. These projects change both the image and 
the experience of the city as the new urban policy forge a new politics of identity 
at the urban level as Hall & Hubbard (1996) underline.

The organization of mega-events with international visibility (sports compe-
titions, fairs, and festivals) is frequently the lead-off and the justification for the 
intervention. Its intense media coverage favours the competiveness as it puts the 
city on the map. The same attractive power is true for the existence of a dense and 
lively cultural life. Culture and heritage represent an asset and a strategic compe-
titiveness factor, as they contribute to the differentiation of the city-product, and 
to a qualified urban image which helps to attract tourists and investments.

These townscape transformations endow the cities with a new identity that 
meets the interests of the global economy and serves the new economic role of 
cities in capital accumulation and reproduction. This is a result of the growing 
reorientation of urban policy, away from the physical-morphological and socially 
concerns focus, towards the competiveness, to foster and encourage local growth 
and economic development. At the same time, city government adopts entrepre-
neurial models increasingly based in coalitions and partnerships.

Until the 1970’s, the focus on morphology has led to interventions centred 
on the living conditions, besides the definition of the legal frame for the deve-
lopment of the new tertiary, industrial and residential areas, under the planning 
system. In consequence of the financial crisis and the austerity measures, by the 
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end of the first decade of the 21st century, social concerns emerge again in the 
context of a re-reading of the right to the city and the meaning of citizenship 
within a shrunken state and grassroots’ movements growth. 

In between, changes in the location factors and capital circulation at the global 
scale, coupled with the rescaling of political and economic decision-making lead 
to the development of competition processes between cities to attract investment, 
residents, and visitors. Land policies have thus become focused on demand by 
the target groups which they aim to attract and secure business, tourists, residents 
with financial capacity, and consumers. Therefore, it is possible to say that the 
new urban politics, dominated by the issues of territorial competitiveness, tends 
to be more market than people-oriented, pays more attention to economic pro-
motion and development than to physical regulation and planning. 

The attraction of investments may imply the loosening of planning controls. 
To be able to bypass conventional regulations, regeneration areas are then de-
fined as exceptional. In these, the land use change, the densification, and the 
licensing process can be trusted to agencies specially created and operating like 
private companies. It is also possible to offer investments’ stimulus by reducing 
taxes or facilitating a residence’s visa, as it happens, for example, in Portugal. The 
evolution undertaken by planning has meant the substitution of the comprehen-
sive plan and the logic of plan’s hierarchy by project-based interventions. With a 
scattered character they lead to a fragmentation of the urban tissues (Hall, 2003; 
Barata-Salgueiro, 1997). 

The urban regeneration projects imply large investments and, despite the rhe-
toric underling the role of private capital, they have nearly always benefited from 
the support and the public contribution. The public authorities have different 
levels of engagement, from the setting of the legal framework to the construction 
of the infra-structure network, from tax or interest rates incentives, to plan de-
sign, from the construction of a prominent facility to the promotion of the site, 
especially if internationalization is required. Private partners participate in some 
initiatives, but almost always take the responsibility of the construction and the 
carry on the business on the new spaces. The processes are very similar across the 
world. Gündoğdu & Gough (2009), studying the on-going restructuring of Is-
tanbul with the aim of becoming a ‘world city’, underline the leading role played 
by the state in organizing the eviction of squatter residents and the conversion of 
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this land to offices and to luxury housing and shopping malls serving the growing 
business elite. 

The neo-liberal ideology favorable to the reduction of the state’s role and the 
public expenditure cuts have led to the need of a wider range of funders, with the 
private actors acquiring a prominent role in the provision of policy aims. The role 
of the public sector is increasingly reduced to attracting and creating conditions 
for private investors. In a first moment, the coalition involves departments of 
the central and local state, private business and financial sectors. Afterwards, it 
tends to be extended to the third sector (charitable and voluntary groups). In this 
framework, the idea of a coherent and unitary aggregate is lost, and the city tends 
to be produced in a piecemeal manner depending on the real estate gains in dif-
ferent locations. A network of enclaves distinct from their surroundings, by their 
activity mix or by the inhabitants’ social group, is growing upon the socio-spatial 
segregation pattern which characterized the industrial city. 

In the main retail and service center, regeneration aims either to produce a 
major financial and business-service center, with modern office-buildings, retail 
and housing, characteristic of the great world cities, or to facilitate the moderni-
zation of the existing center, approach common to cities of all sizes. More or less 
profound processes have brought the modernization of the built environment 
and the retail offer in city centers. Many examples highlight the effects of invest-
ments on property maintenance or renewal, pedestrianization, reformulation of 
the accessibilities and transports systems, including new means of soft transport 
and parking, public space qualification and security increase. At the same time, 
the transformation of the retail landscape has speeding up, sometimes under the 
same integrated project.

Studies on central areas’ retail evolution associate the vitality of these areas to 
the so called 4A policy: attraction, accessibility, amenities, and action (URBED, 
1994). In fact, they show that the attraction of a commercial area depends on a 
certain critical mass in terms of number, quality and diversity of shops and ser-
vices offered, plus the wider range of activities out of hours; its accessibility con-
ditions; the characteristics of the built environment and the public space able to 
give a visible identity to the area, its security level, and amenities for pedestrians; 
finally, the ability to mobilize investments in property and public space, and the 
organization of events, promotions, and so on is referred under ‘action’. Intervie-
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ws conducted in Lisbon and Ankara downtowns to visitors and retail businesses 
support the relevance of these four dimensions (Barata-Salgueiro, 2011; Erkip, 
2014). The existence of an association like TCM or BID could accelerate and 
enhance the results and the overall resilience of the area, its ability to adapt and 
overcome threats, as Barata-Salgueiro & Erkip (2014) underline.

From the retail point of view, central transformations show contrasts according 
to the retail branches and the city center sub- areas. There has been an increase 
of differentiation, due to processes of modernization, internationalization and 
ethnicization, which meet the greater consumer segmentation by lifestyles and 
consumption patterns. The new offer may replace the old street shops in-situ or in 
the new shopping centers which start operating in many city-centers, sometimes 
under the frame of urban regeneration. Commercial streets tend to be dominated 
by national and international retail chains or franchising stores. Both in streets 
as well as in the shopping centers, anchor’s stores attract consumers. We also ob-
serve the multiplication of shops which offer distinction through the assortment 
displayed, or the atmosphere offered, sign of a specific lifestyle or status for their 
customers.

Luxury retail has also grown, through the opening of stores of the major inter-
national fashion brands, even in cities where their presence was meaningless. It 
tends to concentrate in privileged axes or in exclusive shopping malls, as in São 
Paulo. Its success was amplified with the recent development of the global elite 
of super-rich and by the attraction exercised by brands. Costumers are often fo-
reigners, mainly Angolans, Brazilian, Russian, and Chinese, in the case of Lisbon. 
Tourism is increasingly important for downtown retail sales. 

3. Conclusion

Despite differences among the various cities and interventions, urban regene-
ration offers many resemblances and corresponds to a new phase in the urbani-
zation of capital (Harvey, 1989) imposed by the global economic restructuring. 
It is also an outcome of the change registered in urban policies and governance 
inspired by the neoliberal principles. 

Collaborative place-based projects contribute to strengthening the awareness 
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of local actors, their responsibilities and connections, enhancing their resilience. 
They may also help to increase the empowerment of vulnerable groups. However, 
the most celebrated success comes from the improvements to the image, to the 
environment and the quality of life through the production of more qualified 
spaces. Very often, the cities and the concerned neighborhoods’ attraction also 
increases for certain businesses, tourists, and consumers. However, the market-
-driven character of the developments, aiming to increase profitability, explains 
that the success has been made at the expenses of families and weaker businesses 
displacement from central sites revalued during the intervention. Therefore, they 
do not foster social inclusion; on the contrary, exclusion and socio-spatial frag-
mentation have deepened. 
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O território é o espaço socialmente produzido pelos grupos humanos nas suas 
práticas associadas à produção e à reprodução social assumindo dimensão mate-
rial e a nível simbólico. Apesar de ser um produto, o território comporta-se si-
multaneamente como condicionante das práticas sociais subsequentes, as quais se 
configuram também na sua relação com esse mesmo espaço que as suporta. Deste 
modo, práticas sociais e espaço são duas realidades em constante interacção. 

Com a mudança nos objectivos, valores, necessidades e técnicas altera-se a re-
lação da sociedade com o espaço e, naturalmente, as formas materiais assumidas 
por este. A literatura do último quartel do século XX foi fértil em dar conta de 
mudanças na organização económica, com a passagem da sociedade industrial 
para a dos serviços ancorada nas novas tecnologias da informação, processo acom-
panhado por alterações nos modos de organização do trabalho e nos processos de 
regulação. Cresceu o léxico com ‘novos’ (nova economia, novas tecnologias da 
informação, nova ordem internacional) e ‘pós’ para nomear essa sociedade emer-
gente de pós-industrial, pós-fordista, pós-moderna, expressões distintas por aqui-
lo que privilegiam como dimensão mais importante de transformação, a base da 
formação do produto, a organização do trabalho, o conjunto de valores e normas 
que a regulam. O foco na organização do sistema produtivo com um modo de 
produção e um sistema de regulação específicos, especialmente o relevo dado às 
instâncias da regulação, tem levado ainda ao uso de expressões como capitalismo 
organizado versus capitalismo desorganizado, sistema fordista versus sistema de 
acumulação flexível.

Vencida a inércia que dificulta a reacção da organização territorial às mudanças 
no sistema produtivo e nos modos de regulação, as cidades sofreram transforma-
ções ajustando as formas às necessidades novas, embora com ritmos muito dife-
rentes. Em termos simples, podemos dizer que esse processo envolveu duas fases, 
uma marcada pela importante expansão periférica e forte degradação das áreas 
interiores, outra de consolidação de novos equilíbrios e revalorização de muitas 

FRAGMENTAÇÃO
URBANA*

*. Extractos dos artigos “Ainda em torno da fragmentação do espaço urbana”, 1999, InforGeo, 14, pp.65-76 e “Cidade 
pós-moderna: espaço fragmentado”, 1998, InforGeo, 12/13, pp. 225-236.
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áreas centrais. De um modo geral, nos anos 70 o território das cidades foi palco 
e testemunho de inúmeros sinais de declínio: desindustrialização e relocalização 
de pessoas e actividades para a periferia, desinvestimento com envelhecimento e 
abandono das estruturas construídas. Cresceram as áreas abandonadas ou ocupa-
das com actividades obsoletas, cresceu o desemprego e aumentou a pobreza, as 
cidades mostravam-se desagradáveis, sujas e violentas. A caminho da falência a 
cidade parecia ser campo favorável aos discursos anti-urbanos do declínio e não 
se vislumbravam ou descortinavam mal os traços dos modelos que iriam emergir 
e que consubstanciariam uma nova cidade, uma nova ordem urbana.

As primeiras obras sobre esta cidade nova chamam a atenção para o importante 
papel que as cidades – algumas cidades – desempenham como pontos de amarra-
ção da economia global e dão conta de uma nova hierarquia de lugares em forma-
ção à escala mundial. Friedman(1986) fala de world cities, e Sassen(1991) avança 
o termo, hoje consolidado, de ‘cidades globais’, enquanto Castells(1989), para 
valorizar o papel desempenhado pelas modernas tecnologias da informação na 
reestruturação económica, usa a expressão ‘cidade informacional’. Tanto Sassen 
como Castells dão conta do crescimento das desigualdades e da polarização social 
nessas cidades globais que são também uma ‘cidade dual’ (título do livro coor-
denado por Mollenkopf e Castells, 1991). Análises a uma escala maior em várias 
cidades vêm, entretanto, explorando este último aspecto e mencionar situações 
de fragmentação, fragmentação dos tecidos sociais, fragmentação e explosão na 
produção das metrópoles e na apropriação do seu território pelos diversos grupos 
sociais, pelos indivíduos, pelas empresas.

Conceito

Nas duas últimas décadas assistimos a profundas alterações que conduzem ao 
aumento das fragmentações do tecido social bem como da organização espacial, 
traduzindo os múltiplos efeitos da reestruturação económica, das alterações nos 
processos de produção urbana e nas políticas do território. A fragmentação social 
refere-se ao aumento da diversidade da estrutura social em termos de rendimento, 
estilos de vida, valores e atitudes, relações e uso do território. Já a fragmentação 
espacial é um conjunto de processos de recomposição espacial a todas as escalas 



101

TEMAS E REFLEXÕES.  BREVE ANTOLOGIA

territoriais, da mundial à intra-urbana do bairro, que fazem “explodir os territó-
rios com regionalismos e regionalizações de toda a ordem” (Souza, 1994, p.25) 
produzindo uma nova especialização do espaço no quadro do novo regime de 
acumulação em que “o sistema produtivo se fractura dando origem a um mosaico 
de territórios  diferenciados” (Benko 1996, p.30) que constroem a metrópole 
policêntrica. Tal como podemos falar de uma nova divisão do espaço em resposta 
à nova divisão social do trabalho, podemos falar de uma nova organização urbana 
que articula, em simultâneo, processos de explosão das zonas tradicionais de vida 
e actividades e de reconcentração de pessoas e de actividades anteriormente sepa-
radas. O instrumento privilegiado das transformações na sua tradução física foi a 
dinamização do mercado imobiliário nos meados dos 80s.

A cidade fragmentada que está em construção tem quatro características prin-
cipais. Em primeiro lugar tende para o policentrismo, pois assiste-se à perda da 
hegemonia do “centro” único e à multiplicação de “novas centralidades”. De fac-
to, a metrópole policêntrica é constituída por vários pólos de emprego, de comér-
cio, de serviços, de lazer devido à desconcentração de actividades e à redução da 
proeminência do centro principal. Nestas metrópoles assiste-se a uma valorização 
alargada de recursos, desde as novas acessibilidades ao prestígio ou às vistas, e a 
uma diversidade de actuações, desde a produção de novos sítios à recuperação 
dos antigos, a movimentos antagónicos de desconcentração e de recentralização 
convergindo na formação de vários pólos com atributos diferentes.

A segunda característica relaciona-se com a presença de enclaves socialmente 
dissonantes no seio de tecidos com uma certa homogeneidade morfo-social, base 
de uma nova organização em que há contiguidade sem continuidade. Começá-
mos por identificar os enclaves pela dimensão social, por corresponderem à insta-
lação de um grupo social com um cunho diferente do conjunto dos residentes na 
área, mesmo que essa diferença fosse acompanhada por uma diferenciação morfo-
lógica, como muitas vezes sucede com os condomínios fechados. Hoje pensamos 
que a lógica de enclave se estendeu às funções e, nesse sentido, podemos classi-
ficar os grandes centros comerciais e várias ‘novas centralidades’ como enclaves. 
Neste sentido mais amplo, enclave é um produto que se distingue da envolvente 
e traduz uma lógica pontual de produção do espaço, pois rompeu-se o elo entre 
contiguidade e continuidade ao introduzir barreiras abruptas entre usos e grupos 
sociais que se justapõem, como exemplifica a localização de um centro comercial 
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numa periferia rural ou um condomínio de luxo no meio de um bairro popular1.  
Outra característica importante é a tendência para a mistura de usos com a 

coexistência nalgumas áreas de funções que anteriormente os princípios rígidos 
do zonamento funcionalista afastavam. Os novos centros e sítios caracterizam-se 
por uma maior mistura funcional, porque mudaram as relações estabelecidas en-
tre as actividades e algumas cavalgam a fronteira dos limites tradicionais entre sec-
tores. Muitas vezes os mega-complexos imobiliários, base das novas centralidades, 
reúnem habitação, comércio, escritórios, hotéis e áreas de diversão e lazer. Vemos 
surgir escritórios e serviços às empresas nas novas zonas industriais ou indústrias 
nos parques de escritórios que, por isso, muitos preferem designar, mais vagamen-
te, por “parques de negócios ou empresariais”; nos centros comerciais aparecem 
vários níveis de funções comerciais, serviços de restauração e de diversão, de saúde 
e outros, mesmo alguns da administração pública. 

Em quarto lugar, na cidade fragmentada cresce a dessolidarização do entorno, 
porque os indivíduos e actividades participam cada vez mais em redes de relações 
(com movimento material ou só de informações) à distância, fonte dos fluxos 
complexos que cruzam o território e que, no geral, não valorizam nem se exercem 
na proximidade imediata, porque as novas acessibilidades libertaram muitas lo-
calizações dos constrangimentos da proximidade. Tal como as cidades vão buscar 
sinergias às relações que estabelecem com outras e com territórios distantes, e não 
mais ao seu hinterland imediato, os residentes nos enclaves de luxo nada trocam 
com os vizinhos que os cercam; usam todo o território, o da cidade e para além 
dela, de forma discreta e pontual, frequentam, com maior ou menor regularidade, 
outros fragmentos para desenvolver as práticas que constituem o seu quotidiano. 
Os padrões de actividades requerem agora uma frequentação discreta (no sentido 
do comportamento matemático das variáveis não contínuas) de territórios afas-
tados uns dos outros, obedecendo a lógicas espaciais mais próximas da das redes 
em que o efeito de túnel tende a crescer favorecendo a apropriação pontual e 
fragmentada do território.

Em termos de localização, a escolha dos sítios não segue muitos dos princípios 
de localização tradicional e parece mostrar um padrão aparentemente aleatório. 

1.  Importa notar que o que define o enclave não é a sua dimensão, mas o tipo de relação (a não existência de relações) 
com os tecidos que o cercam, numa ruptura com a continuidade.
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Muitas vezes definida num quadro multiescalar, ao lado de opções à escala macro, 
cresce a importância de cada sítio pelas suas características específicas (desde as 
acessibilidades ao prestígio ou às vistas) e pelo seu valor simbólico que contribui 
para a identidade das pessoas e das empresas nele instaladas ou que os frequen-
tam, e para o seu reconhecimento por terceiros. Estes novos sítios ora surgem 
no centro, ora na periferia, uns são fruto da reabilitação de imóveis degradados, 
outros nascem com a renovação de áreas obsoletas, outros ainda são construídos 
de raiz num local que ganhou acessibilidade ou, pelo contrário, cujo isolamento 
permite adquirir o terreno a preços baixos, como no caso da habitação social. Este 
padrão “aleatório” é produto social do jogo do mercado imobiliário pouco regu-
lado, de processos especulativos de valorização e menos das condições locais em 
termos de distância ao centro ou a áreas de emprego, do nível local do comércio 
e dos equipamentos ou da qualidade do ambiente.

A fragmentação pode ser vista como uma segregação à escala micro, um pat-
chwork ou manta de retalhos que se sobrepõe e insere na organização em grandes 
manchas identificada nos modelos da Escola Ecológica. A emergência da cida-
de fragmentada não anula, por substituição, a cidade segregada característica do 
capitalismo industrial, não acabaram os beaux quartiers nem os bairros sociais 
e continuam a fazer-se urbanizações exclusivas na periferia, mas insere-se nela. 
Deste modo, sobre um modelo macro onde se pode identificar uma segregação 
espacial, simultaneamente funcional e social, é possível reconhecer a nível micro 
maior complexidade introduzida por realidades novas, designadamente as ligadas 
à nobilitação2. Encontramos verdadeiras ilhas de luxo no seio de alojamentos po-
pulares ou, pelo contrário, barracas ao lado dos conjuntos de luxo e os sem-abrigo 
a invadir os espaços públicos das áreas endinheiradas. A própria habitação social 
tenderá a ser menos segregada depois dos problemas surgidos em vários países 
nos grandes conjuntos periféricos desumanos. É a esta geografia a nível micro que 
chamamos fragmentação do espaço.

Em textos anteriores mostrámos a organização social de Lisboa segundo o Cen-
so de 1991 (Barata-Salgueiro, 1997, 1998), as novas centralidades introduzidas 
pelos modernos complexos de escritórios (Barata-Salgueiro, 1994) e centros co-

2. Procurei encontrar uma palavra portuguesa para traduzir gentrification. Entre elitização e nobilitação optei pela 
última. No entanto, a facilidade dos colegas brasileiros em aportuguesar as palavras estrangeiras vulgarizou o termo 
gentrificação.
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merciais (Barata-Salgueiro, 1996), pelo que, neste texto nos detemos principal-
mente sobre processos de produção e apropriação do espaço que conduzem à 
nova forma de organização urbana, porque são eles que fazem a articulação do 
território com a esfera da organização económica e social.

Linhas de explicação

Pode dizer-se que os factores determinantes das transformações reconhecidas nas 
cidades radicam na recomposição do sistema produtivo e da estrutura social, no qua-
dro de profundas alterações tecnológicas sobre a transmissão e tratamento da infor-
mação. A mudança económica condiciona a organização urbana directamente, pelo 
conjunto de opções relacionadas com a estrutura e localização das unidades do siste-
ma económico e, indirectamente, pelos efeitos sobre os níveis de vida e de consumo. 

Os estudos que focam a questão da apropriação do espaço responsabilizam a 
procura das famílias e empresas pelas mudanças verificadas. Um primeiro con-
junto privilegia os aspectos culturais do consumo no contexto das ideologias das 
novas classes médias da sociedade pós-industrial. Assume então relevância o au-
mento da diversidade social associado aos novos padrões de consumo, à pluralida-
de de estilos de vida que produzem novas e mais diversificadas procuras, em parte 
associados à emergência de novos grupos sociais (…).

Em paralelo com a crescente polarização em termos de rendimento e poder, 
cresce a heterogeneidade social no sentido da pulverização em grupos determi-
nados por factores de ordem vária, não necessariamente ligados numa estrutura 
hierárquica como as classes sociais tradicionais. Estes grupos identificam-se es-
pecialmente pelos estilos de vida e padrões de consumo na definição dos quais, 
para além do rendimento e da idade, entram a educação e a cultura, o sistema de 
valores e objectivos, as relações pessoais, entre outros.

A fragmentação social traduz alterações no mercado de trabalho, mas corres-
ponde igualmente a alterações na base da estratificação social3, no aumento da 
segmentação e da diversificação: multiplicam-se os grupos, e o consumo assume 
um maior papel na identidade, afirmação e reconhecimento social. Nos grupos de 

3. Este parágrafo e o seguinte têm origem em Barata-Salgueiro, 2000, “Fragmentação e exclusão nas Metrópoles”. 
Sociedade e Território, 30, p.18.
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rendimento do topo emergiram uma série de actividades muito bem remuneradas 
(desde futebolistas e artistas a consultores e conselheiros vários) cujo acesso não 
depende necessariamente do nível de formação nem do grupo sociofamiliar a que 
os indivíduos pertencem e para as quais não existe um correspondente estatuto 
social. Também aumenta a diversidade deste grupo que perde unidade e deixa as-
sim de gozar de reconhecimento social. Por isso, os novos grupos sociais recorrem 
ao consumo para produzir os símbolos que garantam esse reconhecimento. O re-
curso a bens para mostrar estatuto social não é novo e já Veblen, no final do século 
XIX, o referenciou; a novidade está na importância que este mecanismo adquiriu 
nos últimos anos como os estudos de Baudrillard (1970/1991) e Bourdieu (1979) 
têm mostrado, bem como o envolvimento do “bem território” na capacidade de 
fornecer reconhecimento e estatuto. “As a result of this demand for status through 
consumption a number of key urban landscapes were reconfigured around conspicous 
consumption. These were sites where consumption was conspicuous and conspicuous 
sites which were consumed” (Hall, 1998, p.90).

O outro ponto que explica o novo ênfase do consumo no contexto da cultura 
urbana tem uma raiz de índole sociodemográfica. A geração que nasceu depois 
da guerra (entre 1945 e 55), no geral, conhecida como os “baby-boomers” pode 
caracterizar-se como sendo acentuadamente marcada pela exploração da auto-
-consciência. Na segunda metade dos anos 60 isso é conseguido através da adop-
ção generalizada de diversas correntes de contra-cultura. Mas o fracasso destes 
movimentos em favorecer a consciência do self e a liberdade propiciam a procura 
da individualização através dos padrões de consumo naquilo a que Ley (1989) 
chama a evolução “dos hippies aos yuppies”.

Os yuppies e hoje os 30s something foram responsabilizados pela reapropriação 
da área central para residência e consumo devido à importância que atribuem ao 
tempo da deslocação e à adopção de estilos de vida cosmopolitas. Ocupam edifí-
cios reabilitados na parte histórica ou construções inteiramente novas, em áreas 
renovadas, anteriormente votadas a usos industriais ou de transportes, de que as 
operações nas docas em todo o mundo são paradigma, ou em sítios da coroa urba-
na valorizados por novas condições de acessibilidade, como sucede em Telheiras 
ou Lumiar, em Lisboa. Mas também encontramos novos estratos consumistas em 
situações suburbanas, principalmente com a proliferação de condomínios fecha-
dos de moradias providos de facilidades em termos de equipamento desportivo e 
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de lazer. Os primeiros beneficiam da proximidade ao emprego e aos comércios e 
serviços de luxo existentes na área central, enquanto os segundos, menos depen-
dentes da proximidade ao trabalho central (ou trabalhando na periferia) valori-
zam os jardins, os equipamentos desportivos, o sossego. Os moradores de ambos 
dividem o seu tempo quotidiano entre a proximidade e a distância. Efectivamen-
te, cada vez mais os espaços de acção dos indivíduos não são definidos pela con-
tinuidade territorial, mas formados por pontos distantes uns dos outros ligados 
por processos sociais, pelos padrões da vida social organizada em e por meio de 
determinados sítios (Urry, 1995). O próprio bairro enquanto extensão e suporte 
de práticas quotidianas e de relações sociais perde sentido, situação que a recente 
ideia da cidade dos 15 ou 20 minutos procura reverter a favor da sustentabilidade 
e da coesão social e territorial.

Também nas empresas se registam novas condições traduzidas em diferentes 
padrões de apropriação do espaço decorrentes da reestruturação económica, de-
signadamente da crescente importância dos serviços, à flexibilização nos processos 
de trabalho e de localização, aumento da mobilidade de todos os factores de pro-
dução, com destaque para o capital, crescente utilização das novas tecnologias da 
informação. Estes processos facilitam a segmentação do processo produtivo, com 
relocalização de alguns segmentos em territórios onde a produção for mais efi-
ciente. Assiste-se a forte descentralização de actividades industriais intensivas em 
mão de obra, dos back offices onde se praticam tarefas rotineiras, e dos armazéns, 
enquanto se assiste à concentração na área central das funções de gestão, direcção 
e controlo do processo produtivo. De modo semelhante, no comércio, as grandes 
superfícies multiplicam-se na periferia e na área central renovada perdendo mui-
tas das características que eram ponto de apoio da Teoria dos Lugares Centrais, 
designadamente exclusividade de áreas de mercado, centralidade em relação à 
clientela, relação entre a dimensão demográfica e funcional. Tudo isto conduz ao 
desenvolvimento de novas ligações entre cidade e região, entre centro e periferia, 
numa rede de relações que não são necessariamente hierárquicas nem baseadas em 
complementaridades de proximidade e vão ter como consequência um aumen-
to da fragilização dos territórios, porque os recursos tradicionais perderam valor 
quando a mobilidade se tornou mais barata. 

Ao contrário das explicações focadas na procura, certos autores privilegiam 
nas suas análises o lado da oferta, destacando o papel do capital e as alterações 
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verificadas no comportamento dos agentes envolvidos na produção urbana. Neste 
domínio importa evocar alterações registadas nos processos de valorização imo-
biliária, o papel do imobiliário na acumulação, o aparecimento de novos tipos de 
empreendimentos relacionados com a reestruturação do sector da construção, e o 
papel das políticas públicas.

Tradicionalmente o território aparecia como um stock de recursos genéricos, 
no domínio das matérias primas e mesmo da mão de obra, mas hoje, com o 
aumento da concorrência, muitos dos recursos associados a um dado território 
são produzidos num processo de valorização de qualidades em função de ob-
jectivos do desenvolvimento em que o território é “cada vez mais matriz de um 
processo contínuo de gestação de recursos, em parte especializados” (Veltz,1994 
em Oliveira das Neves,1996). A necessidade de oferecer um produto ‘composto’ 
de acordo com as procuras dos clientes potenciais está na origem de campanhas 
de promoção e marketing territorial e foi acompanhada de intervenções mais ou 
menos vultuosas e espectaculares nos territórios das urbes.

No domínio da produção urbana, importa ainda mencionar a importância 
assumida pelos mercados imobiliários para investimento, encarados como alter-
nativa ao circuito de produção para acumulação4, e a forte internacionalização 
dos mercados de produtos de gama alta e média, principalmente no domínio do 
chamado imobiliário comercial e de habitação de luxo, num contexto de menor 
regulação sobre o uso e transformação do solo, e maior mobilidade de capitais à 
escala internacional. Contribuem para incentivar operações de renovação urbana 
semelhantes em todas as cidades e para o desenvolvimento de processos simultâ-
neos de valorização e de desvalorização de territórios, os quais resultam essencial-
mente do jogo de oportunidades imobiliárias e não necessariamente da lógica de 
desenvolvimento local (Barata-Salgueiro, 1994).

Os grandes empreendimentos do topo de gama são internacionalizados pelo 
capital, pela imagem e até pelos ocupantes, porque muitas empresas estrangeiras 
recentemente instaladas em Portugal o fazem nestes novos edifícios. Distinguem-

4. Harvey (1985,1987), no seguimento de Lefebvre, estabelece a ligação entre produção do espaço construído e crises 
no processo de acumulação dando lugar a excesso de liquidez e saídas do capital da esfera produtiva. Do ponto de 
vista da circulação do capital, os booms imobiliários coincidem com a transferência do capital do circuito primário de 
acumulação (a esfera produtiva) para o circuito secundário (produção do ambiente construído) em épocas de excesso de 
liquidez e problemas de acumulação registados no sector produtivo. Mais recentemente, Aalbers e outros têm defendido 
a importância do sector financeiro como quarto sector de acumulação. Ver, por exemplo, Gotham, 2006; Fernández e 
out. 2016; Aalbers, 2019.
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-se assim em termos de forma, de processo e de ocupação. Orientam-se, no es-
sencial, para áreas recentemente valorizadas da cidade interior (por renovação de 
estruturas obsoletas ou pela construção de novas acessibilidades) a que se somam 
iniciativas pontuais na periferia, desde grandes superfícies comerciais e office parks 
a condomínios residenciais. De facto, embora se mantenha o laço entre expansão 
económica e geográfica mudou a forma desta relação. Atualmente a expansão eco-
nómica já não se realiza apenas por meio da expansão geográfica periférica, mas 
envolve diferenciação interna de espaços já urbanizados (Neil Smith, 1996, 
sublinhado meu).

As mudanças enunciadas foram acompanhadas por alterações nas políticas 
públicas que progressivamente oscilaram entre a desregulação e uma maior in-
tervenção. O declínio dos anos 70, a ameaça de falência orçamental de algumas 
cidades, a maior dificuldade de fazer previsões realistas, o fracasso de modelos de 
planeamento concebidos para economias em períodos de expansão, em paralelo 
com a defesa da subsidiariedade e a descentralização convergiram numa alteração 
das políticas a nível local.

Numa situação de aumento do desemprego e quebra dos rendimentos fiscais, 
os governos locais viram-se na necessidade de desenvolver estratégias capazes de 
atrair capitais e visitantes. Adoptou-se uma gestão de tipo empresarial e o planea-
mento estratégico. Deu-se a uma maior atenção à promoção e ao desenvolvimen-
to do que ao ordenamento, o que se traduziu na aplicação de políticas pró-activas 
em detrimento das tradicionais, de resposta a problemas. Os municípios envol-
veram-se em acções de melhoria da imagem e promoção do seu território, por 
vezes de grande dimensão. Mesmo sem esquecer os objectivos de carácter social, 
cresce a valorização das medidas norteadas pelos objectivos económicos (selecção 
das obras de infraestruturas, acções de marketing e de requalificação), de atracção 
de empresas, turistas e habitantes de qualidade, nos objectivos da intervenção 
pública. Existe naturalmente uma grande diferenciação no tipo e escala das in-
tervenções, desde a compra e recuperação de um edifício com valor histórico e 
patrimonial a grandes operações como a das docas londrinas, desde a intervenção 
num pequeno terreno expectante, para estacionamento ou jardim, à reabilitação 
dos bairros históricos, desde o lobbying junto do governo central para conseguir 
certos projectos ao realojamento de um grupo marginalizado.

No quadro desta alteração de política, as cidades promovem eventos que lhes 
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dêem visibilidade e funcionem como catalisador de mudanças na paisagem urba-
na de modo a melhor responder às necessidades do capital. Acções importantes 
de renovação urbana, ou mais lentas de reabilitação de edifícios e bairros, em 
conjunto com grandes investimentos nas acessibilidades e noutras infraestruturas, 
têm vindo a modificar as paisagens urbanas no último quarto de século, a substi-
tuir espaços de produção por áreas de serviços e de lazer. Operações que requerem 
investimentos de grande vulto não raro inserem-se em esquemas de relação de 
novo tipo entre os principais actores da produção urbana, com destaque para as-
sociações e parcerias que reúnem entidades públicas de vários níveis ou do mesmo 
nível e empresas e instituições privadas.

Transformações em Lisboa

Apesar da grande inércia que existe na forma urbana, não parece exagero dizer 
que os últimos 15 anos foram palco de profundas mudanças em Lisboa e na sua 
região urbana. Houve uma enorme revolução nas acessibilidades com a constru-
ção de circulares há muito programadas (como a CRIL e a CREL), o eixo Norte-
-Sul, a auto-estrada para Cascais, a ponte Vasco da Gama e diversas ligações entre 
a cidade e a sua periferia imediata, entre esta e outras regiões. Outra mudança 
considerável ocorreu na zona ribeirinha conquistada para lazer em inúmeros tro-
ços desde Belém à doca dos Olivais e para lá dela. 

Têm-se multiplicado as obras de conservação e reabilitação de edifícios, inse-
ridas ou não em operações – estas lentas –, de requalificação de bairros antigos. 
Houve importantes intervenções no domínio da habitação social com inaugura-
ção de novos instrumentos, como o PER, e a fixação de horizontes definidos para 
acabar com as barracas. No entanto, continua a insistência em modelos de habi-
tação social em grandes conjuntos característicos do modernismo e hoje muito 
criticados em todo o mundo. Apareceram os condomínios fechados e expandiu-se 
a oferta de moradias e de quintinhas na periferia, crescendo a segunda residência. 

A oferta comercial diversificou-se e multiplicaram-se as chamadas grandes su-
perfícies que polarizam os movimentos dos consumidores. Desenvolveu-se um 
mercado imobiliário especializado para escritórios, surgiram diversos edifícios ou 
complexos marcantes pela sua dimensão e pela arquitectura.
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Aumentou consideravelmente a diversidade cultural e étnica na cidade e as-
sistiu-se à formação de bairros de minorias de tipo ghettos. Nota-se igualmente 
crescimento dos sinais de pobreza e marginalização pela proliferação de pessoas a 
pedir nas ruas, pelo aumento dos sem-abrigo, muitas vezes idosos. 

Verificaram-se movimentos de desconcentração e relocalização de actividades 
para a periferia por parte da indústria, mas principalmente dos serviços. Com 
efeito, registou-se uma importante expansão das actividades terciárias na perife-
ria, especialmente do comércio e dos serviços pessoais, com o reforço das estru-
turas dos principais núcleos suburbanos e o aparecimento das novas formas de 
distribuição que contribuem para reduzir as deficiências de abastecimento destas 
áreas. Também os serviços às empresas cresceram nalgumas áreas da periferia, 
principalmente no concelho de Oeiras, designadamente através da construção de 
centros de escritórios e parques tecnológicos. 

Estas transformações apresentam quase todas sinais de fragmentação morfo-
-espacial ao afirmarem-se por meio de edifícios e complexos multifuncionais, 
oferecidos como únicos, pontualmente produzidos com uma notável dispersão 
na cidade. Elas ocorreram num quadro de reestruturação económica e demo-
gráfico-cultural, no caso português precipitadas, inicialmente, com a mudança 
política introduzida pelo 25 de Abril de 1974, mas principalmente com a adesão 
à União Europeia. Por isso, gostamos de situar esta fase de crescimento da cidade 
de Lisboa nos finais de 1985 tendo por marcos o centro comercial Amoreiras, 
inaugurado em Setembro desse ano, e a adesão à União Europeia, a 1 de Janeiro 
de 1986. O Amoreiras inaugura não apenas um novo tipo de oferta comercial, 
mas ainda o complexo de funções de novo tipo constituindo rapidamente uma 
nova centralidade e um elemento marcante da imagem da cidade. 

Já a integração europeia é um processo dinâmico, importante pelos efeitos que 
teve no acelerar dos processos de reestruturação económica e de infraestruturação 
do território. O aumento da abertura da economia ao exterior, com a adesão à 
União, teve consequências directas nas mudanças espaciais urbanas através da 
entrada de firmas estrangeiras (de que a joint-venture da Ford com a Volkswagen, 
no início dos anos 90, representou o maior contrato de investimento estrangeiro 
no país) e dos fundos estruturais. Para além dos efeitos na produção e nas expor-
tações, as firmas estrangeiras estão também, ligadas ao crescimento da oferta de 
alguns serviços – por exemplo centros comerciais e hipermercados para falar de 
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consumidores, estudos de mercado e publicidade para falar de empresas. A sua 
instalação na região dinamizou o mercado de trabalho e determinou o cresci-
mento da procura de serviços e de espaços de qualidade. O boom do mercado de 
escritórios em edifícios especializados na segunda metade dos anos 80 e depois 
o desenvolvimento de parques de escritórios articulam-se directamente com esta 
nova realidade. 

Os fundos estruturais estão por trás de importantes investimentos no domínio 
das acessibilidades, das redes de água e saneamento e dos equipamentos sociais 
e culturais que modificaram o mapa das polarizações da região, embora tenham 
também contribuído para os programas de habitação social, modernização eco-
nómica e formação de activos5.

Analisando as mudanças registadas na região à luz das dimensões explicativas 
enunciadas a nível global verifica-se que, em termos económicos de recomposi-
ção do emprego, a região de Lisboa registou quebra na actividade industrial, nos 
sectores tradicionais e da grande indústria de base, e crescimento das indústrias 
de alta tecnologia e dos serviços, seja os pessoais, em ligação com o aumento 
geral do nível de vida, seja, ainda mais expressivamente, os serviços às empresas 
(Ferrão e Domingues, 1994), bem como diminuição do emprego na cidade e 
ganhos na coroa suburbana. No final dos anos 70 o crescimento desacelerou e a 
região de Lisboa conheceu alguma instabilidade que afectou principalmente os 
sectores básicos da coroa industrial dominados pelas grandes empresas da indús-
tria siderúrgica, química de base, construção e reparação naval. Com a adesão à 
União Europeia, o aumento do capital estrangeiro e a organização de programas 
de apoio ao sistema produtivo, baseados nos fundos estruturais, contribuíram 
para a reestruturação no sentido da modernização que ganhou também com o 
programa de privatização de algumas empresas públicas.

Apesar de se referir apenas a um período de 5 anos para o país e de algumas 
limitações do indicador, a classificação dos agregados familiares por categoria só-
cio-económica do seu representante6 mostra claramente efeitos da terciarização, o 
aumento do desemprego, e o envelhecimento da população portuguesa. De facto, 
entre 1989/90 e 1994/95 perderam peso o pessoal operário e os empresários e 

5. Ver, por exemplo, Vale e Queirós, 2015; Barata-Salgueiro, André, Brito-Henriques, 2015.
6. INE, Inquérito aos Orçamentos Familiares com tratamento apresentado por Cachinho, 1999, p.387.
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trabalhadores agrícolas, tendo aumentado a representação dos “trabalhadores por 
conta de outrem do comércio e serviços”, dos “desempregados”, dos “reformados” 
e de “outras categorias de inactivos”.

Em termos demográfico-culturais registam-se tendências para o envelhecimen-
to da população, para alterações na estrutura familiar e nas migrações, para além 
dos efeitos que o aumento dos rendimentos teve no crescimento do consumo e 
também na geração de novos estilos de vida (…) contribuindo para acentuar a 
diversificação dos indivíduos.

Entre 1980 e 1991 o crescimento da área metropolitana de Lisboa atenua-se 
mesmo se continua a ser superior ao do país, onde grande número de regiões volta 
a perder gente. Lisboa cidade perde 146 mil residentes nesse decénio. O êxodo 
rural parece ter atingido o seu término e não é mais a grande fonte do crescimento 
demográfico de Lisboa, mas o país começou a receber estrangeiros, principalmen-
te africanos, do subcontinente indiano, brasileiros e mais recentemente do leste 
europeu. Percentagem considerável dos estrangeiros, à semelhança dos retornados 
da África ou da Europa dos anos 70, fixa-se na região de Lisboa que acolhe 64,4% 
dos estrangeiros legais residentes no país em 1996. Para além de serem uma das 
componentes mais importantes do crescimento demográfico, eles são responsáveis 
pelo aumento da heterogeneidade sócio-cultural. De facto, os estrangeiros e por-
tugueses retornados de diversas proveniências deram um contributo importante 
ao processo de mudança de mentalidades, para além da sua força de trabalho e 
dos investimentos que fizeram, principalmente em casas de habitação, restauran-
tes ou comércio. Há, no entanto, grandes desigualdades entre os estrangeiros que 
acolhemos as quais se traduzem diferenciadamente na apropriação do território. 
Se os quadros das empresas multinacionais, são exigentes em termos do padrão 
de qualidade de vida e do ambiente, e optam principalmente pela localização no 
sector ocidental da região (eixo de Cascais e o seu prolongamento sectorial na 
cidade) sustentando sem dúvida o esforço dos municípios em melhorar a quali-
dade do ambiente urbano nas suas várias vertentes, desde o saneamento e limpeza 
aos espaços verdes, as minorias étnicas, de baixos níveis de qualificação e salarial, 
adicionaram-se ou substituíram os nacionais nos bairros de barracas gerando, por 
vezes, situações de tensão e conflito. 

No último quarto de século assistiu-se, no geral, ao aumento significativo dos 
rendimentos das famílias com enormes consequências no crescimento da casa 
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própria e da taxa de motorização, no maior acesso ao consumo e na modificação 
e diversificação dos estilos de vida. O aumento dos rendimentos das famílias e da 
sua mobilidade e, de um modo geral, o crescimento do consumo aliado à altera-
ção nos valores e ao desenvolvimento de estilos de vida mais consumistas, incen-
tivado ainda pelas facilidades de crédito, traduzem-se em importantes mudanças 
na procura das famílias e nos novos hábitos de compras.

Mudou a posição das famílias face ao alojamento tendo crescido a mobilidade 
das famílias na habitação. O aumento da casa própria foi em primeira instância 
determinado pelo desaparecimento do mercado de aluguer nos anos 70, mas de-
pois passou a representar também um investimento para o aforro das famílias, a 
capacidade de satisfazer exigências crescentes em termos de conforto (por exem-
plo abandonando casas velhas em favor das novas) e de status. Para além de resi-
dências permanentes cresce a procura de segundas e terceiras habitações, procura 
que também se diversificou em termos de tipologia dos imóveis e de áreas envol-
vidas. A residência de fim de semana na Grande Lisboa orienta-se para a franja 
rural e chega ao Alentejo, ou dirige-se sobre a orla litoral de Tróia a Óbidos. A 
instabilidade dos mercados de capitais e a provável necessidade de lavar dinheiro 
ganho em negócios ilícitos contribuem igualmente para manter o mercado imo-
biliário em expansão. 

A indústria da construção continua assim a produzir e vender fogos sem ter ha-
vido um crescimento significativo da população residente na região. A promoção 
habitacional tende também a ser mais diversificada tanto a nível de produtos que 
coloca no mercado como, especialmente, de localizações pois, em paralelo com 
a construção nova na periferia, assistiu-se a importante produção de fogos novos 
ou reabilitados para gama média alta e alta em sítios dispersos da cidade e nalgu-
mas áreas da periferia, contribuindo para uma apropriação mais fragmentada e 
aleatória do território.

Os estudos sobre a evolução do consumo7 mostram que na evolução das des-
pesas familiares assume relevância a perda da importância relativa das rubricas 
associadas aos produtos em detrimento daquelas que se referem a serviços, mesmo 
tendo em conta o peso ainda pouco significativo destas. No conjunto das rubricas 
que compõem a despesa familiar a maior quebra entre 1980/81 e 1994/95 verifi-

7. Ver por exemplo Santos, 1999 e Cachinho, 1999, 2002.
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cou-se na alimentação, bebidas e tabaco (-17%), tendo crescido muito as despesas 
com habitação, aquecimento e iluminação (11%), transportes e comunicações (5 
%), “outros bens e serviços” (3,5%). Estes últimos incluem higiene e cuidados 
pessoais, despesas em restaurantes e hotéis, viagens turísticas, entre outros. Isto 
comprova ainda a posição mais central que o alojamento tem na estrutura das 
despesas, o aumento da mobilidade, a tendência para o aumento das despesas 
relacionadas com o ócio e com a aparência, bem como o recurso a formas diver-
sas e complementares de oferta. O maior investimento na aparência alimenta a 
expansão de lojas especializadas e desenvolve vários serviços da estética à saúde 
e manutenção corporal. De modo semelhante, o grande crescimento na procura 
de serviços e actividades de lazer explica não apenas o crescimento da oferta, mas 
principalmente a sua diversificação. Em paralelo com as agências de viagens tra-
dicionais, multiplicaram-se nos últimos anos as ofertas de alternativas baseadas na 
descoberta e na aventura. 

O aumento da diversidade traz o crescimento da complementaridade implícito 
no recurso a formas diferentes, com localizações diferentes, em tempos diferentes. 
As pessoas usam a mercearia tradicional, o supermercado de bairro e o hiper-
mercado, a loja tradicional e o centro comercial para compras diferentes e com 
frequência diversa. Ficam um fim de semana, depois de uma reunião de negó-
cios, numa cidade qualquer, fazem um programa de aventura num sábado pelos 
caminhos do Alentejo ou nos rápidos do rio Paiva, tal como fazem um safari no 
Quénia ou umas férias no Hawai. O consumo ensina-nos que a decomposição 
e recomposição do si8 é um processo com temporalidades e espacialidades bem 
marcadas, sem dúvida um dos pilares dos processos de fragmentação.

Finalmente, em termos urbanísticos devemos ter presente a modificação veri-
ficada nos modos de produção do espaço e de gestão do território. Como é pelo 
imobiliário que as mudanças se inscrevem no território, ao quadro acima descri-
to correspondem igualmente alterações na organização deste sector. Os aspectos 
principais prendem-se com o aumento da concentração, da segmentação, da in-
ternacionalização e da profissionalização permitindo uma produção em larga es-
cala e a oferta de produtos verdadeiramente novos9, muitos dos quais constituem 
novas centralidades e enclaves residenciais. 

8.  Palavra que usamos para traduzir self de acordo com a proposta de A.Damásio (1999).
9. T.Barata-Salgueiro, 1994.
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As alterações registadas na política e na promoção urbanística prendem-se, em 
primeiro lugar, com o aumento dos recursos e as novas competências dos muni-
cípios portugueses, em paralelo com a revitalização do planeamento urbanístico, 
que deram origem a importantes obras no domínio das infraestruturas básicas, 
equipamentos sociais e culturais e contribuíram para a assunção de novo prota-
gonismo pelos poderes públicos de nível local (Soares, 1994). A rede de infraes-
truturas e de equipamentos colectivos reforçou-se, colmataram-se as carências 
existentes e constituiu-se uma rede de serviços básicos muito mais equilibrada, 
contribuindo para uma maior coesão territorial.

Os municípios metropolitanos empenham-se em obras de reabilitação que vi-
sam recriar centros atractivos com uma imagem forte, ultrapassando barreiras 
como a da linha férrea em núcleos suburbanos desenvolvidos por causa dela, 
como sucedeu na Amadora, limpando e valorizando a frente ribeirinha como 
ocorreu no Seixal e Lisboa e está em curso em Alhandra, construindo infraestru-
turas e promovendo iniciativas de carácter cultural que contribuam para reforçar 
a coesão social, como diversos festivais atestam. Mais ainda, envolveram-se no 
estabelecimento de redes de cooperação com outras cidades e empenharam-se no 
planeamento estratégico. Nota-se um esforço de dinamização das populações e 
dos actores económicos no sentido de valorizar e promover recursos endógenos 
para criar um ambiente mais agradável e mais atractivo mesmo para muitos resi-
dentes do “centro”. Crescem as oportunidades e as alternativas.
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Introdução

Nos anos 90 tornou-se evidente que as áreas urbanas estavam a mudar signifi-
cativamente no sentido do policentrismo e da fragmentação territorial. Em senti-
do lato, pode dizer-se que fragmentação se refere à tendência para multiplicação 
de formas espaciais e grupos sociais diferentes, embora mantendo a contiguidade 
espacial, ao contrário da segregação dominante na cidade industrial. Uso segrega-
ção espacial no sentido usado por Castells (1972, p.218) para quem “segregação 
é a tendência para organização do espaço em áreas de grande homogeneidade 
interna e forte disparidade entre elas, não só em termos de diferença, mas também 
de hierarquia” (sublinhado meu).

A fragmentação tem sido objeto de estudo de várias disciplinas. Nas Ciências 
Sociais, para além dos questionamentos teóricos que atribuem grande peso à rees-
truturação da economia com a globalização, a pesquisa tende a privilegiar três 
áreas, a da recomposição social que se debruça sobre o aumento do número de 
condições sociais, a espacial que dá conta do ‘novo arquétipo’ para a forma urbana 
(Hall, 2003), e a institucional, sobre o papel do Estado, como referem Roitman 
et al. (2010), entre outros. 

No caso dos geógrafos, posição privilegiada neste texto, parece mais adequado 
usar fragmentação socio-espacial dada a forte ligação entre a dimensão socioeco-
nómica e a sua expressão espacial que só a comodidade expositiva justifica separar. 
Este tipo de fragmentação respeita aos processos contemporâneos que recom-
põem as metrópoles à microescala do enclave, abarcando mudanças na forma 
urbana, na organização funcional e na apropriação do espaço. Assim, depois de 
uma nota sobre as principais linhas de explicação, o texto prossegue para a dis-
cussão da fragmentação socio-espacial, seguido de referências complementares à 
questão institucional e social. No final alinham-se umas reflexões sobre a relação 
entre segregação e fragmentação.

OLHARES GEOGRÁFICOS
SOBRE A FRAGMENTAÇÃO URBANA*

*. Artigo publicado em Malheiros,J.; Silva,K.; Castilho, C. (2023) Geografia Urbana: Revisitando Conceitos e Temas 
(Brasil/Portugal). Universidade Federal Rural de Pernambuco.



118

GEOGRAFIA E GEÓGRAFOS |  TERESA BARATA-SALGUEIRO

1. Buscando a explicação

A origem das mudanças na organização urbana e nas dinâmicas socio-espaciais 
foi primeiro procurada na reestruturação económica responsável pela forte polari-
zação de rendimentos que se verificou na transição da sociedade industrial para a 
dos serviços e do conhecimento. O avanço da globalização e profundas alterações 
tecnológicas no último quartel do século XX contribuíram para a intensificação 
da urbanização (Scott, 2008), embora se tenha assistido a uma transformação 
qualitativa da natureza do próprio processo. Desenvolveu-se um novo tipo de 
relações entre cidades, ao mesmo tempo que se verificavam alterações no modo de 
produção e na base económica de muitas regiões, com a mudança na composição 
sectorial do emprego e uma nova segmentação espacial do processo produtivo, 
em paralelo com profundas transformações sociais e culturais (Dear, 2000; Soja, 
2000). À recomposição geográfica da produção, associada à mobilidade dos capi-
tais, juntou-se mais recentemente a importância explicativa da financeirização na 
acumulação do capital (Aalbers, 2008; 2019). 

Foram identificadas situações de polarização salarial e dualização do mercado 
de trabalho refletidas na ocupação do espaço e em novas oposições entre o centro 
e a periferia, alicerces da teoria sobre a cidade dual (Sassen, 1991; Mollenkopff 
& Castells, 1991). As leituras binárias do urbano parecem redutoras face à com-
plexidade que a reconfiguração contínua da cidade como espaço económico do 
capitalismo global hoje coloca. Se é verdade que as classes médias, que foram 
um pilar da cidade fordista, ‘emagreceram’, também é certo que os grupos inter-
médios continuam a ter grande importância nas nossas sociedades. Assim, nas 
críticas às teses da dualização avulta a questão de privilegiarem a desigualdade 
salarial, quando na diversidade social convergem outras dimensões (Mingione, 
1991; Marcuse,1989; Marcuse & van Kempen, 2000), resultando na contradição 
entre polarização (rendimentos) e fragmentação (diversidade), além de focarem 
resultados de processos, mais do que as suas causas. 

Mingione (1991) foi sensível à co-presença de polarização socioeconómica e 
fragmentação e avançou o conceito de polarização fragmentada. Marcuse (1989) 
e Marcuse & van Kempen (2000, p.20) sublinham que os modos que marcam 
a diferenciação são hoje mais duros do que a segregação tradicional, chegando a 
assumir a forma de muros (reais ou simbólicos) que protegem os privilegiados dos 
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mais pobres. Numa aplicação ao crescimento das grandes metrópoles espanholas, 
Porcel & Antón (2020) identificam simultaneamente processos de polarização e 
fragmentação. 

À escala local e regional, a leitura binária que opõe o centro à periferia perdeu 
terreno numa época em que se regista um aumento da complexidade, no centro e 
na periferia, devido ao efeito combinado de processos migratórios a várias escalas 
e de vários tipos (dos ciclos de urbanização às migrações internacionais, dos pen-
dulares aos nómadas digitais e ao turismo), intervenções de regeneração urbana 
e gentrificação. Envolvendo simultaneamente crescimento e transformação no 
exterior e recomposição interna das cidades, Soja (1995) identifica seis processos 
‘pós-modernos’ de urbanização, cada um associado a um aspeto particular de re-
configuração da forma urbana. Referindo-se à mudança no papel integrador das 
redes de serviços urbanos no crescimento das urbes com a privatização e conse-
quente gestão diferenciada dos vários espaços pelos grandes operadores, Graham 
& Marvin (2001) cunharam a expressão ‘urbanismo estilhaçado’, numa obra que 
teve grande influência na produção académica sobre fragmentação urbana.

A uma escala macro, a tese da fragmentação espacial, ao sublinhar a descon-
tinuidade territorial dos fragmentos e a importância das conexões em rede em 
detrimento das hierarquias, encaixa bem na tese da urbanização planetária de 
Brenner & Schmidt (2015) e na ideia de policentrismo. Aquela tese considera o 
urbano como um processo de transformações socio-espaciais mediadas pelas for-
mas capitalistas da industrialização que abarca zonas de urbanização concentrada 
(territórios contínuos) e áreas mais ou menos distantes de extended urbanization. 
À escala micro, a fragmentação dá conta do arranjo espacial das atividades e gru-
pos sociais num padrão complexo que Hall (2003) classifica como ‘segregação de 
grão fino’ e Smith (1996) associa com a maior intensidade da segregação visível ‘à 
microescala’. Deve notar-se que os progressos na cartografia permitiram identifi-
car diferenças entre unidades a uma escala micro (Prévôt-Schapira, 2005).

Outra linha importante de explicação emana do estudo dos condomínios resi-
denciais fechados1 em cuja expansão desempenha um papel relevante a perceção 
da cidade como espaço de conflito e insegurança. Esta situação é particularmente 
destacada no Brasil e outros países da América Latina, África do Sul, Paquistão e 

1.  Existem várias designações para esta forma de habitar a que chamarei apenas condomínios fechados.
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algumas regiões dos Estados Unidos. Noutras regiões, como na Europa e partes 
da Ásia, a presença dos condomínios fechados articula-se com outras vantagens, 
como a existência de jardins, piscinas e espaços de jogos, e símbolos de status, e 
não tanto com a segurança.

Nalguns lugares os condomínios são verdadeiros enclaves securitários (Davis, 
1990) que traduzem o descrédito na capacidade do Estado em responder ao au-
mento da violência, como mostram as entrevistas conduzidas em São Paulo por 
Caldeira (2000) e em cidades médias do Brasil por Sposito & Góes (2013), tam-
bém discutido por Soja (2000). O sentimento de medo leva à procura de sítios 
seguros para a realização da vida e à transferência para empresas privadas dos en-
cargos com a segurança. Isto corresponde à transformação da segurança num bem 
transacionável no mercado, em vez de ser um bem público ou um direito, como 
sublinha Ramoroka (2014) ou, nas palavras de Sposito & Góes (2013, p.277-8): 
“mudou a posição dos sujeitos que passaram de cidadãos que reclamam direitos 
a consumidores que demandam produtos e serviços personalizados e individua-
lizados, como apenas o mercado é capaz de oferecer”. Depois, a sua existência 
propicia a própria espiral de violência, como também assinala Kaker (2014).

2. Fragmentação socio-espacial 

A fragmentação socio-espacial refere-se aos processos conducentes a formas 
estilhaçadas de ocupação do espaço marcadas pela existência de enclaves e/ou 
centralidades sem continuidade com a estrutura socio-espacial envolvente (Bara-
ta-Salgueiro, 1998). Incide na forma urbana propriamente dita e na organização 
funcional do espaço produzido para o uso, pois como diz Santos (1994,p.16) 
“O território são formas, mas o território usado são objetos e ações, sinónimo de 
espaço habitado” o qual está em recomposição permanente. Nos processos con-
ducentes à transformação avultam o modo assumido pelo crescimento urbano, 
com tendência para o policentrismo, o enclavismo na produção e apropriação, 
com realce para a pesquisa sobre condomínios residenciais fechados, sobre o con-
sumo e sobre a gentrificação, temas que, todavia, ultrapassam muito o âmbito da 
fragmentação socio-espacial.
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• Crescimento urbano e policentrismo
As cidades crescem por renovação dos tecidos construídos, no geral com au-

mento da densidade de ocupação (infilling), e por extensão periférica. Mais recen-
temente a estes dois processos básicos veio juntar-se o que se pode designar por 
‘projeções’ (leapfrogging), formas descontínuas em áreas mais afastadas. Muitos 
trabalhos desenvolvem análises quantitativas e produção de indicadores sobre a 
fragmentação, o grau de policentrismo e a forma do crescimento das áreas urba-
nas. Uma pesquisa sobre a evolução do padrão de expansão urbana desde o início 
do séc. XIX revela aumento da diversidade no uso do solo, da fragmentação na 
estrutura, e de complexidade na geometria (Liu et al., 2016). Para estes autores 
a evolução nas cidades estudadas traduz a mudança na dominância entre as três 
formas de crescimento.

A extensão periférica acentuou-se com o aumento da mobilidade e faz-se com 
usos variados que ora se dispersam, ora se concentram em centralidades novas, 
com forte capacidade atrativa de fluxos de vária ordem. Mais do que uma exten-
são da cidade, os desenvolvimentos pós-suburbanos recriam e são alternativas 
funcionais, como centros de emprego e de oferta de serviços, à cidade na peri-
feria, edge cities (Garreau,1991), cidades exteriores ou exopolis (Soja, 1992). Ao 
cavalgar os limites administrativos põem problemas de gestão a nível local que 
podem forçar a redefinição dos perímetros urbanos ou criação de órgãos de gestão 
a nível metropolitano ou regional. Muito frequente nos Estados Unidos (Le Goix, 
2002), também é referido em Buenos Aires (Pirez 2002; Prévot-Schapira, 2005) 
e Calgary (Han, 2019).

Na cidade contemporânea, a interdependência entre áreas funcionalmente di-
ferenciadas e polarizadas pelo centro está a ser substituída por relações complexas 
entre bens, serviços e lugares ligados pelos padrões da vida social e a continuidade 
centro-periferia deu lugar à organização em rede, devido à multiplicação das cen-
tralidades, novas áreas de concentração comercial e de serviços e novos pólos de 
atividade, que orientam a constituição da centralidade urbana à escala da cidade 
e interurbana (Sposito, 2013). O policentrismo é, pois, uma das características 
dos sistemas urbanos contemporâneos urdidos por redes de relações diversas a 
várias escalas em simultâneo. Considerando a escala intermédia da cidade-região, 
o policentrismo desenvolveu-se devido à perda de hegemonia do centro único e 
à formação de novas centralidades, nas periferias e na cidade interior. Uma das 
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reestruturações de Soja (1995) combina, precisamente, descentralização e recen-
tralização, com a periferização do centro e a centralização da periferia nas exopolis.

•  Enclaves 
Os enclaves são implantações que introduzem uma diferença brusca em relação 

ao tecido envolvente em termos funcionais, sociais ou morfológicos; pode existir 
contiguidade espacial, todavia sem continuidade. Na literatura sobre fragmenta-
ção urbana este conceito aparece ligado aos condomínios fechados, com grande 
presença nas cidades do Sul global, mas a lógica de enclave estende-se às novas 
centralidades funcionais mais ou menos especializadas, como centros de negó-
cios, de ócio e comerciais, que partilham com os condomínios a rutura física, o 
caráter privado, por vezes exclusivo, a segurança.

Os condomínios fechados, guetos de ricos ou gated communities, são com-
plexos residenciais cerrados, de acesso condicionado, que incluem áreas de lazer 
mais ou menos extensas e diversificadas, espaços de circulação e serviços, tra-
dicionalmente de provisão pública. São espaços onde as famílias usufruem de 
vários serviços comuns, sentem-se entre iguais e protegidas do mundo exterior, 
percebido como ameaçador. Na sua caracterização existe quase unanimidade na 
referência à restrição do acesso, características físicas e situação jurídica que obriga 
os residentes à partilha de códigos de conduta e despesas de manutenção (Atkin-
son & Blandy, 2005). Os condomínios representam um novo tipo de produto 
imobiliário, uma vez que a transação envolve um pacote que inclui segurança, 
serviços e outras comodidades (amenities), sinal de status, os vizinhos certos, para 
além do alojamento (Barata-Salgueiro, 1994; 1997). Isto chama a atenção para a 
importância renovada do imobiliário na produção urbana, bem como a dimensão 
simbólica do habitat na sociedade de consumo. O valor simbólico do espaço no 
reconhecimento do estatuto social e de um modo de vida exclusivo adquiriu di-
mensões políticas de afirmação nalguns países na fase do pós-socialismos (Hirt & 
Petrović, 2011) e na China (Wu, 2005; Wang & Pojani, 2020) onde se colocam 
vários problemas à abertura dos condomínios fechados determinada por lei de 
2016, como estes últimos autores expõem. Para uma leitura pluridisciplinar com 
exemplos de várias regiões do globo e.g. Glasze et al. (2006).
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• Imagem urbana e apropriação do espaço
Ao distinguir-se da envolvente, os grandes projetos de uso terciário, habitacio-

nal ou misto, de tipo enclave, isolados ou no seio de territórios com outro uso, 
adquirem grande visibilidade, diferenciam-se da organização tradicional em man-
chas homogéneas e traduzem uma lógica pontual de apropriação do espaço que 
substitui a continuidade anterior e segmenta o território, condicionando os pa-
drões de mobilidade. Podem surgir em áreas de malhas antigas homogéneas, fruto 
de ações de renovação urbana, no quadro de operações de regeneração de tecidos 
existentes ou em sítios de produção nova, num padrão algo aleatório, produto das 
oportunidades no mercado imobiliário. Do ponto de vista urbanístico têm, no 
geral, um forte impacto na imagem urbana, como exemplificam o bairro Berrini 
ou a operação Faria Lima em São Paulo (Carlos, 2002), a Plaza Carso na cidade 
do México (Olivera Martinez, 2017), Puerto Madero em Buenos Aires (Pirez, 
2002), Puerto Norte em Rosário (Kozak & Feld, 2018), entre tantas outras ope-
rações semelhantes; já os condomínios fechados apresentam grande variabilidade 
dimensional e arquitetónica.

Estas intervenções contribuem para o incremento da fragmentação física ao 
erguer barreiras de vários tipos, desde vias rápidas a muros, que limitam os mo-
vimentos e condicionam as práticas quotidianas dos cidadãos (Jirôn & Mansilla, 
2014), contribuem para a rutura das relações sociais com a envolvente e para o 
desaparecimento do espaço público. Com efeito, na cidade fragmentada cresce 
a dessolidarização do entorno, porque os indivíduos e atividades participam de 
modo crescente em redes de relações à distância, em paralelo, ou em alternativa, 
com as relações de proximidade (Barata-Salgueiro, 2001). O centro das metró-
poles perdeu dominância à escala regional, mas acolhe funções determinadas por 
processos longínquos de caráter global, pela atividade das empresas transnacio-
nais (franquias e outras) e presença de consumidores com proveniências muito 
variadas, amplas e distantes, como sucede nas cidades de turismo, como Barce-
lona (Frago, 2021) ou Lisboa (Barata-Salgueiro et al., 2017). Os residentes nos 
enclaves de luxo não têm relações com as populações próximas, mesmo quando 
o condomínio lhes assegura trabalho. Isolamento recíproco e fechamento, indife-
rença mútua e medo explicam que usem o território, da cidade e para além dela, 
de forma pontual, para desenvolver as práticas que constituem o seu quotidiano 
(Bayón & Saraví, 2013; Wang et al., 2012). Assim, Dammert (2004) pode referir 
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que se está a construir uma cidade sem cidadãos, uma ‘não-cidade’ na qual as 
pessoas não interagem, apenas se movem no espaço. 

Ainda na esfera da apropriação do espaço, a gentrificação é uma realidade deci-
siva na introdução da diferença, em termos habitacionais ou de atividades terciá-
rias, pela falta de continuidade com o entorno e as pré-existências, como Mendes 
(2011; 2021) vem há vários anos aprofundando, em termos teóricos e no caso de 
Lisboa. Gentrificação que também se estende ao comércio e serviços que tomam 
por alvo os novos residentes ou visitantes e que a turistificação de tantas cidades, 
especialmente nas áreas centrais ou fruto de regeneração, reforça (Barata-Salguei-
ro et al., 2017; Montezuma e McGarrigle, 2018).

3. Políticas públicas, gestão urbana e planeamento

Do ponto de vista institucional, as mudanças assinaladas são propiciadas pela 
recomposição do Estado a vários níveis, a adoção de modelos de governança com 
aumento da participação privada, e mudanças nas políticas públicas e no planea-
mento ao serviço do crescimento económico e da competitividade.

Nas últimas décadas, assistiu-se a alterações na administração pública com 
transferência de competências para o nível supranacional e descentralização para 
as regiões e municípios, com modificações nos modos de governação. O aumento 
da velocidade e a facilidade de comunicações fez perder muitas das vantagens 
tradicionais dos lugares, estendeu a competitividade aos territórios, contribuindo 
para alterações na sua posição relativa, e determinou mudanças na gestão urbana 
que tende a adotar uma orientação de tipo empresarial, favorável ao crescimento 
económico, atração de investimentos e provisão de serviços segundo princípios de 
mercado, envolvendo privatização, parcerias e outras formas de associação. A pri-
vatização na provisão das infraestruturas básicas e do próprio espaço público (sky 
walks e vias particulares nos condomínios, centros de atividades e shoppings, zonas 
verdes) contribui para acentuar a diferença na qualidade dos serviços e no acesso 
a determinados espaços, e para o enfraquecimento da esfera pública, de reunião e 
confronto da diversidade social, numa verdadeira “implosão da vida pública nas 
cidades” (Caldeira, 2003, p.301). Com efeito, a orientação para o crescimento 
económico, combinada com problemas de financiamento dos governos locais, 
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levou à subordinação das políticas sociais às da economia e da acumulação do 
capital, responsáveis pelo aumento da fragmentação e das desigualdades (García-
-Ellín, 2009; Janoschka, 2002; Prévôt-Schapira & Cattaneo, 2008). 

O zonamento adotado nos planos territoriais contribuiu para dispor os grupos 
sociais e as atividades económicas em espaços próprios entre os quais se desenvol-
vem trocas, tecem interdependências e solidariedades. Com a governança empresa-
rial definiram-se estratégias que envolvem ações profundas de regeneração urbana, 
criação de cidades novas ou novas centralidades suportadas muitas vezes por campa-
nhas de marketing territorial que subvertem aquele esquema. Com efeito, notou-se 
uma tendência para substituir as abordagens integradas dos planos a favor de visões 
sectoriais e parcelares, dando mais força aos promotores privados como motores da 
mudança, com o risco da especulação imobiliária produzir um modelo de expansão 
territorial difuso e fragmentado, como em Toledo (Escudero Gómez, 2018), ou 
descontrolado, como em Accra (Grant & Yankson, 2003; Larbi 1996). O próprio 
Estado pode incentivar a fragmentação territorial através dos ‘loteamentos de in-
teresse social’ (Jacquin & Capron, 2008) ou conjuntos de habitação social (Tapia 
Zarricueta, 2014), grandes infraestruturas, cidades novas, como em Hanói (Labbé 
& Boudreau, 2011), ou grandes urbanizações para estimular o crescimento econó-
mico, como sucedeu na China desde o plano de 2001 a 2006 (Den Hartog, 2015).

4. A fragmentação social  

O aumento da mobilidade e da informação permitem uma maior variedade de 
contactos entre indivíduos que se desmultiplicam numa multipertença simultâ-
nea por diversos grupos com diferentes referências (Ascher, 1995) e entre redes 
de práticas socioculturais, o que implica um contínuo reajustamento das matrizes 
identitárias dos sujeitos. Neste domínio encontram-se trabalhos que privilegiam 
as escolhas dos indivíduos quanto a referenciais identitários e padrões da vida 
social, designadamente à luz da lógica do consumo, os que destacam as perceções 
individuais ou coletivas face ao espaço, principalmente o aumento do medo, suas 
motivações e consequências, já anteriormente mencionado.

O crescimento das desigualdades, as migrações e a multiplicação das escolhas 
individuais em termos de valores e estilos de vida contribuem para a extrema 
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diferenciação e complexidade do espaço social nas metrópoles. O aumento dos 
segmentos, quase uma pulverização de condições, não permite mais reduzir a 
leitura do espaço social a uma só dimensão nem à hierarquia usadas no conceito 
de segregação, antes requer interpretações multidimensionais. Com a expansão 
da sociedade do consumo, assistiu-se ao enfraquecimento do sistema tradicional 
de reconhecimento social baseado na origem e nas classes sociais e à emergência 
de novos símbolos na composição das identidades, porque as pessoas transferiram 
a sua identificação para os objetos, serviços e lugares que consomem, mostrando 
com isso um estilo de vida particular, uma imagem do ser e do parecer (Cachi-
nho, 2006; 2011). O consumo fornece os códigos de identificação que liga os 
indivíduos a grupos que partilham os mesmos valores e interesses e se afirmam 
através daquilo que consomem, como consomem, e onde consomem. Assim, os 
novos símbolos de afirmação incluem o tipo de residência, as atividades e os lu-
gares que se frequenta para compras e lazer que se tornaram mais homogéneos. 
Mesmo partilhando gostos idênticos e usando roupas aparentemente iguais, Cal-
deira (2001) assinala que os jovens residentes nos enclaves da elite ou nos bairros 
pobres da periferia de São Paulo não se encontram para socializar.

As elites continuam a ser uma minoria privilegiada, pelo que os grupos inter-
médios desempenham um papel relevante na reconfiguração do consumo urbano 
no Sul global (Short & Martínez, 2020), por vezes facilitado pelo acesso ao crédi-
to bancário (Lévy, 2018). Ao focar o consumo, deve ter-se presente que, apesar da 
polarização dos rendimentos, importantes segmentos com baixo poder aquisitivo 
foram incorporados recentemente na sociedade de consumo no Brasil, na China 
e noutras regiões, o que se traduziu em mudanças na produção do espaço e na 
sociabilidade urbana. Magrini & Catalão (2017) salientam o papel ambivalente 
do consumo que, por um lado, tem potencial para ajudar a integração na cidade 
e a construção da cidadania, mas, por outro lado, é uma fonte de alienação, de 
desmobilização social e catalisador da fragmentação socio-espacial. 

Os novos padrões de mobilidade e o turismo reforçam a diversidade cultural e 
étnica e contribuem para a formação de redes de relações descontínuas Ao mesmo 
tempo, a emergência das ‘novas classes criativas’ e a gentrificação contribuem para 
acentuar a diversidade cultural, dos estilos de vida e padrões de consumo das ci-
dades e comunidades (Malheiros et al., 2013; Steel, 2013) que adquirem também 
maior importância na literatura académica e no discurso dos decisores.
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5. Fragmentação versus Segregação

A emergência da cidade fragmentada não anula, por substituição, a cidade 
segregada característica do capitalismo industrial, mas insere-se nela, correspon-
dendo a um novo ciclo, talvez mesmo um novo modelo de organização socio-es-
pacial, produto de realidades novas no domínio social, da apropriação do espaço 
e da sua produção. Para o caso das cidades da América Latina, Borsdorf et al. 
(2007) falam de um novo modelo e Prévôt-Schapira (2005) de um novo ciclo 
que sucede ao período desenvolvimentista dos anos 40 a 70 do séc. XX, em que 
as cidades eram motoras da modernização. 

Pode dizer-se que no mosaico de grandes áreas  mapeadas pelos indicadores 
tradicionais da segregação social baseados na posição face à produção e, por vezes, 
origem étnica (bairros pobres, de grupos remediados, de classes altas, de imigran-
tes), vieram justapor-se, por vezes a nível micro, realidades dissonantes, como 
enclaves de estrangeiros não imigrantes em bairros populares (nómadas digitais e 
turistas, assinalado em Barcelona por Cocóla-Gant & Lopez-Gay, 2020), residên-
cias de luxo no seio de bairros da burguesia local, mero instrumento financeiro 
do capital internacional, que ficam desocupadas grande parte do tempo, como 
sucede em Londres (Atkinson, 2018) e muitas outras cidades. Processo do mesmo 
tipo é desencadeado por ex-citadinos que se fixam em aldeias da periferia metro-
politana, em busca de espaço e de proximidade à natureza, num movimento que 
a pandemia da COVID-19 e a facilidade de trabalho remoto aceleraram.

Vários autores destacam a perda de unidade da cidade fragmentada, conjunto 
que tende a perder a capacidade de coesão ao distanciar-se (definitivamente?) dos 
ideais democráticos da liberdade, da igualdade de direitos e da tolerância. Assim, 
ao dar conta das mudanças em curso, Amin & Graham (1997) salientam o co-
lapso da noção moderna de cidade entendida como espaço unitário, coerente e 
internamente integrado, facilmente distinto do que a cerca. Também Sposito & 
Góes (2013, p.301) acentuam que “a superação do centro principal como o lugar 
de todos, como continente de práticas […] em que as diferenças se defrontam, 
dificulta a compreensão da cidade como totalidade”.

Por fim, ainda uma referência aos padrões de sociabilidade e interação. Com 
a fragmentação assistiu-se a uma alteração nas lógicas de produção do espaço e 
nas formas de apropriação. Alguns autores sublinham que a fragmentação não 
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emana unicamente da separação residencial, mas também do uso do tempo e do 
espaço no que se refere às práticas de lazer, de compras, de convívio e sociabilida-
de (Wang et al., 2012; Jirôn & Mansilla, 2014). A escala de segregação até pode 
diminuir porque ricos e pobres vivem fisicamente próximos, mas os espaços de 
interação e encontro tornaram-se mais homogéneos e distantes em termos sociais, 
bem exemplificado nos shoppings e clubes que visam clientelas específicas, o que 
contribui para minar a coesão social (Bayón & Saraví, 2013). 

O desaparecimento do espaço público, enquanto lugar de informação e in-
teração para todos, palco da diversidade e da pluralidade enriquecedora, pode 
esvaziar a cidade da riqueza social e do confronto produtivo de ideias que sempre 
fizeram a sua fortuna, um espaço de trocas, não apenas de bens, mas também, e 
principalmente, de ideias.
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Introdução 

Seguir o desenvolvimento do comércio na cidade, tendo em atenção o espaço 
e o tempo, é ver crescer os lugares de venda autónomos dos de produção, acom-
panhar a diversificação dos estabelecimentos e dos artigos comercializados, reco-
nhecer o aumento do número de pontos de venda e vê-los cobrir todo o tecido 
edificado, encontrar o comércio a fazer ruas, praças e centros, vê-lo fazer cidade 
pública e depois negá-la, quando se refugia em espaços fechados. 

Nos últimos trinta anos o comércio sofreu profunda transformação. Pode fa-
lar-se mesmo de revolução nos pontos de venda, nas estruturas empresariais, nos 
hábitos de consumo. Surgiram novas técnicas de venda e de exposição dos artigos, 
novos tipos de estabelecimentos e com padrões locativos diferentes, acompanhan-
do e contribuindo para a reestruturação funcional das áreas urbanas. Desenvol-
vem-se processos de concentração e de integração, com frequência operando a 
uma escala supranacional. Apareceram grupos empresariais que controlam gran-
des superfícies de venda, dominam quotas importantes do mercado e integram 
no seu seio as tarefas outrora individualizadas nos retalhistas, nos grossistas e ou-
tros agentes do circuito de distribuição. A concentração é o aspecto mais saliente 
da mudança: concentração financeira que faz surgir grandes grupos integrados e 
concentração espacial de mercadorias, responsável pelo aparecimento de lojas de 
grandes dimensões ou agrupamentos de pontos de venda em centros comerciais. 
Mudam também os hábitos de compras e estreita-se cada vez mais a ligação entre 
a actividade de compra e de lazer, ambas envolvidas na mesma lógica do consumo.

Portugal, país pequeno, com baixo nível de vida e lutando até tarde pela con-
servação das colónias, permaneceu política e economicamente alheado da Europa 
durante a maior parte do século XX. As chamadas novas formas de comércio pe-
netraram tarde no país, embora a sua expansão se tenha verificado com bastante 

DO COMÉRCIO
À DISTRIBUIÇÃO*

*. Extractos de T. Barata-Salgueiro (1996) Do Comércio à Distribuição. Roteiro de uma Mudança. Oeiras. Celta, com 
adaptações.
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rapidez; supermercados e centros comerciais desenvolvem-se lentamente desde os 
anos sessenta, mas é nos meados dos anos oitenta, com o aparecimento das unida-
des de maiores dimensões (hipermercados e centros comerciais regionais) e a difu-
são do franchising que podemos situar, entre nós, o início da revolução comercial. 
A grande distribuição constitui um desafio para o pequeno comércio tradicional 
que perdeu muitos estabelecimentos e tem de se modernizar para subsistir. Esta 
modernização envolve, no geral, o aumento da especialização e da qualidade do 
serviço e pode obrigar a diversas formas de associação.

Todas estas transformações são estimuladas ou retardadas pela administração 
pública através de medidas sectoriais ou pela integração do comércio na política 
urbanística. As primeiras inovações surgiram na ausência de um quadro regulador 
e a persistência das indefinições não foi favorável à evolução de um aparelho co-
mercial que, simultaneamente, responda aos interesses dos agentes económicos, 
respeite a cidade e sirva os consumidores. Com o progresso das técnicas usadas na 
distribuição, o crescimento da concorrência e os níveis de eficiência obtidos nas 
operações diminuem os preços e aumenta a oportunidade de escolha dos consu-
midores, mas, simultaneamente, aparecem novos elementos de desigualdade. São 
privilegiados os consumidores de classes médias ou altas motorizados, alarga-se 
o fosso entre o grande distribuidor e o retalhista independente, revelam-se diver-
sas ineficiências de funcionamento e gestão, agrava-se a valorização selectiva do 
espaço.

Em texto anterior (Barata-Salgueiro, 1989) fiz uma síntese das grandes linhas 
da transformação contemporânea do comércio retalhista e da penetração das no-
vas formas do comércio em Portugal e na região de Lisboa, em particular, com 
base em levantamentos, entrevistas e inquéritos. Procurámos então abordar as no-
vas formas de organização comercial no âmbito de um paradigma que transcendia 
a análise económica, ao integrar os aspectos económicos com os psico-sociais no 
que apelidámos de ‘modelo convivial numa sociedade consumista’. Ao apresentar 
neste texto os principais aspectos da transformação do comércio urbano, começo 
por clarificar alguns conceitos e situar as abordagens que a literatura geográfica 
tem produzido sobre este tema, para depois focar as principais transformações na 
organização urbana do comércio.
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A Modernização das Estruturas de Distribuição

A modernização da distribuição refere-se ao aparecimento de novas formas de 
venda, bem como às mudanças que determinam nas existentes para as quais cons-
tituem uma ameaça e um desafio. Compreende, portanto, a organização empre-
sarial do sector, os tipos de loja e as técnicas de vendas, e reflecte-se nos padrões 
espaciais dos estabelecimentos comerciais e na ligação entre comércio e cidade, 
tendo profundos efeitos na organização urbana e nas paisagens das cidades. 

Quando hoje se fala em modernização da distribuição, pensamos sobretudo na 
segunda modernização de Péron (1993), isto é, nas inovações subjacentes aquilo 
que Dawson (1979) e Metton (1984) chamam de “Revolução na Distribuição” 
(ou no Comércio), por comparação com a Revolução Industrial, para mostrar 
que o conjunto de alterações tem um alcance e consequências tão significativos 
como teve esta revolução nos séculos XVIII a XX. Em termos de formas, ela 
compreende essencialmente as grandes superfícies comerciais periféricas (super e 
hipermercados no alimentar, grandes superfícies especializadas e centros comer-
ciais), as formas de comércio associado (cooperativas de retalhistas e grossistas 
para efeito de compras), e o franchising. Também é frequente apelidar estas formas 
de “comércio organizado”. 

Relevando os factores a montante, Dawson (1979;1988) afirma que o comér-
cio é o agente que leva até à sociedade as mudanças da transição pós-industrial, 
tal como, no século XIX, os grandes armazéns e as cadeias de sucursais, levaram 
a sociedade industrial aos consumidores. Para este autor as mudanças que revolu-
cionaram o exercício da actividade comercial concentram-se na organização e ges-
tão, nas técnicas (métodos de vendas e tecnologia) e no ambiente comercial. Na 
primeira, destaca a progressiva importância das cadeias, que crescem à custa do 
comércio independente ou cooperativo e que tendem a formar grandes grupos, 
e a modernização da gestão destas empresas. Nas técnicas refere a proliferação 
dos estabelecimentos de grandes dimensões (superstores, hipermercados e retail 
warehouses) e a rápida aceitação de inovações tecnológicas como códigos de barras 
e respectivo leitor óptico, pagamento por cartões magnetizados, inovações na lo-
gística, entre muitas outras. Finalmente, no ambiente comercial, Dawson destaca 
a revolução no layout (desde a organização interna das lojas à sua concentração em 
centros comerciais), as alterações determinadas pelos consumidores, que se apre-
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sentam como um mercado muito segmentado, possuidores de diferentes atitudes 
face ao uso do tempo e à importância do lazer, para além das tendências para a 
suburbanização do comércio, com o consequente declínio das áreas centrais.

Também Bromley e Thomas (1993), analisando o contexto das mudanças na 
distribuição no Reino Unido, destacam a revolução tecnológica e a organização, 
em conjunto com as tendências socioeconómicas das populações e o enfraque-
cimento dos constrangimentos impostos pelo planeamento. Na tecnologia foi 
decisiva a introdução do livre-serviço, propiciando o aumento da dimensão dos 
estabelecimentos, enquanto na segunda sublinham os métodos mais eficientes 
de gerir os stocks e organizar a distribuição, procurando economias de escala, e a 
aplicação da informática e da electrónica às operações.

Se encararmos a modernização à luz das formas de venda inovadoras e repre-
sentativas de cada época, podemos distinguir dois grandes períodos, o primeiro 
inaugurado com os grandes armazéns no séc. XIX que se estende até à segunda 
guerra mundial, e o segundo marcado pela introdução do livre-serviço e a cons-
trução de grandes superfícies periféricas, depois daquele conflito. Em Portugal 
o século XIX assistiu à multiplicação e especialização dos estabelecimentos co-
merciais e viu aparecer os primeiros grandes armazéns no centro de Lisboa e do 
Porto, e o último quartel foi fértil em associações operárias, nalguns casos dotadas 
de cooperativas de consumo. O segundo período só começa verdadeiramente em 
1985, não obstante a introdução do livre serviço e o aparecimento de supermer-
cados de média dimensão desde o início dos anos 60.

O aparecimento do comércio moderno e a sua evolução prendem-se com al-
terações a montante, decorrentes do aumento da capacidade produtiva, mas, à 
medida que o século XX avança, os consumidores vão ser cada vez mais factor 
de mudança. O consumo é de tal modo importante nas sociedades contemporâ-
neas que Baudrillard (1970) as apelida de sociedade de consumo e Milton Santos 
(1987) liga consumo e cidadania, dizendo que no Brasil, e provavelmente em 
grande parte do Terceiro Mundo, formou-se um consumidor, chamado de usuá-
rio, em vez de cidadão que, por isso, este autor designa por consumidor mais-
-que-perfeito; desapossado dos direitos de cidadania fica indefeso face às manipu-
lações da indústria e dos intermediários, devido à informação insuficiente a que 
tem acesso. Ao contrário, os consumidores do Primeiro Mundo são “imperfeitos” 
porque, sendo também cidadãos, podem desafiar os mandamentos do mercado, 
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ser insubmissos face a regras que lhes pretendem impôr sem os ter ouvido. Por-
tugal encontra-se mais uma vez a meio caminho: o 25 de Abril abriu o espaço 
da cidadania ao mesmo tempo que potenciou o acesso das massas ao consumo 
e, progressivamente, vamos descobrindo que as pessoas, embora aceitem acritica-
mente muita coisa, já protestam e fazem valer os seus direitos.

Não podemos, ainda, esquecer que a implantação de um estabelecimento se 
faz no território de acordo com regras e preceitos legais que também condicio-
nam o exercício da actividade. Umas respeitam ao processo de licenciamento de 
grandes superfícies e a sua localização em determinados sítios, variando bastante 
de país para país e mesmo regionalmente, oscilando entre períodos mais restriti-
vos e mais liberais; outras correspondem ao aumento das restrições associadas ao 
próprio funcionamento das urbes e incluem regulamentos sobre ruído, horários 
para cargas e descargas, horários de abertura ao público, pedonalização de áreas 
importantes dos centros históricos, entre outras.

Alguns Conceitos

Sem dar grande espaço aos conceitos de base já muito discutidos, neste texto, 
limito-me a chamar a atenção para o aparecimento do conceito de distribuição e 
algumas alterações nos métodos e técnicas de vendas. Tende a falar-se de distri-
buição no sentido integrado dos dois ramos de comércio (retalhista e grossista), 
compreendendo o conjunto das actividades que se sucedem desde que um pro-
duto fica concluído até ao seu uso pelo consumidor, chegando a incluir serviços 
de pós-venda. A progressiva integração de funções e a concentração responsável 
pelo aparecimento de grandes grupos empresariais que juntam todas as funções 
que formam um circuito de distribuição, independentemente das várias tarefas 
serem desempenhadas dentro do grupo ou por operadores externos, tem levado 
ao uso mais frequente da palavra distribuição, em detrimento de comércio. Com 
o desenvolvimento das novas formas nem sempre é fácil classificar uma determi-
nada empresa como retalhista ou grossista, porque desempenha ambas as funções.

Os métodos ou técnicas de vendas referem-se às formas de disponibilização dos 
artigos ao consumidor. Um aspecto fundamental na revolução comercial do séc. 
XX foi o acesso directo às mercadorias através do livre-serviço. A forma mais anti-
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ga de venda é representada pela venda ambulante que continua actual e oferece si-
tuações muito variadas. Outras formas de venda que não implicam deslocação do 
consumidor são os casos da venda ao domicílio, por catálogo ou correspondência, 
e a venda electrónica. O e-commerce começou com o supermercado ao domicílio 
e com a venda de livros, mas alargou-se a quase todos os ramos de comércio ad-
quirindo uma forte expressão nas modalidades de compra e venda nos últimos 20 
anos, tendo profundos efeitos no emprego, na organização da distribuição, nas 
cidades e nos hábitos de compras. Os consumidores encomendam os artigos pela 
internet e podem recebê-los em casa ou levantá-los num estabelecimento.

Outra questão de base prende-se com a classificação. Podem estabelecer-se 
tantas classificações quanto os critérios usados, sendo muito comum basear em 
critérios funcionais. Um primeiro critério decorre da função desempenhada pelo 
agente no circuito da distribuição, base da distinção entre retalhista e grossista. 
Outros tipos de classificação funcional baseiam-se no tipo de artigos vendidos ou 
serviços oferecidos pelo estabelecimento. É a estes tipos de classificações que em 
Geografia se chama de classificação funcional conduzindo à elaboração de uma 
planta funcional da área em estudo. Um critério fácil de utilizar e bastante útil é 
o que se refere à dimensão das empresas e dos estabelecimentos. Também existem 
categorizações baseadas no sortido que distinguem as empresas pela variedade e 
qualidade dos artigos comercializados. 

No caso dos núcleos urbanos, a aplicação da mesma palavra ‘centro’ a duas rea-
lidades distintas, como a aglomeração de estabelecimentos comerciais ao longo de 
uma rua ou em redor de uma praça, e os conjuntos edificados propositadamente 
para acolher estabelecimentos comerciais, põe problemas de clareza e comunica-
ção. Dawson (1983) recomenda o uso de palavras diferentes, no caso inglês centre 
e district. Os franceses usam centre commercial e centre commerçant para distinguir 
as operações pensadas como um todo das concentrações espontâneas. Eu própria 
tenho sentido a necessidade de distinguir as duas formas de aglomerações de uni-
dades e, por isso, num primeiro texto sobre esta matéria (Barata-Salgueiro, 1989) 
coloquei em itálico a expressão centro comercial sempre que se referia a realidades 
planeadas e construídas como um todo; noutras vezes aplico a expressão áreas 
comerciais às não planeadas, mas devo reconhecer que com pouca convicção. Os 
brasileiros tendem a empregar a designação inglesa e usam shopping-centres ou 
simplesmente shopping para os projectados. Entre nós alguns empreendimentos 
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estão a adoptar este anglicismo na sua designação, provavelmente por influência 
do parceiro brasileiro responsável pela concepção o que, por efeito de repetição, 
pode contribuir para generalizar o uso da palavra, o que ainda não é seguro.

Os Estudos do Comércio na Geografia

A Geografia do Comércio aparece desde os primórdios da Geografia Humana 
moderna associada à Geografia Económica, por se partir do princípio que a ne-
cessidade de troca e da transferência de bens resulta da distribuição desigual dos 
recursos e das produções, assumindo o comércio um importante papel na circu-
lação do capital ao escoar os artigos produzidos. Para alguns autores (e.g. Trotter, 
1903) a compreensão das trocas provinha de dados da Geografia Física, enquanto 
para outros os transportes eram fundamentais para explicar muitas localizações e, 
portanto, também as trocas. A ênfase era posta principalmente nos produtos que 
circulavam entre regiões, definidas a várias escalas. A tradição regional e de dife-
renciação territorial considera também as trocas inter-regionais, mas já se debruça 
sobre as estruturas da distribuição nas várias regiões do globo incluindo áreas 
urbanas, apresentando-as à luz das condições locais de desenvolvimento. Esta 
orientação aparece ainda em George (1963), bem como numa parte do manual 
de Beaujeu-Garnier e Delobez (1977). 

A pesquisa mais recente tende a abandonar as análises sobre trocas entre regiões e 
a centrar-se sobre as estruturas e os processos subjacentes à distribuição. Os estudos 
começaram por se debruçar sobre as áreas de mercado e os padrões espaciais dos 
estabelecimentos, buscando inspiração na Teoria dos Lugares Centrais de W. Ch-
ristaller, que se baseia no aumento do preço do bem com a distância, e aplicação de 
modelos probabilísticos como Huff (1960). Hoje, as novas condições de acessibili-
dade e de consumo desafiam algumas das premissas daquela teoria e a tendência é 
para alargar as linhas de explicação, dando maior importância ao papel dos diversos 
agentes e das suas estratégias, sejam eles comerciantes, produtores ou consumi-
dores. Também se nota um aumento do foco nas estruturas da distribuição e nas 
análises centradas no consumidor, locais e práticas de consumo e seus significados. 

A produção é um processo localmente diferenciado porque fruto de condições 
locais. O comércio diferenciava-se regionalmente ao escoar produções locais, mas 
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foi sempre um veículo de contacto e de informação sobre o mundo exterior, ao 
trazer aos mais recônditos cantos do planeta os recursos e as novidades da pro-
dução de regiões distantes. Efectivamente, parte dos artigos vendidos nas lojas 
veio sempre de fora, mesmo que os comerciantes selecionassem a mercadoria de 
acordo com o conhecimento que tinham da sua clientela (características, necessi-
dades, poder de compra), reduzindo, portanto, o leque de bens disponíveis. Hoje 
assiste-se ao desenvolvimento de fortes tendências a outras escalas, eventualmente 
globais, que tanto podem levar à homogeneidade como à diferenciação na produ-
ção do local (ou dos vários locais) que se constituem nessa relação contraditória. 
Com a sociedade de massas, os produtos oferecidos tendem a ser idênticos em 
todo o lado e a publicidade, fortemente alicerçada nos media, encarrega-se de 
informar os consumidores e de lhes criar desejos e necessidades desses artigos. A 
diferença regional é então introduzida pela decoração, técnicas de vendas, política 
de preços e características do comerciante. Mas, com a internacionalização dos 
grupos de distribuição, a semelhança vai estar também presente no aspecto do 
ponto de venda, nas técnicas usadas, no próprio ambiente comercial.

Os estudos sobre o comércio e a distribuição multiplicaram-se nos últimos 
anos e mudaram de carácter, em relação com as profundas transformações que 
percorrem o sector e a sua implantação espacial, bem como com o aumento da 
importância económica das empresas envolvidas nesta actividade, em paralelo 
com as preocupações com a aplicação dos estudos. Acresce a enorme expansão 
que se veio a registar no sector terciário, acompanhada da evolução teórico-meto-
dológica associada à sucessão dos paradigmas na disciplina. De facto, a evolução 
de um ramo do saber encontra-se sempre no cruzamento da evolução dos factos 
(traduzidos nas mudanças evidenciadas pela estrutura do sector e na organização 
do território) com a evolução teórica do conhecimento científico, as mudanças de 
paradigma que sendo gerais às ciências ou a parte delas (as sociais por exemplo) 
acabam por se reflectir disciplinarmente. 

Em 1967, Brian Berry publica um livro que se tornou marco de referência para 
muitas pesquisas posteriores, especialmente preocupadas com áreas de mercado 
ou áreas de influência de lugares, e na década de 70 aparecem os manuais da Geo-
grafia da Distribuição que revelam o amadurecimento deste ramo da Geografia 
Humana: Scott 1970, Davies 1976, Beaujeu-Garnier e Delobez 1977, Dawson 
1980. Sob o impulso de Beaujeu-Garnier constituiu-se em França uma Comissão 
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de Actividades Comerciais no seio da Associação de Geógrafos que conseguiu 
fazer aprovar idêntica comissão na União Geográfica Internacional, em 1984.

Em termos de evolução de paradigma, importa nesta breve resenha evocar as 
correntes neo-clássicas, próximas do positivismo (anos 50 e 60), as escolas com-
portamentais (anos 70), estruturalistas (anos 70 e 80) e estruturacionistas (anos 
80 e 90). Cada uma destas correntes, independentemente da sua interiorização e 
prática pelos estudiosos da Geografia da Distribuição, acabou por deixar marcas 
nos temas preferenciais de análise e nos métodos que, às vezes, se sobrepõem e 
cruzam. Assim, por exemplo, os estudos sobre localização nos anos 50 e 60 privi-
legiavam a aplicação dos princípios da Teoria dos Lugares Centrais, depois come-
çam a aparecer matizados pela perspectiva comportamental e a destacar o papel 
das escolhas dos consumidores, para mais recentemente considerarem também o 
efeito de outros agentes (por exemplo, os promotores imobiliários) ou as políticas 
públicas. É por isso que Davies (1983) diz que a explicação para as recentes mu-
danças dos padrões espaciais começou por se basear no mercado, no ajustamento 
às tendências de desconcentração registadas pelos consumidores, para depois pri-
vilegiar as escolhas destes e, mais tarde reconhecer que não são apenas influencia-
dos pelo mercado, nem os consumidores são totalmente livres nas suas escolhas. 
Há diversos constrangimentos que impedem e regulam o funcionamento de um 
e a liberdade dos outros, estruturas que importa compreender e analisar nas res-
pectivas interacções e à luz do contexto em que se processam. 

Com a expansão das tendências comportamentais e estruturalistas, assiste-se à 
contestação da racionalidade cega do ‘homem económico’ completamente infor-
mado que decide para minimizar custos, e a pesquisa vai orientar-se para o conhe-
cimento dos processos de decisão, uma vez que os padrões espaciais são encarados 
como resultante de decisões, seja dos consumidores, seja dos comerciantes. Para 
além disso, coloca-se igualmente a questão da relevância social dos estudos e al-
guns autores debruçam-se sobre a equidade de vários sistemas de distribuição, o 
comércio em áreas marginalizadas, a diferente acessibilidade a equipamentos e 
comércios pelos vários grupos sociais.

Os autores que se têm debruçado sobre as transformações do território asso-
ciadas ao desenvolvimento das sociedades ditas pós-industriais destacam os novos 
padrões de localização das pessoas e actividades, marcados pelas tendências para a 
desconcentração, e os novos dinamismos regionais, traduzidos na territorialidade 
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diferenciada dos processos em curso, responsáveis pelo declínio de umas regiões 
e crescimento de outras. A aplicação destas ideias ao sector da distribuição revela 
também novos padrões de localização, de diferenciação e o crescimento desigual 
de territórios. Efectivamente, a ‘rugosidade’ do espaço geográfico, traduzida pelo 
obstáculo da distância entre os vários lugares e pela sua diferenciação, tende a ser 
substituída pela maior homogeneidade dos espaços de fluxos onde a distância 
pode contar menos que a existência de boas vias de acesso e de estacionamento. 
Estas tendências conduziram a uma propensão generalizada para o declínio das 
áreas centrais como centros de comércio de nível alto e de alguns centros de pro-
ximidade, e à proliferação de comércios periféricos, com efeitos nas desigualdades 
de oportunidades.

Em termos de diferenciação, a evolução do comércio deu-se no sentido da 
especialização segundo a natureza das mercadorias, ou seja, de acordo com os sec-
tores de produção. Actualmente, a diferenciação e o agrupamento dos artigos são 
impostos ou visam segmentos de consumidores (pré-mamã, jovens), a finalidade 
(equipamento para o lar, artigos e equipamento de desporto). A segmentação 
dos consumidores articula-se, portanto, com a nova especialização dos pontos 
de venda, mas pode também ter reflexos na diferenciação das concentrações co-
merciais, especialmente das grandes superfícies comerciais, uma vez que o lugar 
de consumo (o onde) passou a ter tanto ou mais valor simbólico do que aquilo 
que se consome. Deste modo, a especialização por tipo de artigos é acompanhada 
por uma nova especialização locativa, como já Vance (1962) tinha notado. Não 
se pode, no entanto, dizer que a tendência dominante seja a da especialização 
acrescida pois, paralelamente com unidades muito especializadas, continuam a 
surgir estabelecimentos generalistas de novo tipo.

Nos modernos estudos da Geografia do Comércio e Distribuição identificam-
-se três linhas principais de interesses que correspondem aos padrões de locali-
zação, estruturas de distribuição e hábitos de compras. A primeira privilegia o 
espaço e a sua organização em relação com o comércio; a segunda debruça-se 
sobre o comércio como sector de actividade económica na sua estrutura interna 
e evolução. Finalmente, o foco da terceira é o consumidor, as suas motivações 
que se traduzem em práticas espaciais; estes estudos visam, portanto, a integração 
entre práticas sociais e território. Tentando sistematizar o(s) percurso(s) académi-
cos deste ramo da Geografia organizámos o quadro 1 onde estas linhas temáticas 
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aparecem estanques o que é uma simplificação para efeitos expositivos, uma vez 
que há trabalhos nas interfaces. 

Para os Padrões de Localização as referências teóricas são os modelos gravíticos 
aplicados ao comércio por Reilly (1931), a Teoria dos Lugares Centrais de W.
Christaller (1933), difundida na comunidade científica pelos trabalhos de Berry 
e Garrison (1958), e a Teoria da Renda Fundiária, no seguimento de Alonso 
(1964). Os estudos tendem a ser desenvolvidos a escalas diferentes, desde a regio-
nal ou supra-regional ao nível micro, passando pela organização urbana do co-
mércio a retalho. Em termos de aplicação, as ideias da Teoria dos Lugares Centrais 
sobre a dimensão e o espaçamento dos lugares ajudaram à localização de algumas 
cidades novas, estiveram na base do desenvolvimento das chamadas “grelhas de 
equipamento”, conjunto de normas que relacionam a dimensão da oferta de co-
mércio e serviços pessoais com a população servida, aplicadas na programação 
destes equipamentos em áreas pré-existentes e urbanizações novas. Os princípios 
e métodos da determinação de áreas de influência de lugares foram utilizados para 
corrigir distorções e reforçar centralidades e na localização de grandes superfícies 
comerciais, entre outros.

Os estudos sobre as Estruturas da Distribuição analisam as transformações que 
ocorrem na organização da actividade comercial. Nas referências teóricas des-
tacam-se os princípios da teoria económica, por vezes matizados pelas relações 
entre comércio e civilização, as teorias de evolução do comércio, da difusão de 
inovações e dos processos de decisão, privilegiando o enquadramento económico 
da actividade ou que acentuam o papel dos agentes e das suas estratégias. Quanto 
à evolução do sector e às mudanças na sua organização, Davies (1976) e Davies e 
Kirby (1980) salientam quatro correntes: a da selecção natural, a da roda do co-
mércio, a do ciclo de vida e a dialética ou estruturalista. A estas há que acrescentar 
o importante papel desempenhado pelas políticas públicas. De facto, políticas 
mais ou menos permissivas à instalação de grandes superfícies periféricas ajudam 
a perceber a rapidez da difusão de certos formatos e padrões, bem como a adapta-
ção de certas fórmulas a novos contextos. Em termos aplicados, devem evocar-se 
os estudos sobre impactes das novas formas de comércio para fundamentar e reo-
rientar medidas de política, designadamente em defesa e apoio da modernização 
do pequeno comércio e da revitalização de áreas comerciais.
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REFERÊNCIAS 
TEÓRICAS

FOCO

ESTUDOS

APLICAÇÃO - Grelhas de Equipamento 
- Loc.de estabelecimentos

- Impactos das novas 
formas 
- Apoios ao pequeno 
comércio
- Revitalização de centros

- Defesa 
dos consumidores
- Salvaguarda de 
unidades ou conjuntos 
comerciais  

- T. dos Lugares Centrais
- T. da Renda Fundiária
- Modelos Gravíticos

- T. Económicas de evo-
lução do comércio e de 
difusão de inovações
- Relações comércio /
civilização
- Processos de decisão. 
Agentes

- Teorias cognitivas 
da percepção 
e comportamento
- Semiótica do território
- Consumo. Estilos 
de Vida

QUADRO 1 - Os Estudos de Geografi a do Comércio  

TEMAS
PADRÕES

DE LOCALIZAÇÃO

Padrões a várias escalas
Macro: redes urbanas, 
hierarquias de lugares
Berry e Garrison 1958; 
Hautreux e Rochefort 
1965; Gaspar 1972 

Meso: Organização 
intra-urbana do comércio
Proudfoot 1937; Berry 
1963; Garner 1966; 
Gaspar 1976

Micro: análise de tecidos 
comerciais
Murphy e Vance 1954; 
Brown 1992; Grimmeau 
e Marrou 1990

Espaço

Urbanismo Comercial

Tecido e Estruturas
(contextos, difusão 
de novas formas)
Beaujeu-Garnier 
e Delobez 1977; 
Dawson 1979; Metton 
1979 e 1984; Méren-
ne-Schoumaker  1989; 
Barata-Salgueiro 1989 e 
1995b; Reynolds 1992; 
Fernandes, 1992; 
Cachinho 1994

Agentes  (características, 
confl itos, estratégias)
Davies e Kirby 1980; 
Davies 1983; Dawson 
1983; Burt 1989; 
Carreras 1992; Barata-
-Salgueiro 1992

Políticas
Davies 1976 e 1995; 
Dawson 1980; Bachelard 
1987; Cachinho 1992; 
Fernandes, 1994-5); 
Teixeira e Pereira 1999

Comércio

Comércio e imagem 
urbana
Mérenne-Schoumaker 
1974; Cachinho 1991 
e 2002

Práticas de compras 
e segmentação 
de consumidores
Bowlby 1984; Méren-
ne-Schoumaker 1987; 
Marenco 1992; Bromley 
e Th omas 1993

Hábitos de compras 
e consumo
Sack 1988; Featherstone 
1991; Carreras 1994; 
Barata-Salgueiro 1995a; 
Cachinho, 2006

Consumidores

ESTRUTURAS
DA DISTRIBUIÇÃO

HÁBITOS 
DE COMPRAS

Fonte: Elaboração própria 
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Os trabalhos focados nos Consumidores privilegiam o comportamento espacial 
dos consumidores, na relação entre imagens, apropriação do espaço urbano e prá-
ticas de compras. O interesse pelos hábitos de compras e o desenvolvimento de 
estudos sobre o consumo nas Ciências Sociais, registaram uma importante evolu-
ção nos anos 80, e tornaram-se abundantes na literatura geográfica mais recente. 
Inicialmente o foco dos estudos sobre o consumo incidia nas classes sociais para 
as quais era instrumento de expressão e de identificação. Nos finais do sec. XX, a 
maior diferenciação das pessoas leva os estudiosos a estudar o papel do consumo 
na construção das próprias identidades (Glennie, 1998). Glennie e Thrift (1992) 
fazem uma boa resenha na qual situam historicamente o consumo moderno antes 
da industrialização de massa, associada a um novo tipo de urbanização.

A alteração nos comportamentos dos consumidores prende-se com dados 
objectivos da economia e da técnica, como são o crescimento dos orçamentos 
familiares, maior equipamento das habitações e aumento e da taxa de motori-
zação das famílias; deriva igualmente da tendência para o envelhecimento das 
populações, alteração na estrutura familiar e no papel social da mulher (Marenco 
1992), bem como em novos valores com a  expansão do individualismo, de atitu-
des hedonistas, novas preocupações com o uso do tempo (Merenne-Schoumaker, 
1987;1989), com os equilíbrios ecológicos e a sustentabilidade. Há assim uma 
evolução na busca dos factores de explicação relacionados com a diversidade dos 
consumidores que integra condições socioeconómicas, estilos de vida e projec-
tos nas tendências das transformações culturais pós-modernas. Continua a des-
tacar-se o papel dos valores nas escolhas efectuadas pelos consumidores à luz de 
novos conceitos sobre o consumo e o papel dos bens na identificação pessoal, 
no seguimento dos textos de Baudrillard (1970), Bourdieu (1979), Campbell 
(1987), Lipovesky (1988), ou ainda das alterações da vida quotidiana, na articula-
ção entre tendências globais e especificidades locais. Multiplicam-se as referências 
aos padrões culturais, às contradições e equilíbrios entre tendências homogenei-
zadoras globais, e diferenciadoras, alicerçadas no local, onde se destaca a questão 
da identidade individual ou de grupo, a procura do exclusivo, do diferente, do 
único. O consumo parece sobrelevar sobre o comércio, e crescem as referências 
à segmentação dos consumidores. Zukin (1998) sugere mesmo que as cidades 
pós-industriais se organizam em torno do consumo em vez da produção, e Li-
povetsky (2006) teoriza sobre a sociedade do hiperconsumo que corresponde a 
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uma nova fase do capitalismo de consumo em que o consumidor desempenha um 
papel central na economia de mercado. 

Em termos de aplicação podem referir-se iniciativas no sentido da defesa e 
preservação de certas lojas ou conjuntos comerciais pelo seu valor patrimonial e 
de pilar da memória colectiva, bem como de protecção aos consumidores. Mas a 
bibliografia começa também a alertar para a marginalização ou exclusão a que são 
votadas certas categorias de consumidores (idosos, mulheres, pobres) e da neces-
sidade em adoptar medidas para a mitigar. 

Os estudos sobre distribuição na Geografia Portuguesa começaram a multipli-
car-se nos finais dos anos 1980, em relação com a pesquisa universitária articulada 
com instituições governamentais, autarquias, associações de comerciantes e de 
consumidores. Ao mesmo tempo desenharam-se políticas de desenvolvimento 
comercial ou de urbanismo comercial que acompanharam as alterações, no sen-
tido de apoiar a modernização do sector e dos estabelecimentos comerciais e de 
vivificar certas áreas, em ligação com a dinamização do aparelho comercial. Algu-
mas cidades, preocupadas com a revitalização de certas áreas, reconheceram o im-
portante papel que o comércio e alguns serviços conexos, como os de restauração 
e lazer, podem ter nessas operações, designadamente em antigas áreas industriais, 
centros históricos ou centros tradicionais de comércio em declínio e assistiu-se ao 
crescimento da importância do comércio como instrumento de planeamento e 
gestão urbanística. 

Alterações na Organização Urbana do Comércio. 
Da Hierarquia de Centros à Póshierarquia 

As cidades são fundamentalmente centros terciários, lugares onde se processam 
trocas de produtos e de ideias, onde se potenciam os contactos entre pessoas e ins-
tituições; aqui se concentram os locais de convívio e diversão, se procura a escola 
e o hospital, se encontra o conhecimento e o apoio técnico necessários à maioria 
das actividades económicas. A troca é uma actividade tão significativa que diver-
sos autores veem nela a razão essencial do urbano. Para Henry Pirenne “as cidades 
são filhas do comércio”, para Max Weber “a cidade é um lugar de mercado” e as 
actividades de troca, com regiões distantes ou com os territórios vizinhos, ex-
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plicam a localização das urbes em pontos estratégicos das vias de comunicação, 
junto a portos de mar, ao longo das linhas de água que penetram o interior dos 
continentes, ou em cruzamentos de caminhos.

Para além de ser um pilar da vida urbana o comércio é importante para a cida-
de por uma série de razões. Em primeiro lugar, pelo seu contributo para a econo-
mia urbana. O comércio gera empregos, movimenta capitais e mercadorias, atrai 
gente à cidade e ao seu centro, sendo um instrumento do desenvolvimento local.

Em segundo lugar, o comércio e alguns serviços contribuem fortemente para 
definir a estrutura dos núcleos de povoamento e para a integração dos vários terri-
tórios que compõem os aglomerados populacionais. Pelas suas características, pela 
sensibilidade às acessibilidades e pela relação que estabelecem com os consumi-
dores, as actividades terciárias estão na base da existência de uma rede de centros 
de comércio e serviços em todos os núcleos de povoamento a qual define a matriz 
estruturante de grande parte dos fluxos de pessoas, bens e informação que cruzam 
o espaço urbano. É este aspecto que se desenvolve neste capítulo.

Em terceiro lugar, o comércio é um elemento decisivo da paisagem urbana e da 
imagem que dela se guarda pela variedade que introduz no tecido edificado, fa-
cilitando assim a apropriação e uso do espaço pelos citadinos, orientando muitos 
dos fluxos que o cruzam.

Em quarto lugar, o comércio é um meio poderoso de intervenção urbanística e 
ordenamento do território através da sua capacidade polarizadora, em parte como 
consequência do papel estruturante e identificador desempenhado pelas activida-
des comerciais. Conjugado com outros instrumentos, contribui para a integração 
dos vários bairros no conjunto urbano, para a animação e revitalização de áreas 
urbanas sendo um instrumento estratégico em muitas operações de reabilitação 
e revitalização.

A organização urbana do comércio combina os princípios de uma estrutura 
hierárquica de centros comandada pelo centro principal de comércio e serviços, 
nas maiores cidades portuguesas designado frequentemente por “Baixa”, com um 
modelo urbano monocêntrico em que ao desenvolvimento e domínio de um 
centro se opõem periferias desguarnecidas. Actualmente, com o desenvolvimento 
de novas formas de comércio nos últimos 30 anos, já não se verificam muitos 
dos princípios subjacentes a esta organização, pelo que a maior parte das cidades 
combina aspectos pertencentes a modelos e formas de organização diferentes. 
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Os lugares mais pequenos, devido à sua dimensão e à fraqueza da sua atracção, 
representam uma quota reduzida do mercado e, por isso, o número de funções 
neles presentes é diminuto. À medida que aumenta a importância do aglomerado 
e da sua área de influência cresce o número de funções e de estabelecimentos que 
se aglomeram na área central e formam-se centros secundários. Com a continua-
ção do crescimento da povoação, o número de centros secundários multiplica-se 
e, ao mesmo tempo, assiste-se à sua diferenciação funcional, pelo nível de rarida-
de das funções, constituindo-se uma hierarquia de centros de comércio e serviços 
de diferentes níveis no interior da aglomeração urbana, à semelhança daquilo que 
se passa no sistema urbano. O número de níveis presentes depende fundamental-
mente da dimensão da cidade, mas outros factores, como o nível de rendimento 
da população e os hábitos de vida, podem contribuir para o seu aumento ou di-
minuição. A teoria admite ainda que os centros do mesmo nível têm uma oferta 
semelhante. São tanto mais numerosos quanto mais banais as funções que os 
definem, encontram-se regularmente distribuídos no espaço e os consumidores 
escolhem o mais próximo, não havendo concorrência entre áreas de mercado. 

Os requisitos de centralidade dos pontos de abastecimento em relação à clien-
tela e de coesão das funções contribuem para a disposição aglomerada das unida-
des funcionais nos “centros” dos vários níveis, mas também se assiste à disposição 
linear dos estabelecimentos que se sucedem numa rua mais movimentada, caso 
em que podemos falar de faixas comerciais. Alguns autores como Boal e Johnson 
(1965) relacionam a disposição linear de certos estabelecimentos com as caracte-
rísticas do negócio em que se especializam, e restringem a designação de faixas aos 
casos em que predominam este tipo de estabelecimentos, no geral exigentes em 
termos de área e de acessibilidade rodoviária.

Os estudos sobre a organização do comércio intra-urbano tendem a privilegiar 
o padrão geográfico dos pontos de venda (disperso ou concentrado), a forma 
destas concentrações (núcleos, faixas) e a respectiva composição funcional (espe-
cialização, diversificação, organização hierárquica). Foi Proudfoot (1937) quem 
primeiro classificou os elementos definidores da estrutura intra-urbana do co-
mércio retalhista. Para além dos estabelecimentos isolados, distingue cinco tipos 
de concentrações comerciais, a área de negócios central, o CBD (central business 
district), os centros de negócios periféricos (outlying business centers), as grandes 
artérias comerciais (principal business thoroughfare), a rua comercial de bairro (the 
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neighborhood business street) e os pequenos agrupamentos de lojas (the isolated store 
cluster). O que distinguia estes vários tipos de concentrações era a forma com o se 
dispunham as unidades e o alcance do agrupamento. 

Mais tarde, Berry (1963) aplica a Teoria dos Lugares Centrais ao estudo da 
estrutura comercial intra urbana e identifica três grandes tipos de concentrações 
morfo-funcionais de actividades, os centros, as faixas e as áreas especializadas, de 
acordo com um esquema amplamente divulgado na literatura da especialidade. 
Os centros apresentam-se hierarquizados em níveis de acordo com a hierarquia 
das funções centrais neles presentes e o seu raio de atracção; nas faixas e nas 
áreas especializadas distingue vários tipos. Apesar de críticas, a proposta de Berry 
recebeu numerosas verificações empíricas e conserva o mérito de considerar em 
simultâneo os aspectos morfológicos do agrupamento das unidades (em centros 
ou ao longo de um eixo) e a sua diversidade funcional (hierarquia de centros, 
especialização de áreas). Efectivamente, a maior parte das tipologias das áreas 
comerciais combina a forma de ocorrência com as funções presentes.

A dinâmica do sector, com o aparecimento de novos tipos de estabelecimentos 
e dos seus agrupamentos, levou, por um lado, a distinguir os centros planeados 
dos de formação orgânica, ou não planeada, referindo-se os primeiros aos mo-
dernos centros comerciais e os últimos às concentrações espontâneas de pontos 
de venda e, por outro lado, a prescindir, ou reduzir substancialmente, o aspecto 
da hierarquia, a ponto de Brown (1992) falar de “classificações pós-hierárqui-
cas”. Com efeito, com a multiplicação das novas formas de comércio, o esquema 
“clássico” de organização urbana desta actividade começa a ser desafiado na dupla 
vertente da estrutura hierárquica e da proeminência do centro único, para além 
de mudar também a relação entre comércio e cidade. 

As novas realidades questionam as premissas teóricas que se referem à relação 
entre o nível do bem e a distância de aquisição, à composição funcional dos cen-
tros (o tennant mix), e à exclusividade das áreas de mercado, no essencial os alicer-
ces a teoria dos Lugares Centrais. O tennant mix dos modernos centros comerciais 
pouco tem a ver com as regras da hierarquia de funções, assistiu-se à especiali-
zação destas formas comerciais e à sua segmentação por estratos de clientela. Os 
consumidores podem deslocar-se a grandes distâncias e com menor frequência 
para adquirir produtos de uso corrente. Deixou, portanto, de haver relação entre 
a frequência de uso e a de abastecimento, por um lado, entre a frequência de uso 
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e a proximidade do local de abastecimento, por outro. A grande expansão do co-
mércio electrónico nos últimos anos deu novo impulso a este processo.

No que se refere à proeminência hegemónica de um centro na oferta dos bens 
mais raros, assistiu-se ao desenvolvimento de dois modelos de organização, um 
que se pode designar como ‘centralizado’ (ou monocêntrico) e outro de ‘periféri-
co’ (Carreras, 1992). O primeiro foi dominante em todo o mundo até à segun-
da guerra e caracteriza-se pela dominância de um centro de comércio e serviços 
em todas as aglomerações. O segundo começa a estabelecer-se nos anos 40, na 
América do Norte, associado a um modelo de cidade fortemente alicerçado em 
subúrbios, como assinalado por Harris e Ullman (1945) que propuseram um mo-
delo de estrutura urbana apelidado de núcleos múltiplos, no qual a cidade gravita 
não em torno de um mas de vários pólos de actividade e surge mesmo um centro 
de negócios periférico (outlying business centre). Este modelo deriva do enorme 
crescimento de áreas suburbanas de baixa densidade, habitadas por classes médias 
e altas, do aumento da taxa de motorização das famílias e do desenvolvimento 
de centros de comércio e serviços nas periferias, capazes de desafiar ou mesmo 
de substituir, nos hábitos de trabalho, consumo e lazer das populações, o centro 
tradicional; este fica progressivamente mais distante e menos acessível, e vê a sua 
clientela reduzir-se a forasteiros de visita à cidade, a trabalhadores nos escritórios e 
serviços dessa área e a populações residentes nas imediações, tipicamente famílias 
de parcos recursos, idosos ou constituídas por minorias étnicas. 

A própria ideia de centralidade inerente à organização humana do espaço co-
meçou a ser desafiada pelos avanços no transporte individual, possibilitados pelo 
uso do automóvel, e pelos progressos nas tecnologias da informação. Com efeito, 
com o aumento do número de automóveis, a maior parte das áreas centrais per-
deu acessibilidade devido ao efeito combinado do congestionamento de tráfego 
e de falta de lugares de estacionamento. Este facto contribui simultaneamente 
para a decadência de muitas áreas centrais e para o sucesso dos estabelecimentos 
periféricos que competem entre si e para fidelizar clientes, os quais já não as esco-
lhem por um critério de proximidade. As grandes superfícies especializadas que se 
multiplicaram nas periferias das aglomerações vieram substituir muitas unidades 
das faixas tradicionais.

Inovadores pela gestão, pela localização e pelo tipo de oferta os novos espaços 
comerciais são-no também, com frequência, pela arquitetura e pela forma de pro-
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dução urbana e podem constituir marcos relevantes na imagem da urbes1. Alguns 
mercados, galerias e grandes armazéns oitocentistas permanecem como exempla-
res notáveis da arquitetura do ferro e do vidro, tal como os centros comerciais são 
bons exemplos de reaproveitamento de antigas estruturas no quadro de projetos 
de reabilitação urbana, de algum kitsh pós-moderno, mas também da pobreza 
espartana justificada pela competição pelos preços.

O aumento da diferenciação (de artigos, tipos de lojas, localizações) que resulta 
deste conjunto de tendências alarga consideravelmente o leque de escolhas do 
consumidor e cria novas condições competitividade, mas ocorre em paralelo com 
a crescente semelhança das paisagens comerciais. A nível macro verifica se um 
aumento da uniformização traduzida na disponibilidade de bens idênticos ofere-
cidos aos consumidores em ambientes cada vez mais parecidos quando não iguais 
em todas as cidades de todos os continentes. Esta convergência na produção de 
paisagens semelhantes que permite usar o preço do Big Mac como indicador de 
comparação entre níveis de vida, é um produto da internacionalização do capital 
e dos grupos empresariais, mas também das procuras.

Com a actual reestruturação económica e as mutações sociodemográficas os te-
cidos comerciais apresentam componentes em expansão e outras em declínio. Por 
um lado, crescem os centros comerciais, as grandes superfícies mais ou menos es-
pecializadas e as modernas lojas de conveniência, e afirmam-se grandes empresas 
de distribuição; por outro lado, assiste-se à perda de hegemonia da área central, 
ao esbater de uma organização centrada em níveis hierárquicos de funções devido 
à tendência para o emagrecimento dos níveis intermédios, e ao desaparecimento 
de muito comércio de esquina derivado dos novos hábitos de compra (em termos 
de distância e frequência).

1. Este parágrafo e o seguinte têm origem em T.Barata-Salgueiro, 1998,p. 71 e 80.
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Introducción

Durante los últimos años hemos presenciado grandes cambios en el paisaje 
urbano, principalmente en la ciudad interior. La reorganización de los sistemas 
de producción con actividades que se expanden hacia el sector de servicios y los 
nuevos estilos de vida han dado lugar a nuevas necesidades en términos del am-
biente construido y han significado oportunidades para la ciudad interior. Una 
parte importante de las empresas y trabajos en el nuevo sector de servicios se 
encuentran concentrados en áreas centrales de las grandes ciudades. Además de 
la producción, el comercio minorista y los servicios, hemos visto también un au-
mento en la demanda de las esferas de vivienda, cultura y entretenimiento debido 
al incremento en el tiempo libre y una mezcla más cercana entre la cultura, ocio 
y las compras.

El crecimiento en movilidad, la expansión de las clases medias acompañadas 
por una fragmentación acentuada y el papel floreciente del consumidor han ayu-
dado a incrementar la diversidad social y espacial. Todo esto forma la raíz del 
proceso de gentrificación así como el surgimiento de los nuevos turistas.

Se observa cada vez más la transformación de los barrios populares y de la 
clase trabajadora en la ciudad interior en enclaves que han atraído a las nuevas 
clases medias; también hemos notado que han proliferado los lugares de entre-
tenimiento y turismo, así que las funciones basadas en la recreación, ocio o en 
proveer alojamiento han comenzado gradualmente a reemplazar las funciones re-
sidenciales, vaciando así a los barrios de su población original. Esto ha hecho que 
algunos autores hablen de gentrificación turística. Al mismo tiempo, junto con 
las mencionadas dinámicas de reestructuración económica y de desarrollo que 
han estimulado nuevas demandas sociales, la ciudad interior se ha vuelto atractiva 
una vez más para la inversión inmobiliaria.

La regeneración urbana que ha sido propuesta por la agenda política y la go-

IMPACTOS DE LA GENTRIFICACIÓN
Y EL TURISMO URBANO EN EL COMERCIO MINORISTA*

*. Artigo publicado em J.Gasca Zamora e P. Olivera Martinez (coords.) 2017, Ciudad, Comercio Urbano Y Consumo. 
Experiencias desde Latino América Y Europa. Cidade de México. UNAM/ITES, pp. 361-382.
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bernanza de la ciudad hacia el final del siglo XX han favorecido la gentrificación 
y turistificación que, por su parte, han cambiado la demanda del comercio mi-
norista y los servicios hacia lugares específicos. En el caso de la gentrificación re-
sidencial, la demanda la generan los grupos de alto capital cultural, los cuales sin 
embargo tienen bajo capital económico; en otros casos, la demanda proviene por 
los grupos de alto capital económico, e incluso en otros casos proviene de grupos 
que tienen ambos tipos de capital.

Estos procesos que involucran la producción y apropiación del espacio para 
consumo (regeneración urbana, gentrificación, turistificación) han dado lugar a 
cambios (en ciudades occidentales) en la forma de una postmetropolización (Soja 
2000, 2011). Esto les ha permitido mantener el paso con los agitados cambios 
en la base económica de dichas sociedades, la reorganización del capital a escala 
global e intensificación de formas neoliberales de gobierno donde la clase me-
dia-alta se ha (re)adjudicado la centralidad espacial. La nueva política urbana 
está totalmente orientada a responder la cuestión del crecimiento económico y 
la competitividad de los territorios. Por lo tanto, las políticas territoriales están 
subordinadas a las demandas de grupos específicos que buscan atraer empresarios, 
turistas, residentes y consumidores. Dichas políticas generan planes estratégicos 
y el marketing territorial para atraer cambios profundos en el tejido urbano. Las 
transformaciones en el paisaje urbano han permitido a las ciudades producir una 
nueva imagen e identidad que busca reunir los intereses económicos globales y 
las diversas funciones de las ciudades en el campo específico de la acumulación de 
capital. La intervención en la ciudad se asume cada vez más por actores privados 
o por asociaciones público-privadas como una forma de tratar con la continua 
contracción del papel del Estado debido al hecho de que la política pública se está 
volviendo más dependiente del financiamiento privado, como Hall y Hubbard 
(1996, p.155) lo han notado.

En algunas ciudades como Lisboa se tendría que subrayar que ya no hay terreno 
disponible para la construcción de grandes proyectos urbanos; así que se tienen 
que hacer cambios en cuanto a las prioridades de planeación. El razonamiento de 
la “expansión” y la apertura de nuevos barrios tienen que ser reemplazado; en lu-
gar se pone énfasis en la regeneración o rehabilitación de los barrios existentes. El 
redireccionamiento espacial de la inversión corporativa para que se mueva hacia el 
centro es una forma de expandir el capital. En consecuencia, Zukin (1987, p.141) 
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ha notado que hoy “la expansión del capital no tiene más territorio que explorar, 
así que se re-desarrolla, o se re-diferencia internamente el espacio urbano”.

Existe una numerosa bibliografía acerca de la gentrificación, la regeneración 
urbana y el turismo urbano lo cual nos da diferentes perspectivas analíticas. Sin 
embargo, estudios que incluyan al comercio minorista como factor de cambio 
constante en las ciudades contemporáneas siguen siendo pocos y distantes entre 
sí. Nuestro estudio se enfoca en la relación entre los tres procesos mencionados 
arriba y el comercio minorista, explorando la cuestión de cómo el valor de las 
áreas consideradas ha crecido tanto en términos económicos como simbólicos. 
Hemos aceptado la dualidad del concepto de valor que es inherente a la produc-
ción del espacio urbano para mostrar cómo estas dos dimensiones (intercambio 
y uso) están presentes en los procesos de regeneración y gentrificación operantes 
en la ciudad interior.

Al remitirnos a la información colectada sobre la ciudad de Lisboa y a los 
ejemplos que aparecen en la bibliografía acerca de otras ciudades, es nuestra in-
tención mostrar que: (i) las operaciones de regeneración urbana que aplican a la 
mayoría de las ciudades favorecen la gentrificación residencial, gentrificación tu-
rística y gentrificación funcional; (ii) la gentrificación residencial y turística están 
conectadas con los cambios producidos en las paisajes comerciales dos respectivos 
barrios, y (iii) los diferentes impulsadores de la regeneración están asociados con 
diferentes perfiles de comercio minorista. 

Después de haber proporcionado un breve resumen de los elementos claves en 
nuestro argumento, hablaremos ahora de las áreas bajo estudio en la ciudad de 
Lisboa y los cambios registrados en el centro durante los últimos años. Finalmen-
te, sacaremos algunas conclusiones y haremos sugerencias en lo que respecta a las 
labores de investigación.

Gentrificación y revaloración de las áreas centrales

El término regeneración urbana se aplica a diferentes procesos porque no hay 
una convención única sobre el concepto. Inicialmente se refería a una serie de 
medidas integradas que se tomaban para resolver los problemas de ciertas áreas 
(Roberts, 2008), tales como complejos de vivienda que sufrían serios problemas 
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de marginación y exclusión social y/o carentes de empleo. Sin embargo, el térmi-
no ‘regeneración urbana’ se utiliza cada vez más para referirse a la remodelación 
de un área con propósitos especulativos con el respaldo del Estado. En el caso del 
principal centro minorista y de servicios, o la ciudad interior, el proceso es más 
fragmentado y a menudo desarrollado a microescala. Han habido ejemplos que 
demuestran regeneración o renovación en instalaciones desocupadas como cuar-
teles militares u hospitales, o sitios abandonados, lo cual recuerda completamente 
las medidas aplicadas a las zonas industriales abandonadas y a las líneas costeras. 
Pero también hay proyectos que han buscado modernizar el entorno construido 
y el comercio minorista, o extender el centro histórico (Vargas y Castilho, 2009). 
El modelo más común está basado en ofrecer más calles peatonales, reformulando 
el sistema de transporte y mejorando la accesibilidad al área, mejorando la calidad 
de espacios públicos e incrementando la seguridad. Sin embargo, también hay 
operaciones de rehabilitación en menor escala en donde los dueños toman en 
sus manos el trabajo de remodelación de un edificio o inclusive un apartamento. 
Durante las fases iniciales del proceso de gentrificación, los propietarios realiza-
ban mejoras pequeñas para alquilar un apartamento a artistas, estudiantes u otros 
residentes temporales como turistas.

Dentro del marco de las políticas urbanas inspiradas en el neoliberalismo, mu-
chas de las operaciones de regeneración urbana que recurren a la intervención 
de financiamiento público tienen la meta de cambiar las funciones y imagen del 
lugar para incrementar la competitividad y la capacidad de atracción. De hecho, 
el cambio económico y mercantil casi siempre requieren de una redefinición de 
la imagen de la ciudad o del barrio por medio de la localización de prestigiosas 
empresas de una naturaleza económica, cultural o simbólica que son capaces de 
atraer a desarrolladores privados y que simbolicen el renacimiento del lugar, ofre-
ciendo nuevas funciones o un nuevo ciclo de prosperidad para algunos a costa de 
otros. Varios estudios han señalado el desplazamiento y expulsión de población 
y actividades en la ciudad interior a favor de la ‘modernización’. Carlos (2007, 
2013, p.127) incluso llega a decir que las intervenciones hechas al centro bajo la 
lógica de la revaluación, “van contra lo social” porque expulsan elementos ‘inde-
seables’ sinónimos de abandono, fealdad, anacronismo u obstaculización, para 
implementar un modelo acorde a la sociedad global.

En tiempos de crisis y cambios en la forma de acumulación, la construcción del 
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entorno se ha vuelto una esfera privilegiada para la acumulación del capital cuan-
do se trata de reinterpretar la circulación entre los circuitos económicos, como 
Harvey (1978) demostró acertadamente. De acuerdo con la teoría de la brecha 
de renta (rent gap) propuesta por Neil Smith (1979,1987), lugares que han sido 
derrelictos y abandonados debido a la falta de inversión pueden representar la 
oportunidad de hacer grandes ganancias y así podrían significar (re)inversión. 
Debido al hecho de que el ingreso por rentas en las áreas urbanas es obtenido por 
propiedades que envejecen, la tendencia es hacia una brecha de renta cada vez 
más amplia que ocurre entre el nivel potencial de la renta del suelo y la verdadera 
renta capitalizada del suelo. El nuevo ciclo de inversión empieza cuando la renta 
potencial que podría provenir de la propiedad cuando ésta se pone en otros usos, 
es mucho más alta que la renta actual. Usando los conceptos de rotación larga y 
corta de venta, Weber (2002, p.176) explica que “cuando el valor de la estructura 
decae más rápido que los incrementos de renta del suelo, se convierte en corto 
volumen y su demolición prepara el terreno para la gentrificación y la moderni-
zación de las edificaciones”. Después de completar el trabajo de edificación, sigue 
la implementación de nuevos usos y grupos socioeconómicos.

El término gentrificación fue usado por primera vez por Ruth Glass en 1964 
para describir el proceso que involucra el cambio social en los barrios del interior 
de Londres en donde las clases medias (los nuevos gentry) reemplazaron a las 
clases trabajadoras de bajos ingresos. El reemplazo social continuó con la remode-
lación de casas viejas. Después, el término gentrificación fue usado en la literatura 
científica con un significado cada vez más amplio. Hoy en día podemos encontrar 
referencias a la gentrificación en proyectos de remodelación de líneas costeras y 
desarrollos a larga escala, no solamente encontrados en el centro pero también 
en las áreas rurales circundantes donde algunos de esos sitios han sido invadidos 
por los mismos grupos sociales gentrificadores que se movieron hacia el interior 
de la ciudad1. 

Además de los residentes y trabajadores, las ciudades cada vez más atraen a 
personas de fuera, visitantes y turistas y para el beneficio del comercio minorista y 
los servicios, como Martinotti (1993) acertadamente señaló hace algunos años. El 
turismo urbano activa la economía local y genera trabajos en la industria hotelera 

1. Ver el excelente resumen de Lees, Slater y Wyly (2008), y Atkinson y Bridge (2005) para una comparación inter-
nacional.
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y restaurantera, locales de entretenimiento y compras los cuales están dispersos 
por todas las partes históricas de la ciudad o están concentradas en las ‘reciente-
mente construidas’ áreas regeneradas.

El perfil del turista también ha sufrido cambios. La democratización de los via-
jes y el crecimiento del turismo de crucero han traído a varias ciudades portuarias, 
principalmente en el Mediterráneo, un gran número de turistas que se precipitan 
a visitar monumentos específicos y compran recuerdos, son comportamientos 
típicos del llamado ‘turismo masivo’. Durante los últimos años, el ‘nuevo turismo’ 
ha ido en aumento, alimentado por una élite trasnacional consumidora que no 
se limita a visitar monumentos y sobre todo busca la autenticidad y experiencias 
en los lugares.

Tradicionalmente el centro histórico de Lisboa ha acogido a diversos grupos de 
personas. A lo largo de los últimos cinco años, sin embargo, la media del ingreso 
y el valor de las propiedades se han incrementado. Apartamentos rehabilitados se 
rentan a turistas por períodos cortos y las crecientes rentas han expulsado a la gen-
te más pobre y a los inmigrantes, comercios minoristas de descuento, artesanías 
y otras industrias tradicionales. Las atracciones turísticas, restaurantes, lugares de 
entretenimiento, bares y tiendas para visitantes ahora predominan en la mayoría 
de los distritos centrales.

En el caso de los EE.UU, Ehrenhalt (2015) dice simple y directamente que “la 
gentrificación es meramente la transformación de los barrios de un valor bajo a 
uno alto”, o en otras palabras, involucra un proceso de valorización del espacio. 
Como cualquier otra mercancía, el espacio urbano tiene un valor uso de acuerdo 
con la apropiación que las personas y los grupos hacen para satisfacer su vida 
diaria y tiene un valor económico de cambio, un concepto cuantitativo que le es 
significativo al mercado. Esta dualidad nos permite comprender por qué cuando 
queremos explicar la gentrificación hay algunos autores, principalmente los neo-
-marxistas, que enfatizan el papel de la regeneración urbana y la gentrificación en 
términos de acumulación del capital y reproducción social, mientras que otros 
autores explican la demanda enfocándose en la cultura, las preferencias indivi-
duales y nuevos valores asociados con el surgimiento de nuevos grupos sociales 
dentro de las clases medias. Mendes (2011, p.480) considera que la gentrificación 
es una re-centralización social selectiva que se alimenta por las nuevas demandas 
y promueve la revalorización y la reutilización de la ciudad interior. Esta ten-
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dencia tiene que ver con la recomposición del sistema de producción donde ha 
habido una expansión enorme en los servicios y el surgimiento de un modelo de 
acumulación que reconoce que la reinversión en el centro histórico tiene un valor 
añadido.

El incremento en los valores inmobiliarios presenciado en las áreas que han 
sido gentrificadas por los grupos de mayores ingresos nos permite decir que la 
gentrificación “se ha convertido en la transformación de clase en el paisaje urbano 
central” (Smith, 1996). Del mismo modo, Scott (2008) observa que, a la par de 
los proyectos en gran escala planeados para la ciudad, uno ve que “la ciudad in-
terior se recoloniza por grupos ricos”. Además, para Atkinson (2003, p.2343-4), 
la gentrificación comprende dos procesos: “Primero, la colonización basada en la 
clase social en barrios residenciales más baratos y, segundo, una reinversión en el 
complejo residencial físico”.

Durante la segunda mitad del siglo XX, la expresión ‘nuevas clases medias’ se 
empezó a escuchar cuando se referían a los empleados trabajando en servicios, un 
sector que creció rápidamente y que ofreció cada vez mayor diversidad. Algunos 
de estos grupos comprendían profesionales con un alto nivel de capital cultural, 
con gustos sofisticados, situados en la fracción de altos ingresos y que disfru-
taban estilos de vida urbanos basados y construidos en el consumismo. Como 
los yuppies al final del siglo xx, estos grupos estaban orientados hacia el centro, 
muestra de que querían vivir más cerca de sus trabajos, al alcance de una serie de 
comodidades culturales que les ofrecieran afirmar sus estilos de vida e identidades 
diferentes. Esto significa una demanda específica para los barrios del tipo cultural 
creativos de la ciudad que aprovechan la mezcla de precios accesibles y estímulos 
culturales, como Graziano (2013) lo notó en el caso de Nueva York.

El incremento en los precios no es solamente el resultado de la rehabilitación 
de bienes raíces y la regeneración del lugar; es también el producto de un mejora-
miento simbólico conectado con el mundo consumista. Como Ley (2003) bien 
evoca, el ojo calculador de algunos podría convertir arte y símbolos culturales de 
productos materiales y lugares en amenidades teniendo como consecuencia el 
incremento de precios. Dentro de este proceso los ingresos disponibles y los pre-
cios de la propiedad suben en los barrios gentrificados de artistas. La preferencia 
de grupos de altos ingresos por una cierta vecindad aumenta la demanda lo cual 
eleva los precios. El hecho de que los grupos mencionados y ciertas comodidades 
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y servicios estén polarizados ayuda a subir el valor de uso convirtiéndolo en un 
vecindario prestigioso. Esto a su vez refuerza el poder del área para atraer visitantes 
o compañías y residentes que quieren asentarse en ella. Podríamos entonces encon-
trar las oficinas de grandes firmas legales en el Chiado de Lisboa o a lo largo de la 
Avenida da Liberdade, las dos áreas más prestigiosas en el centro, así como encon-
traríamos tiendas en las mismas calles simplemente porque il faut para el prestigio 
de la marca aunque el volumen de negocios no amerite realmente estar ahí.

Una de las perspectivas menos desarrolladas en la literatura científica ha sido el 
estudio de la gentrificación funcional. Los cambios en los residentes permanentes 
o temporales necesariamente terminan por forzar una variación en la oferta de 
comercio minorista cuando los visitantes no son atraídos por los cambios en las 
funciones que ya estaban en marcha. Este tema tiene que ver con el papel que 
desempeñan las compras en las prácticas de consumo y en las identidades que 
dichas prácticas ayudan a construir. Jackson y Thrift (1995) han mostrado que 
el consumo apuntala los diferentes tipos de identidades mientras que Cachinho 
(2014) enfatiza el valor-signo y el simbolismo del ambiente de compras que ayu-
dan al entendimiento de la relación entre el perfil de los gentrificadores y las 
características del comercio minorista. 

Entre los primeros estudios dedicados a la relación entre el comercio minorista 
y la gentrificación están los ya clásicos estudios de Zukin (1990) y Ley (1996). 
Su trabajo revela la asociación entre estilos de vida específicos y características de 
comercio minorista como en Vancouver, donde Ley (1996) describe lo que se 
conoce como “comercio minorista hippy” que se enfoca en lo étnico, artesanías 
y tiendas de segunda mano como protesta contra la comercialización masiva que 
es repudiada por esos pioneros gentrificadores. En la opinión de Zukin (1990), la 
gentrificación ofrece “marcadores de consumo” que representan las preferencias 
de los gentrificadores en términos de vivienda, compras y servicios. La autora da 
cuenta de los cambios en el paisaje minorista en las áreas gentrificadas donde los 
bienes, servicios y lugares que abastecen a los gentrificadores han proliferado. 
Como resultado, las principales calles se han convertido en “enclaves de consu-
mo local de clase media-alta”. Posteriormente, de acuerdo a Zukin et al. (2009), 
indagan en esta veta de investigación al notar todos los procesos de cambio en 
el comercio minorista que afectan a Harlem y Brooklyn han sido gentrificados 
de dos maneras distintas. Además, Bridge y Dowling (2001, p.95) expusieron 
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que “la visibilidad de las costumbres del consumo de la nueva clase media es una 
característica clave de la gentrificación” cuando estudiaron las instalaciones co-
merciales en cuatro de los barrios de Sídney. Los mismos autores relacionaron la 
presencia marcada de restaurantes que ofrecían cocina exótica y gourmet con las 
características de los gentrificadores viviendo ahí o visitando esas áreas del estu-
dio. Argumentaron que salir a restaurantes y otros lugares de consumo individual 
en vez de masivo son las principales prácticas del consumidor asociadas con la 
gentrificación en dichos barrios.

La gentrificación es sin duda un proceso asociado al consumidor porque el 
consumo ayuda a transformar las distintas formas en las que el espacio urbano es 
usado mediante símbolos que evidencian la diferenciación social (D’Alessandro, 
2010). Los gentrificadores buscan un conjunto de elementos de consumo que re-
presenten el estilo de vida que adoptan y que expresen la identidad de la gente que 
pertenece a la nueva clase media que se compone de profesionales y trabajadores 
del área de servicios. Estos grupos no son homogéneos sino extremadamente dife-
renciados de acuerdo a la oferta comercial de los barrios donde viven, como varios 
autores ya lo han mostrado.

Recientemente, se han multiplicado los estudios acerca del comercio minorista 
en la ciudad interior y la forma en la que ha sido transformada2. En algunos casos, 
se han hecho intentos para evaluar la capacidad de adaptarse (Barata-Salgueiro, 
2011; Cachinho, 2006; Wrigley y Brookes, 2014). Sin embargo, los estudios que 
conectan esta dinámica con el proceso de gentrificación y aún más inusual, con 
turismo, son difíciles de encontrar. Una de las excepciones es Zukin et al. (2009) 
quienes introdujeron el término boutiquing para llamar la atención en el despla-
zamiento del comercio minorista local del cual dependen los residentes perma-
nentes. González y Waley (2013), al estudiar otro proceso que ha recibido mucha 
atención, la transformación que sucede en los mercados, denuncian lo que han 
llamado la “mercantilización de la experiencia del mercado” y del mismo modo 
relacionaron el proceso de gentrificación con el desplazamiento de los minoristas 
tradicionales.

Sin duda, la gentrificación es un proceso que es parte integral del cambio ur-

2.  Véase, por ejemplo, Lowe (2005); Zukin et al. (2009); Carreras y Pacheco (2009); Warnaby (2009); D’Alessandro 
(2010); Barata-Salgueiro (2015); Rabbiosi (2015).
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bano a inicios del siglo XXI. Como una guía, podríamos aceptar las característi-
cas esenciales de este proceso como lo explican Davidson y Lees (2005,p.1187): 
reinversión de capital; ascenso social debido a la llegada de grupos de mayores 
ingresos; cambios en el paisaje; el desplazamiento directo o indirecto de los gru-
pos de bajos ingresos; y, podríamos añadir, “actividades” porque como lo hemos 
mencionado antes, la gentrificación significa un cambio ascendente en las funcio-
nes, usos y actividades presentes en el barrio. Concretamente, consideramos a la 
gentrificación como un proceso que mejora el valor económico y simbólico del 
barrio que se hace a expensas del cambio de paisaje debido a la reinversión en el 
ambiente construido, aunado al reemplazo de personas y/o actividades.

Considerando que la revalorización de los inmuebles centrales ocurre por la 
rehabilitación de los edificios y el cambio de sus ocupantes, nuestro propósito es 
mostrar que hay diferentes tipos de gentrificación asociadas con diferentes perfiles 
minoristas, y lo haremos refiriéndonos al ejemplo empírico de Lisboa central. 
La interconexión entre el comercio minorista y las funciones que son capaces 
de provocar un cambio desempeña un papel fundamental en la transformación 
presenciada en estos vecindarios. 

Entre los espacios de Lisboa que fueron sede de la Noche de Moda Vogue 
2015 (celebrada el 10 de septiembre), lugares que naturalmente tienen la mayor 
“centralidad” funcionalmente hablando y que han sufrido un cambio importante 
y una modernización, solamente nos enfocaremos en este estudio en las áreas 
tradicionales del centro. Nuestro método será el análisis de algunos cambios re-
gistrados en la composición social de sus residentes y en el comercio minorista 
ofrecido a lo largo de las calles principales. Además, nos referiremos a nuestra 
observación local y a las entrevistas que condujimos con los administradores o 
dueños de diferentes tiendas. 

Resultados en las áreas centrales minoristas

Tradicionalmente hablando, el distrito comercial central de Lisboa comprende 
dos áreas, Baixa y Chiado, ambos albergan funciones públicas y empresariales de 
alto nivel, así como comercio minorista de alta calidad. A partir de las décadas de 
1960 y 1970, los cambios de fondo se debieron al rápido crecimiento de la me-
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trópolis, llevaron a la construcción de una estructura policéntrica y una fragmen-
tación socio-espacial mayor (Barata-Salgueiro, 1997, 1998). Al mismo tiempo, 
hubo una falta progresiva de inversión en el centro que provocó el abandono de 
muchos edificios y la mayor parte del comercio minorista del área decayó en el 
tiempo. Recientemente, hemos presenciado un movimiento acelerado para rein-
vertir en el área mediante la rehabilitación de edificios y los cambios profundos 
en su ocupación funcional.

A pesar del hecho de que los cambios fueron hechos a gran velocidad y que se 
dirigieron a la industria turística, lo que ha sido particularmente evidente durante 
los últimos cinco años, una comparación de los datos de población del 2001 y 
2011 nos permite percibir algunas de las tendencias en curso. Después de décadas 
de sufrir pérdidas demográficas, Lisboa vio un incremento en el número de fa-
milias residentes en esa década. Varios distritos centrales de la ciudad han incluso 
registrado un incremento en el número de gente viviendo dentro, y lo que es más 
significativo, esto ha involucrado en su mayoría a jóvenes adultos (25 a 39 años 
de edad). Baixa-Chiado es precisamente el área que contiene el mayor porcentaje 
de gente dentro de este grupo de edad y que ha registrado la variación positiva 
más alta con 29 por ciento.

Otra variable corrobora que la gentrificación de la ciudad interior radica en la 
variación del porcentaje de adultos residentes (de más de 24 años de edad) que 
han obtenido un título de grado superior (Figura 1), conformando barrios habi-
tados por las clases media y alta. Entre 2001 y 2011, el porcentaje de residentes 
con títulos universitarios creció de 22% a 34% en la ciudad, lo cual muestra un 
progreso importante en términos de la preparación de la población y la tendencia 
de las elites culturales a concentrarse en el centro metropolitano. Las mayores 
variaciones han sucedido en algunos de los distritos periféricos en donde nuevos 
barrios han aparecido, pero también se pueden observar en las áreas del centro 
de la ciudad.

A lo largo de los últimos años se ha observado que las áreas centrales de gran-
des ciudades han experimentado una dinámica notable permitiéndoles volverse 
atractivas debido a los negocios de hotelería, minoristas, infraestructura dedicada 
al ocio y turismo en general. La industria hotelera y algunas de las actividades 
relacionadas con restaurantes y ocio así como tiendas con horarios más amplios, 
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han ayudado a mantener vivas las calles más allá de las horas tradicionales de 
trabajo (9.00 am a 5.00 pm).

Figura 1.  Adultos con título universitario (porcentaje de residentes y variación 2001-2011)

Fuente: INE, Censo de Población 2001 y 2011

En 2014, el aeropuerto de Lisboa recibió 18 millones de pasajeros y los cruce-
ros que atracaron en el puerto trajeron aproximadamente medio millón de visi-
tantes. En el mismo año, la industria hotelera registró 8.4 millones de pernoctas, 
es decir, 16% más de lo que se registró en 2013. Al contrario de la primera ola 
de trabajos de recuperación en la Baixa que estaban orientadas a construir apar-
tamentos para vender o alquilar a residentes permanentes, durante los últimos 
tres o cuatro años, la rehabilitación inmobiliaria está dirigida al alojamiento de 
turistas o para servicios corporativos.

Al mismo tiempo, en términos de comercio minorista, hemos observado dos 
tendencias principales en el corazón de la ciudad: el diseño de nuevas especializa-
ciones con cambios en la composición funcional de subáreas y calles, y cambios 
estructurales con el crecimiento de tiendas de cadena y tiendas de marca. En los 
años de 1960, la Escuela de Chicago, con Murphy y Vance, dieron cuenta de la 
especialización de subáreas en el CBD y proliferaron estudios por todo el mundo 
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donde su esquema se aplicaba a varias ciudades. Gaspar (1976) las identificó en 
Lisboa. Después de un período en el cual hubo un fuerte declive, que se extendió 
desde las décadas 1970 hasta 1990, en el centro de Lisboa aconteció a una nueva 
vida de especializaciones que abastecían a una variada clientela donde los turis-
tas mezclados con otros visitantes, residentes adinerados y gente joven viviendo 
estilos de vida alternativos en mayor o menor grado. De acuerdo con los datos 
recabados recientemente concernientes a los ejes principales de minoristas y su 
comparación con datos anteriores, nos permitieron identificar cambios profun-
damente arraigados y veloces sucediendo en la estructura del comercio minorista.

Un eje de compras de lujo se constituyo a lo largo de la avenida principal de la ciu-
dad, donde las tiendas son en su mayoría visitadas por extranjeros (de Angola, Brasil, 
Rusia y China) similar a lo que describió Ariño (2009) para Barcelona. Avenida da 
Liberdade fue abierta en el último cuarto del siglo XIX empleando el modelo de los 
Champs Elysées de París. Después de un largo período de desarrollo de esta avenida 
(Cachinho, 2015), hoy se ha convertido en la columna vertebral del área principal de 
oficinas de la ciudad y posee hoteles de cinco estrellas. Hasta 2002, los bienes de lujo 
fueron comercializados en tiendas de múltiples marcas, pero ahora, 63% de las mar-
cas de lujo tienen tiendas exclusivas situadas a lo largo de la Avenida da Liberdade.

Las desigualdades en el centro se han acentuado entre los barrios o calles que 
se han regenerado por sí mismas y han atraído nuevas tiendas, clientes y eventos, 
y las áreas donde el comercio minorista tradicional, cada vez más marginado e 
incluso al bordo del colapso, predomina, similar a lo que D’Alessandro (2010) 
encontró en Nápoles. Aunque han sido objeto de una fuerte dinámica, los dos 
barrios que componen el hiper-centro de comercio minorista no sólo han reve-
lado diferentes tipos de especialización, sino que también han mostrado que su 
relación con el proceso de regeneración ha sido distinta.

La composición funcional del área escogida revela sin duda que estamos en 
el centro metropolitano (Figura 2). Las categorías con mayor representación en-
tre el comercio minorista y servicios relacionados son ropa y calzado; accesorios 
(joyería, bolsos); Horeca (hoteles, restaurantes y cafés); ocio (tiendas de libros, 
jugueterías y videojuegos, cámara y fotografía, tiendas de grabaciones de audio, 
cinta y CD, accesorios deportivos y similares). Sin considerar las tiendas dentro 
de los centros comerciales, la imagen muestra la importancia de las funciones 
dirigidas al turismo en Baixa (tiendas de recuerdos y artesanías, vinos especiales o 
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comida enlatada, tiendas, cambio de divisas y transferencia; operadores de turis-
mo) y una representación relativamente más grande de minoristas de bienes del 
ocio en Chiado. El número total de tiendas que venden bienes personales (ropa y 
accesorios) es similar en las dos áreas, aunque las tiendas presentan características 
diferentes en ambos barrios.

El cambio que tuvo lugar en las unidades del comercio minorista entre 2007 
y 2015 apunta a diferentes formas de transformación en cada una de las áreas 
escogidas, y revela las diferencias entre las dinámicas subyacentes (Cuadro 1). En 
la Baixa uno puede encontrar más tiendas que estaban desde 2007, mientras que 
en Chiado aproximadamente el 25% las tiendas abrieron después del 2007. Esto 
se debe en parte al incendio que destruyó 18 edifi cios en el en Chiado en 1988 y 
al hecho de que hubo un prolongado proceso de reconstrucción y ocupación. Los 
últimos edifi cios recuperados están siendo ocupados por primera vez.

Figura 2 – La composición funcional del comercio minorista y servicios relacionados 
Fuente: Encuesta realizada por la autora

La subsistencia de algunas de las tiendas más viejas está ligada a la oferta ex-
clusiva, junto con el hecho de mantener intacta la atmósfera más antigua y so-
fi sticada. Algunas de esas tiendas tradicionales han conseguido aparecer en libros 
de guía de turistas y están consideradas como patrimonio que bien vale la pena 
visitar debido a su calidad y la exclusividad de sus mercancías y la atmósfera de 
la tienda (Barata-Salgueiro, 2021). Otras de las antiguas tiendas han sobrevivido 
porque han mantenido sus características originales pero fueron capaces de actua-
lizarse y modernizarse, como en el caso de algunas librerías y cafés.

El balance positivo entre los datos de las encuestas de 2007 y 2015 muestran 
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que en Baixa las categorías minoristas que han abierto más unidades pertenecen a 
las categorías de turismo y Horeca mientras que en Chiado, además del turismo, 
las tiendas de ropa también merecen atención.

La transformación del comercio minorista en la Baixa es principalmente el 
resultado del cambio de categorías en las tiendas. Hemos presenciado una impor-
tante baja en las tiendas de bienes personales (ropa y accesorios, especialmente 
joyería) dándole paso a las unidades dedicadas a las industrias de Horeca y turis-
mo. Los hoteles y otro tipo de hospedaje, innumerables cafés y restaurantes con 
terraza en la calle sirven comida rápida o comida regular, están disfrazados como 
portugueses tradicionales, los servicios para turistas se han multiplicado. También 
ha habido un crecimiento en el número de tiendas de artesanías y recuerdos, las 
de tipos étnicos de baja calidad predominan, aunque algunas tiendas más sofi sti-
cadas también han aparecido, vendiendo preferentemente productos nacionales 
(vinos, enlatados, artículos de corcho).

Cuadro 1 – Cambio en el comercio minorista entre 2007 y 2015
 CHIADO BAIXA

 Absoluto % Absoluto %

Aún existe en 2015 69 45.7 83 53.2

Nuevas tiendas 37  24.5 21 13.5

Cambio de categoría 
en comercios minoristas 31 20.5 40 25.6

Cambio de nombre 14 9.3 12 7.7

Unidades minoristas en 2015 151 100.0 156 100.0

Unidades minoristas en 2007 126  153 

Desaparecen después de 2007 13 10.3 18 11.8

Fuente: Elaboración propia a partir de encuestas en campo.

En términos de ropa hay un predominio en la llegada de nuevas tiendas de ca-
lidad media-baja dirigidas a gente joven o afi cionados al deporte. Por lo tanto, en 
términos generales podríamos decir que hemos estado viendo una reducción en la 
diversidad y calidad del comercio minorista a favor de instalaciones para turistas, 
ya sea que ofrezcan hospedaje y servicios o que vendan recuerdos.

Por el contrario, el Chiado ha consolidado las características de núcleo central 

 CHIADO BAIXA

 Absoluto % Absoluto %



164

GEOGRAFIA E GEÓGRAFOS |  TERESA BARATA-SALGUEIRO

expandiendo la diversidad de su oferta. Hemos visto un incremento en el número 
de tiendas de ropa que ofrecen varios precios, y también en la industria Horeca. 
En referencia a lugares de comida, el Chiado es más un lugar de cafés y pastelerías 
donde se reúne la gente. Los restaurantes, algunos de ellos bastante costosos, están 
ubicados principalmente en las calles traseras o en patios interiores y no están 
situados sobre el eje principal, porque la gente va allí con el propósito de comer. 
Los clientes de los restaurantes de alta gama no son turistas caminando por las 
calles. Muchas de las instalaciones de comida rápida están concentradas en el 
centro comercial que ha jugado un papel fundamental en el proceso de regene-
ración. Este tipo de oferta explica la apropiación que hallamos en las entrevistas 
de campo. Muchos de los entrevistados dijeron que iban al Chiado a encontrarse 
con amigos, ver personas y escaparates. De hecho hoy en día, Chiado es vibrante, 
moderno y está de moda.

Localizado en los varios pisos de edificios nuevos, recuperados y en las calles 
aledañas, uno puede encontrar un creciente número de tiendas dedicadas al bie-
nestar personal o cuidado del cuerpo, como peluquerías; productos de belleza, 
cosméticos o tiendas de productos naturales y tratamientos de belleza; salones de 
masaje y clubs deportivos algunos de ellos pensados para clientes adinerados. La 
presencia de esta variedad de funciones es notable también por lo que revela de 
las nuevas tendencias de consumo y la importancia de su presencia en el núcleo 
minorista.

Con referencia al ocio, muchas de las tiendas que vendían artículos fotográficos 
han desaparecido (un fenómeno que no es casual considerando que la tienda del 
FNAC abrió en el vecindario). Una gran tienda de Apple también abrió recien-
temente, así como algunos comercios que pertenecen en su mayoría a cadenas 
internacionales, vendedoras de juguetes y videojuegos, artículos deportivos.

En las dos áreas estudiadas, las tiendas de cadena tanto nacional como in-
ternacional han proliferado, principalmente aquellas que venden moda juvenil 
y accesorios, equipo deportivo y comida rápida. Entre las unidades minoristas 
estudiadas 37% pertenecen a tiendas de cadena en Chiado el mientras que solo 
24% se localizan en Baixa. En este último barrio, 54.3% de esas tiendas perte-
necen a cadenas nacionales mientras que en Chiado hay una gran predominancia 
de las cadenas internacionales con un 77.8%. Moda para jóvenes relativamente 
accesible como la que se vende en HM y las diferentes marcas que pertenecen al 
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Grupo Inditex (Zara), equipo deportivo como Nike, y otras marcas, algunas de 
ellas famosas, compiten por espacio contra marcas que han estado en Chiado por 
mucho tiempo, como Hermés, Hugo Boss o la firma portuguesa de porcelana y 
cristal Vista Alegre/Atlantis.

Los antiguos dueños de tiendas minoristas están siendo desplazados por ‘gi-
gantes’ minoristas con un mayor poder de adquisición y por hoteles que quieren 
abrir espaciosos vestíbulos en la planta baja. Este proceso ha sido facilitado por 
los cambios en la Ley de los Alquileres y en las nuevas condiciones ofrecidas para 
la inversión inmobiliaria.

Las entrevistas que le hicimos a los dueños o administradores de las tiendas 
revelaron que algunas de estas necesitaban hacerse presentes en el Chiado por 
razones de prestigio, incluso si el volumen de sus negocios no compensaba ese 
movimiento. Este hecho demuestra adecuadamente el valor simbólico que esta 
área ha (re)obtenido. De acuerdo con Jones Lang Lasalle, JLL (2014), mientras 
que el alquiler de primer nivel de un local minorista sobre Avenida da Liberdade 
ha alcanzado 75 euros/m2/mes por unidad de 100m2, en el Chiado, este valor ha 
alcanzado 95 euros/m2/mes.

El Chiado ha sacado provecho de su prestigiosa historia, su posición central en 
la metrópolis y de su cercanía con dos centros nocturnos localizados inmediata-
mente al oeste. En 1999, al finalizar los trabajos de reconstrucción después del in-
cendio, uno centro comercial de tamaño medio fue inaugurado; com la apertura 
de una tienda FNAC dentro de las instalaciones y lo acceso al Metro, el centro co-
mercial se volvió un punto de atracción para una clientela joven que no sólo venía 
de la ciudad sino de toda la zona metropolitana. Hoy Chiado es una vez más un 
lugar de encuentro para gente joven, un lugar en donde las familias y los visitantes 
de la ciudad pueden caminar y ver los escaparates. Aunque ya no es el centro, el 
Chiado se ha convertido en un nodo central de alto nivel en la red metropolitana 
de comercio minorista y zonas peatonales donde la gente va para ver y ser vista.

Conclusión

El caso del que hemos estado hablando nos muestra cómo en la ciudad inte-
rior de Lisboa, la regeneración urbana, turistificación y procesos de gentrificación 
están en curso. La gentrificación en la zona de estudio se basa en las categorías 



“recientemente construido” y funcional. El número de gente que ha sido despla-
zada en el proceso no es muy significativo porque hace muchos años vino a perder 
población y los residentes eran ancianos que ocupaban casas degradadas. Llegaron 
nuevos residentes, particularmente jóvenes adultos con estudios superiores, y tu-
ristas. Sin embargo, la misma tendencia no se repitió con las tiendas minoristas 
tradicionales que cerraron y desaparecieron. Algunas de ellas poseían un valor 
histórico y jugaban un papel fundamental en la identidad única del lugar, en su 
forma y especificidad. Al mismo tiempo, lo que Zukin et al. (2009) llamaron 
“capital empresarial minorista” (boutiques) empezó a aparecer, seguido de cerca 
por el “capital corporativo minorista” (tiendas de cadena).

La forma en la que el comercio minorista se ha entretejido con los procesos que 
involucran cambios revela diferentes características. En Chiado, podríamos hablar 
de una gentrificación encabezada por el comercio minorista porque la presencia 
del centro comercial y algunas de las principales tiendas le han dado una vitalidad 
que ha sido aclamada en los nuevos tiempos. El comercio minorista es un pivote 
en la regeneración y gentrificación. En lo concerniente a Baixa, el cambio está 
íntimamente conectado con un incremento en el turismo e inversión en inmobi-
liario dirigidas al turismo; negocios hoteleros y restauranteros, cadenas populares 
y tiendas de recuerdos. En este caso, estamos frente a algo cercano a una regene-
ración dirigida al turismo.

Además, lo que estos ejemplos de Lisboa nos muestran es que a fin de percibir los 
procesos de transformación de las ciudades, necesitamos emprender más estudios 
locales a micro-escala de la unidad minorista, analizando la forma en la que se en-
trelaza con los procesos globales. Esto es porque en las dos áreas de la ciudad interior 
de Lisboa que escogimos estudiar desde la perspectiva minorista, encontramos que 
en una de ellas, Chiado, el comercio minorista ha sido la fuerza impulsora que ha 
estimulado la regeneración, mientras que en Baixa la transformación minorista es 
parte del florecimiento del turismo. Tanto las inmobiliarias como la nueva oferta 
de comercios minoristas y servicios apuntan principalmente a la clientela turística.

En segundo lugar, es importante entender cómo se comportan los inversio-
nistas, un atisbo de esto se muestra en los procesos de regeneración y gentrifica-
ción que hemos discutido. El Estado ha desempeñado un papel importante en 
distintos campos, deberíamos mencionar la política que involucra el turismo, las 
leyes de rehabilitación y planeación urbana que fueron aprobadas, los incentivos 
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financieros y fiscales destinados tanto a la inversión hablando de manera general 
como a propósitos turísticos en particular.

En Lisboa, el papel que tuvo la intervención pública en apoyo a la regeneración 
fue particularmente importante. Cócola-Gant (2011) habla de la reducción del 
espacio público gratuito en Barcelona. Esto no ha sucedido en Lisboa debido al 
hecho de que muchos establecimientos como terrazas o explanadas fueron cons-
truidos a expensas de la circulación de vehículos automotores, aunado al tráfico 
vehicular o estacionamientos. Además, el municipio ha provisto recientemente de 
varios espacios abiertos e instalaciones culturales en la Baixa y en las orillas del río, 
en áreas que antes estaban cerradas al público.

Finalmente, y gracias a que estos procesos implican el movimiento de capital 
a escala global así como el movimiento de personas y marcas, es importante con-
tinuar el emprendimiento de estudios comparativos que nos permitan encontrar 
puntos de contacto y divergencia entre ciudades localizadas en diferentes con-
textos nacionales y regionales. Este es el reto principal que proponemos con este 
artículo en esta reunión internacional dedicada al comercio minorista y la ciudad: 
necesitamos continuar nuestra investigación sobre la relación entre el comercio 
minorista y la ciudad.
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O crescimento da reabilitação para habitação de luxo e escritórios, a multipli-
cação do número de hotéis e formas novas de alojamento turístico, a escala de 
navios de cruzeiro, caminham a par com o grande aumento do número de turistas 
em Lisboa, fenómenos de gentrificação, reconversão do comércio e serviços de 
carácter comercial e redefinição da imagem da cidade. 

A aceleração das mudanças globais contemporâneas manifesta-se nos territó-
rios a todas as escalas. A alteração nas relações entre turismo e cidade requer estu-
dos que identifiquem tendências de mudança e seus efeitos para os vários grupos 
sociais, bem como atenção redobrada das autoridades e das políticas públicas no 
sentido de optimizar ou minorar esses efeitos. Em estudos anteriores (Barata-Sal-
gueiro, Mendes, Guimarães, 2017) apontámos para importantes mudanças nas 
dinâmicas recentes da inner city e identificámos o planeamento estratégico, que 
fez do turismo um dos pilares da economia da cidade, várias medidas de política 
favoráveis à reabilitação e regeneração urbanas, bem como a importância do imo-
biliário para investimento e acumulação de capital, como razões principais dessas 
mudanças. Neste trabalho procura-se dar um contributo para o conhecimento 
sobre o mercado de alojamento dirigido principalmente a turistas e os respectivos 
actores, bem como para a discussão dos problemas associados ao processo de 
turistificação nas cidades pela exploração de informação sobre o alojamento de 
curta duração dito local (AL), em Lisboa. Troitino e Troitino (2016) consideram 
a turistificação como a sujeição dos territórios às demandas do sector turístico, 
o que tem importantes efeitos em termos sociais e no território. De facto, a tu-
ristificação é um processo de mudança causada pelo aumento do número de tu-
ristas, está associada à reconfiguração do papel dos actores, designadamente das 
autoridades públicas locais e dos investimentos internacionais, e tem impactes no 
acesso à habitação, nas facilidades comerciais e de serviços, no espaço público, na 
qualidade de vida e na própria paisagem urbana.

Depois de uma breve referência ao crescimento do turismo e à mudança das 

ALOJAMENTOS TURÍSTICOS
 EM LISBOA*

*. Extractos do texto com o mesmo título publicado em 2017 em Scripta Nova, Revista Electrónica de Geografía y 
Ciencias Sociales, 21(578), com adaptações.
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características de muitos turistas, o texto prossegue com a discussão do quadro 
teórico metodológico que tem basicamente dois pilares, a questão do capital na 
produção do espaço urbano e o papel das políticas públicas, principalmente da 
regeneração urbana, na sua viabilização. O referencial teórico usado é o da circula-
ção do capital entre circuitos da economia tal como formulado por Harvey (1978, 
1985) e discutido por Aalbers (2008) e Fernandez e Aalbers (2016) que defendem 
a existência de um circuito financeiro autónomo, nesta época de financeirização 
progressiva e alargada a todos os aspectos da economia e da vida quotidiana.

Na análise empírica faz-se a caracterização do alojamento local e dos seus prin-
cipais agentes, tomando como exemplo Lisboa, com recurso aos dados do registo 
nacional destes alojamentos e a um questionário exploratório feito a operadores 
desta actividade em Junho de 2016, em confronto com os poucos estudos então 
disponíveis. Para dar conta dos impactes da actividade, para além da bibliografia 
com exemplos de outras cidades, procurei informação em artigos e reportagens da 
comunicação social, contactos com moradores, grupos e associações locais.

Turismo e cidade

A actividade turística cresceu consideravelmente nos últimos anos, avaliada 
pelo número de viajantes envolvidos, pela oferta mais diversificada de alojamen-
tos e serviços especializados ou pelos montantes despendidos. Diversificaram-se 
também os destinos, o que traduz uma importante inversão de tendência, pois 
têm crescido as referências ao aumento do turismo nas cidades e à sua relação 
com a reabilitação urbana e a gentrificação. Em 2016 registrou-se uma procura 
turística mundial de 1235 milhões de pessoas, o que representa um crescimento 
de 46 milhões (+3,9%) em relação a 2015. O turismo contribui em média para 
4,1% do PIB, 5,9% do emprego e 21,3% das exportações de serviços na área da 
OCDE. As receitas turísticas em Portugal aumentaram 10,7% em 2016 em re-
lação ao ano anterior, ultrapassando os 12,6 mil milhões de euros (Observatório 
do Turismo). Lisboa recebeu 1,4 milhões de hóspedes em 1993, em 1998, com a 
Exposição Internacional, alcançaram-se os 2 milhões, para atingir 2,8 milhões em 
2010 e 3,8 em 2015. O município estima que a taxa turística cobrada atinja os 
15,7 milhões de euros em 2017.
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Tal como noutros aspectos da organização económica e social, também no 
turismo vários autores (Mullins, 1991; Lash e Urry, 1994) distinguem o turismo 
de massas que marcou a segunda metade do século XX, do turismo contempo-
râneo caracterizado por maior diversidade de segmentos e modalidades, algumas 
destinadas a verdadeiros nichos de consumidores. Nas alterações sofridas pela ac-
tividade turística merece destaque a emergência de um novo perfil de turista a que 
se vem chamando ‘novo turista’ ou ‘pós-turista’ (Lash e Urry, 1994) que tem uma 
imagem negativa do turista predador, pretende conhecer novos sítios e culturas 
mas, ao mesmo tempo, procura sentir a cidade a partir de dentro, com o olhar de 
um residente. Recorrendo com frequência aos voos low-cost, alguns destes ‘novos 
turistas’ evitam o alojamento hoteleiro em favor do de curta duração que lhes ofe-
rece uma experiência de vida pretensamente mais autêntica e, no caso do aluguer 
de um quarto numa casa familiar, o convívio mais próximo com os residentes. 
Füller e Michel (2014), a propósito do significado das mudanças registadas em 
Kreuzeberg (Berlim), incluem no título do seu artigo o slogan usado por uma 
agência imobiliária de alojamentos turísticos “Stop Being a Tourist”. 

As estadas têm dimensões muito variadas, tendem a processar-se de forma 
mais segmentada ao longo do ano e o destino é, cada vez mais, citadino. A ex-
pansão do turismo cultural e, de um modo geral, a exploração da cultura e das 
artes pelo consumo têm justificado o uso destes sectores como foco de atracção 
numa forma que Zukin (1995) identificou como o desenvolvimento da econo-
mia simbólica. Um certo esgotamento dos destinos tradicionais do turismo de 
massa levou à necessidade de produzir novos espaços para a exploração turística 
que sirvam também a acumulação do capital e a especulação imobiliária, como os 
centros históricos que possuem importante riqueza patrimonial e cultural, e áreas 
de concentração de actividades de consumo e de lazer, de que são exemplo alguns 
centros comerciais gigantes e parques de diversões. Produzidos de novo em áreas 
periféricas, produto da regeneração de zonas obsoletas ou abandonadas na cidade, 
ou pela reabilitação dos centros históricos, estas transformações acompanharam 
alterações de política urbana mais favoráveis à reabilitação ou regeneração dos 
tecidos existentes do que a incessante expansão periférica. Mesmo num destino 
fortemente associado ao turismo de praia, como Palma de Maiorca, os sinais de 
esgotamento do turismo, no final dos anos 80, obrigaram a uma reorganização 
da actividade e a uma expansão dos sítios turísticos fora da zona costeira. Houve 
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necessidade de encontrar ‘novos’ territórios para exploração turística que possuís-
sem valores naturais ou culturais. O velho centro da cidade de Palma foi então 
reestruturado para atrair visitantes e capital (Franquesa, 2011). 

No mesmo sentido da valorização dos centros urbanos e da sua riqueza pa-
trimonial e cultural, Graziano (2013) evoca o novo turismo praticado pela elite 
transnacional do consumo que procura experiências e emoções e cujo padrão de 
consumo, norteado pela procura de actividades criativas e culturais, se sobrepõe 
ao dos gentrificadores. Esta autora nota ainda que a intervenção pública facilita 
a expansão da gentrificação como principal factor de transformação da cidade, 
mesmo em bairros onde o processo começara espontaneamente e dá exemplo 
de uma área em Brooklin (Nova Iorque) em que se procurou atrair investimen-
to privado para a regeneração e revalorização territorial em torno da produção 
artística e cultural. A mesma coincidência de efeitos notou Gotham (2005) em 
Nova Orleães, o que o levou a propor o conceito de gentrificação turística para a 
transformação de um bairro de classe média num enclave caracterizado pela proli-
feração de diversões e equipamentos turísticos promovidos por grandes empresas. 
Também Mendes (2016) usa a expressão para referir a transformação de bairros 
populares em lugares de consumo e de turismo onde o alojamento e as diversões 
substituem gradualmente as funções residenciais e comerciais tradicionais, levan-
do ao esvaziamento da população original.

Novas orientações do turismo e o crescimento de outros utilizadores sem resi-
dência permanente na cidade (Martinotti, 1993), como profissionais e estudan-
tes, estimulam o aparecimento de novos tipos de oferta imobiliária. Alguns dos 
alojamentos ocupados por estudantes são alugados a turistas durante as férias de 
verão, havendo assim complementaridade entre os dois grupos de utilizadores. 

Nas novas formas de alojamento que visam essencialmente turistas merece des-
taque o arrendamento de curta duração. Trata-se da cedência de quartos, camas ou 
apartamentos com alguns serviços por períodos relativamente curtos. Esta oferta 
em casas familiares ou preparadas para acolher residentes temporários recebeu um 
enorme incremento com o crescimento do turismo e o desenvolvimento das comu-
nicações electrónicas, concretamente as plataformas peer-to-peer (P2P) para reserva 
de alojamentos e serviços, bem como as facilidades em efectuar pagamentos através 
da internet. Não sendo propriamente novas, estas formas de alojamento são uma 
inovação potencialmente disruptiva (Guttentag, 2015) e um dos eixos da economia 
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de partilha1 que registou uma diversidade e crescimento vertiginoso desde 2010, 
data que alguns consideram o início da divulgação do conceito. 

O crescimento destas formas foi facilitado pelas condições técnicas mas deve-
-se igualmente a novas tendências de consumo e alterações socioculturais e não 
apenas económicas, o que permite discursos divergentes quanto à interpretação 
da economia da partilha. Algumas correntes valorizam os aspectos económicos 
(solução mais barata para quem se desloca, possibilidade de obter um rendimento 
extra com os recursos de que se dispõe). Integram esta tendência no neolibe-
ralismo e na defesa da desregulação, tendo consequências em novas formas de 
desigualdade e polarização social. Por um lado, a economia de partilha pressupõe 
a disponibilidade de um património que muitos não possuem, por outro lado, os 
mais pobres e vulneráveis perdem com o avanço da turistificação e gentrificação 
que tendem a expulsá-los das suas casas e bairros. Outras leituras sublinham que a 
geração dos millenials tem estilos de vida e padrões de consumo contrastados com 
as gerações anteriores. É protagonizada por jovens, de classes médias, com forma-
ção, que defendem um consumo mais responsável e uma alternativa no caminho 
da sustentabilidade, em que o acesso e a colaboração são mais importantes do que 
a posse dos bens (Richardson, 2015; Martin, 2016).

Os processos de turistificação dão-se em paralelo com importante intervenção 
no edificado e no espaço público, trazem crescimento das actividades económicas 
e do emprego, mas têm também efeitos perversos, porque reduzem drasticamen-
te a oferta de casas para arrendar inflacionando o valor dos alugueres, negam o 
acesso ao lugar a residentes expulsos de suas casas e bairros, violam a privacidade 
e segurança de alguns edifícios e contribuem para a descaracterização dos lugares. 
Processo com grande vitalidade, enche alguns bairros de turistas, é objecto de 
controvérsia social e política e presença constante nos media.

Financeirização na produção do espaço urbano

A construção urbana é uma actividade que requer montantes muito apreciáveis 
que ficam imobilizados durante bastante tempo o que explica a sua grande de-

1. Formas de partilha existem há muitos anos nas zonas balneares onde se alugam quartos ou as próprias casas a foras-
teiros no verão. Também o intercâmbio de residências pelas famílias em períodos de férias era praticado, pelo menos 
desde meados do sec.XX, na Europa.
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pendência do crédito. Tradicionalmente os bancos canalizavam os depósitos para 
empréstimos às várias fases de transformação do solo, promoção da urbanização 
e edificação, construção e aquisição dos espaços construídos. Alguns empreendi-
mentos visam o uso pelos respectivos promotores ou compradores (para habitação, 
comércio, indústria ou outro) mas, na maioria, destinam-se ao rendimento através 
da venda ou arrendamento do imóvel a residentes ou actividades económicas. 

Na sequência da securitização2, nas últimas décadas surgiram diversos produ-
tos financeiros que permitem transformar a propriedade imobiliária (bem fixo e 
imóvel) em bens de investimento com liquidez que podem ser transaccionados 
no mercado especializado, “criam liquidez a partir da fixidez espacial” (Gotham, 
2009, p.357). Este processo foi acompanhado de uma recomposição dos actores 
tendo-se afirmado a importância dos fundos de investimento e dos investidores 
institucionais, com frequência internacionais. Deste modo, a propriedade con-
verte-se em mercadoria com características semelhantes a outras mercadorias pro-
duzidas, cuja transacção permite recuperar o capital investido acrescido de uma 
mais-valia, base da lógica da acumulação capitalista. 

Considerar o imobiliário segundo a lógica da mercadoria tem duas consequências 
importantes e interligadas para a organização espacial urbana, a desterritorialização 
do investimento imobiliário e o crescimento do valor de troca, em detrimento do 
valor de uso. No que toca à primeira, convém distinguir duas escalas na geografia dos 
fluxos, a internacional e a metropolitana. A facilidade de negociar hipotecas sobre 
o imobiliário integra este sector na circulação geral de capitais e, por consequência, 
na volatilidade das acções de investimento e desinvestimento à escala internacional, 
concentrando a procura em determinados locais, com consequência na variação de 
preços. O aparecimento de melhores oportunidades de investimento num lugar é 
acompanhado da subida nos valores e pode levar ao desinvestimento naquele onde se 
investia com a venda desses activos, precipitando uma desvalorização. Deste modo, 
os níveis de preços numa cidade dependem dos níveis atingidos noutras cidades 
(Haila, 2006). Este processo corresponde a uma desterritorialização do capital imo-
biliário (o fixo espacial por excelência) ou a ‘capital imobiliário descontextualizado’ 
(Savini e Aalbers, 2016) e está na origem de profundas desigualdades espaciais que se 
traduzem em fragilidade acrescida dos territórios (Barata-Salgueiro, 1994). 

2. O processo de securitization converte activos ‘opacos e ilíquidos’ em securities definidas pela sua troca no mercado, 
exchangeability e marketabiliyt, segundo Gotham (2009).
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Para além dos particulares que procuram casas em Portugal, também se nota 
interesse crescente dos bancos estrangeiros em financiar a construção. A atracção 
de investimento estrangeiro para o imobiliário e o crescimento do turismo de-
terminaram um forte aumento da procura e, mesmo atendendo à importância 
da reabilitação urbana, os agentes do sector imobiliário tendem a considerar que 
o aumento dos preços se deve à escassez de oferta de qualidade e prevêem a di-
namização da construção nova a partir de 2017 (Cushman & Wakefield, 2017). 
A Associação dos Profissionais e Empresas de Mediação Imobiliária de Portugal 
(APEMIP) calcula que a banca portuguesa está a conceder apenas 5% do crédito 
que circulava antes da crise. Os diversos agentes consideram, pois, natural que a 
banca estrangeira se posicione no mercado. 

A nível metropolitano, o movimento dos capitais entre a cidade centro e a pe-
riferia pode acelerar a obsolescência de edifícios sendo responsável pela formação 
de rent gaps nas áreas centrais (Smith, 1979; Clark,1987) e depois pela sua supe-
ração associada a oportunidade de novo investimento e à mudança no modelo de 
crescimento urbano.  

Razões ligadas ao congelamento das rendas e outras contribuíram para a pro-
gressiva degradação do parque imobiliário nos centros históricos portugueses 
onde abundam os prédios em muito mau estado, habitados por pessoas de poucos 
recursos, frequentemente idosas, cujos proprietários não tinham disponibilidades 
financeiras para fazer as obras necessárias e as casas vagas foram aumentando. En-
quanto o peso dos fogos vagos em Lisboa cresceu de 9,2% em 1991 para 15,6% 
em 2011, no conjunto do centro histórico a variação foi de 11,3% para 29,7%.

O surgimento de novas procuras para investimento e o crescimento do turismo 
representaram oportunidades para a reabilitação das áreas centrais por meio de 
investimentos públicos e, principalmente, privados. Os agentes do sector imobi-
liário são unânimes em afirmar que o mercado residencial está em recuperação 
desde 2013, em larga medida devido à forte atracção de particulares estrangeiros, 
bem como ao crescimento do segmento da reabilitação urbana em centro de ci-
dade. Entre 2013 e 2016 o mercado imobiliário cresceu 15%, registando uma 
valorização de 7% no total do país. A valorização do preço das casas no centro de 
Lisboa foi de 19%3, evidenciando a (re)valorização das áreas centrais.

3. Confidencial Imobiliário e revista Visão 1 de Jun. 2017.
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A outra consequência da mercadorização prende-se com a crescente importân-
cia do valor de troca sobre o valor de uso nos bens imobiliários. No quadro da 
internacionalização crescente do movimento dos capitais, a separação entre os va-
lores de uso e de troca acentua-se. Para a economia política o espaço urbano tem 
duas funções principais, a de uso e a de troca. O valor de uso é dado pela resposta 
às necessidades da vida quotidiana, as actividades de produção, troca e consumo 
(Harvey, 2006). A análise na perspectiva do valor de uso foca os elementos em 
que o investimento se materializa (infraestruturas, formação, equipamentos) para 
responder às necessidades; é, portanto, orientado para os objectos. O valor de 
troca refere-se aos lucros que o espaço pode gerar, à semelhança de qualquer outra 
mercadoria (Logan e Molotch, 1987); foca, pois, os ganhos obtidos com o em-
préstimo, poupança ou compra, independentemente do investimento beneficiar 
outros através do uso (Sayer em Clark e outs., 2015). Também Lefebvre (1968, 
1974) explorou a dualidade do conceito notando como a predominância do valor 
económico da troca em detrimento do valor social do uso acentua as desigualda-
des sociais e retira democraticidade no acesso à cidade.

O arrendamento de curta duração surge como uma modalidade de gerar lu-
cros no domínio do alojamento que exemplifica a consideração da habitação do 
ponto de vista do seu valor de troca em detrimento do valor de uso. Trata-se de 
uma forma alternativa ao arrendamento de longa duração que permite ganhos 
mensais superiores ao salário médio dos trabalhadores portugueses. Deste modo, 
muitos alojamentos são desviados do mercado de arrendamento para habitação, o 
que tem efeito no aumento da escassez e na subida dos valores das rendas e, con-
sequentemente, na marginalização de muitos indivíduos e famílias do acesso ao 
mercado. Expropriação de muitos do acesso à habitação e, por arrasto, devido à 
transformação que o turismo provoca nos bairros, dos meios de vida, da história e 
cultura local e de outras formas de socialização salientadas por Harvey (2011) na 
sua conceptualização de ‘acumulação por expropriação’4. Adiante se mostra que 
a grande maioria dos proprietários inquiridos em Lisboa adquiriu o apartamento 
para rendimento. 

O outro ponto relevante para esta linha de argumentação prende-se com a 
disponibilidade de capitais para investir na produção do ambiente construído. 

4. Dispossession em inglês.
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Na sua reflexão, Harvey (1978) estabelece a ligação entre a produção do espaço 
construído e crises no processo de acumulação, dando lugar a excesso de liquidez 
(overaccumulation) e saídas de capital da esfera produtiva. Do ponto de vista da 
circulação do capital, os booms imobiliários coincidem com a transferência de 
capitais do circuito primário de acumulação (a esfera produtiva) para o circuito 
secundário, da produção do ambiente construído, e para o terciário constituído 
pelas actividades de investigação em ciência e tecnologia, em épocas de excesso de 
liquidez e, portanto, de queda nas taxas de lucro no sector produtivo.

A financeirização contemporânea impõe-se no processo de circulação de capi-
tais como um padrão de acumulação em que o lucro provem, cada vez mais, de 
instrumentos financeiros e não da produção e troca de bens5, penetrando todos 
os sectores de actividade à escala global. Começou por se referir ao deslocamento 
dos investimentos na produção material para activos puramente financeiros o que 
corresponde ao afastamento divergente entre a economia real e a economia finan-
ceira. Fernandez e Aalbers (2016) defendem que no capitalismo financeirizado a 
‘overaccumulation’ de Harvey se transforma numa ‘wall of money’ estrutural com 
fontes próprias e dinamiza vários instrumentos financeiros que configuram um 
circuito quaternário que propicia a circulação contínua do capital fora da esfera 
produtiva (ibid. p14). Para estes autores as quatro fontes principais deste capital 
são o aumento considerável dos activos dos investidores institucionais, os proven-
tos com o comércio das economias emergentes, as políticas monetárias adopta-
das, como o quantitative easing, e o aumento dos lucros obtidos pelas empresas 
transnacionais nos paraísos fiscais. Em conjunto estas dinâmicas empurram a fi-
nanceirização dos vários aspectos da vida económica e social, nomeadamente o 
financiamento à habitação (ibid. p5).

Loís, Piñera e Vives (2016) notam que a Espanha como outros países da pe-
riferia europeia que optaram pela especialização da economia no circuito secun-
dário de acumulação, privilegiando um modelo de desenvolvimento baseado na 
especulação financeira e imobiliária, a financeirização através do crédito foi par-
ticularmente importante, tendo-se assistido ao grande crescimento da superfície 
urbanizada. Estes países foram aqueles onde a crise de 2008-9 teve depois maior 
impacto.

5.  Para compreender o desenvolvimento do processo em Portugal ver Rodrigues, Santos e Teles, 2016.
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O papel do governo e autarquias na dinamização 
da reabilitação e turistificação 

Turismo e gentrificação têm sido descritos como co-produtores da cidade 
neoliberal, particularmente quando se analisam os processos de regeneração 
aplicados em muitos centros de cidades e não apenas europeias, nas últimas 
décadas (Gravari-Barbas e Guinand, 2017; Tulumello, 2016). Com efeito, as-
sistiu-se ao aumento da concorrência entre territórios e cidades, à adopção de 
políticas de promoção e marketing para captar investimentos e visitantes e a 
uma aposta forte dos governos na cultura, no lazer, nos eventos e no turismo 
para redinamizar a economia (Judd e Fainstein, 1999; Colomb e Novy, 2016), 
processo conhecido por boosterism. Um discurso dominante, que emana dos 
sectores turístico, imobiliário e financeiro apostados num certo tipo de cres-
cimento e com audiência no governo municipal, tende a destacar os efeitos 
multiplicadores de valorização da cidade, com reflexos na sua atractividade e 
competitividade, na valorização de propriedades que estavam desvalorizadas, na 
multiplicação dos negócios e na possibilidade de ganhos extra para quem possui 
ou arrenda apartamentos.

A reabilitação urbana passou por formas diferentes de intervenção ao longo 
do tempo, mas diversos estudos (Gaspar, Simões e Barros, 2006; Mendes, 2014) 
permitem perceber que se registou uma inflexão nos últimos anos do século XX 
primeiros do século XXI, no sentido de maior abertura ao mercado e também 
ao turismo, tendo os objectivos sociais perdido força. Deste modo, assistiu-se ao 
redireccionar das políticas de reabilitação e regeneração urbanas dando progressi-
vamente maior ênfase à capacidade de mudar a imagem e valorizar certas zonas, 
tornando-as atractivas para o investimento privado, por vezes associadas a eventos 
de grande dimensão, em detrimento de preocupações eminentemente sociais. 

Em Portugal o marco legislativo de referência na mudança de orientação po-
lítica é um decreto-lei de 2004 que permite a constituição de sociedades de rea-
bilitação urbana (SRU) a nível local, para mobilizar os actores, dinamizar parce-
rias e diversas formas de engenharia financeira para captar investimentos e assim 
requalificar os tecidos degradados. Depois, em 2009, assume-se a reabilitação 
urbana como uma componente indispensável da política de cidades e da política 
de habitação. Agilizam-se procedimentos, propõem-se diversos benefícios fiscais 
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e uma diversificação dos modelos de gestão das intervenções, abrindo novas pos-
sibilidades aos actores privados.

Em termos legislativos, foram igualmente importantes os incentivos e bene-
fícios dados a investidores estrangeiros. Estes podem ser pessoas singulares ou 
fundos de investimento. Nos primeiros destaca-se o estatuto de residente não 
permanente, de 2009, e as autorizações de residência para investimento, os cha-
mados vistos gold, destinados a cidadãos nacionais de países não pertencentes à 
União Europeia, de 2012. No 1º semestre de 2016 os investidores internacionais 
foram responsáveis por 18,3% dos negócios na área de reabilitação urbana de 
Lisboa que abrange quase toda a cidade, correspondentes à transacção de 909 
imóveis num valor global de 314 milhões de euros. O mercado foi dominado por 
investidores chineses e franceses. 

A medida mais drástica e com consequências mais graves no domínio social 
foi a publicação da nova lei do arrendamento urbano, em 2012. Esta lei previa 
um prazo de 5 anos para actualização das rendas antigas, facilitava os despejos por 
atrasos de pagamento ou com justificação em obras profundas a realizar no edifí-
cio, embora contemplasse algumas situações de excepção para inquilinos idosos, 
deficientes e com carência económica. A liberalização das rendas não melhorou o 
direito à habitação, nem pôs o mercado a funcionar, mas serviu para expulsar os 
antigos residentes, sem trazer vantagens aos novos inquilinos potenciais. Quem 
ganhou com o processo foram os proprietários que descobriram forma de obter 
maior retorno através da conversão dos espaços que possuíam para alojamento 
turístico.

A importãncia dos prédios em acentuada degradação e a necessidade de reva-
lorização deste capital fixo desvalorizado nas áreas centrais vai ser um dos moto-
res da estratégia de reabilitação adoptada em Lisboa e que beneficiou da aposta 
política no crescimento do turismo. No contexto dos diplomas legais referidos, 
a Câmara de Lisboa aprovou uma Estratégia de Reabilitação Urbana para Lisboa 
(2011-24) que previa diversos apoios à reabilitação e conservação de imóveis par-
ticulares, facilitando a aprovação dos projectos, dando incentivos às operações de 
reabilitação consideradas de interesse municipal para atrair o investimento dos 
particulares, criando condições para que as operações de reabilitação gozassem 
dos benefícios fiscais previstos na lei de 2009. O município de Lisboa, isolada-
mente ou em parceria com empresas e organizações do sector privado, tem ainda 
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aplicado uma série de medidas que facilitam a reabilitação de áreas degradadas, 
pela aprovação de planos específicos que aceleram os processos de licenciamento, 
pelo investimento directo no espaço público e nas acessibilidades, ou ainda pela 
promoção de equipamentos na área da cultura. Na reabilitação do centro foi deci-
siva a aprovação do Plano de Pormenor e Salvaguarda para a Baixa (2010), bairro 
sobre o qual pendiam diversos condicionantes urbanísticos. 

Os efeitos do turismo são contraditórios e o turismo introduz distorções no mer-
cado de arrendamento e é também uma fonte de conflitos que tanto a literatura 
académica como a atenção aos media e a continuada observação do processo em 
Portugal e Lisboa, permitem identificar. O primeiro prende-se com o aumento dos 
preços e a falta de casas com valores acessíveis. Há notícia de prédios inteiros cujos 
residentes foram intimados a abandonar as suas casas porque o proprietário preten-
dia converter o imóvel para AL e os valores dos arrendamentos hoje atingem níveis 
que estas famílias não podem pagar. Para a imobiliária ERA, um T2 em Lisboa 
que se arrendava normalmente por 800€/mês está agora a 1200€. Segundo a base 
de dados Confidencial Imobiliário as rendas médias em Lisboa subiram 11% no 
2º trimestre de 2015, 8,4% no 3º e 8,9% no último. No 1º trimestre de 2016 os 
valores voltaram a crescer 12,1%6.  Os conflitos começam com o despejo daqueles 
que ficam sem casa ou são obrigados a sair pela alteração na qualidade de vida da 
rua ou do bairro, e estendem-se às relações de vizinhança, ao comércio, serviços e 
transportes, ao espaço público. As situações são sentidas em Lisboa exatamente nos 
mesmos termos que Lambea (2017) e Cócola-Gant (2016) referem em Barcelona e 
que também se encontram noutras cidades.

Em muitas cidades têm-se ensaiado diversas medidas para regular o AL e pro-
curar algum equilíbrio na apropriação da cidade sem grande sucesso até agora. A 
fixação de um limite de dias no ano para a ocupação do alojamento, caso ensaiado 
em São Francisco, Nova Iorque (Lee, 2016), Paris e Londres, entre outras, e reivin-
dicado por alguns activistas lisboetas, tem-se revelado um logro por impossibilidade 
prática de verificação. Há cidades que exigem licenciamento, e não apenas ‘comuni-
cação’ como em Portugal, com multas muito elevadas na sua falta. Existem casos de 
limite ao licenciamento em certas áreas, alterações do regime fiscal, incluindo taxar 
a AirBnb (Lee, 2016; Kaplan e Nadler, 2015). Barcelona suspendeu as licenças para 

6. em Peralta, 2017.
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novos hotéis e outras formas de alojamento turístico por um período a fim de dar 
tempo à elaboração de um plano para o turismo (Lambea, 2017). 

A questão é sem dúvida complexa não apenas pelos diversos actores e inte-
resses presentes, mas também pela rapidez com que muda. O problema não é 
ignorado dos agentes políticos portugueses que também não querem cercear os 
rendimentos do turismo, reconhecidamente importantes para a economia na-
cional e da cidade. Estão em estudo e previstas algumas medidas nesta matéria, 
desde quotas por zonas da cidade e restrição à entrada na actividade, alteração 
na política fiscal, designadamente em termos de IMI. No quadro de uma par-
ticipação pública mais alargada, os condóminos começam também a reclamar 
que o registo de um apartamento turístico careça de autorização do condomí-
nio para a mudança do uso habitacional em prestação de serviços de alojamento 
turístico, para além de poderem exigir um aumento do contributo dessa fracção 
para as despesas comuns.

Questionados sobre este assunto, mais de metade dos detentores de unidades 
de AL inquiridos em Lisboa considera a necessidade de regulação da actividade de 
alojamento local muito importante e 30% considera-a ‘importante’. Apenas para 
14 % a regulação da actividade é pouco ou nada importante. Quanto aos tipos 
de medidas de regulação da actividade, os respondentes reprovam as medidas de 
que se fala na imprensa para salvaguardar os direitos dos residentes dos excessos 
do turismo, caso da autorização do condomínio, política de IMI diferenciado 
consoante o número de apartamentos, quotas por zonas da cidade e restrição 
à entrada na actividade, todos considerados ‘nada importante’. Pelo contrário, 
valorizam os aspectos que indirectamente os defendem da concorrência como 
são os relacionados com o licenciamento (municipal e para início de actividade), 
o controlo do pagamento dos impostos e, ainda importante, mas já com menos 
aplauso, o controlo da qualidade da oferta do alojamento local.

Também está a começar a ser aplicado em Portugal o estatuto de loja histórica 
que visa preservar as unidades que respeitem um certo número de critérios, difi-
cultando o despejo (Barata-Salgueiro, 2021). 
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O Arrendamento de curta duração

Principalmente para férias e city-breaks, o alojamento de curta duração oferece 
no geral uma localização central e uma estada relativamente informal a preços 
bastante competitivos, sendo procurado por famílias e grupos de amigos. Em 
Portugal foi criada, em 2008, a figura do alojamento local (AL) por um diplo-
ma legislativo que procurava clarificar a então nova actividade, estabelecer alguns 
requisitos mínimos de segurança e higiene e diferenciá-la dos empreendimentos 
turísticos, que constituíam o principal objecto desse documento. A grande dinâ-
mica do AL justificou que, em 2014, se tenha estabelecido um regime jurídico 
próprio para esta actividade. A lei considera ‘estabelecimentos de AL’ aqueles que 
prestem serviços de alojamento temporário a turistas e, para além da dormida, 
serviços complementares, nomeadamente de limpeza e recepção, por períodos in-
feriores a 30 dias. A duração da estada e os serviços complementares distinguem, 
pois, estes alojamentos dos destinados ao arrendamento de longa duração, para 
habitação permanente. As operações de registo do estabelecimento, já previstas 
em 2008, foram simplificadas em 2014.  A lei prevê três tipos de AL, apartamen-
tos, moradias e hospedagem (guest houses e hostels). 

É difícil quantificar o número de unidades existentes porque a oferta deste tipo 
de alojamento obriga a registo nacional de AL (RNAL) desde 2008, mas existe 
muita oferta não registada, à semelhança do que se verifica noutras cidades. Em 
2015 estimava-se a existência de cerca de 3500 a 4000 apartamentos turísticos na 
cidade de Lisboa (John Lang LaSalle, JLL, 2015). Em 24 de Abril de 2016 havia 
no RNAL registos de 3974 apartamentos, 332 na modalidade de hospedagem e 
42 moradias, num total de 4348 unidades, na cidade de Lisboa. A 29 de Mar-
ço de 2017 os registos incluíam 7333 unidades de AL em Lisboa, sendo 6729 
apartamentos, 542 estabelecimentos de hospedagem e 62 moradias. Os dados 
apontam para uma importante centralização da oferta, pois a AML oferece cerca 
de 25% do alojamento de curta duração registado no país e a cidade de Lisboa 
80% das ofertas da área metropolitana.

A informação disponível não permite fazer um retrato com representatividade 
estatística da situação, mas é suficiente para fazer uma caracterização bastante 
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aproximada, identificar problemas e fundamentar medidas de política7. Depois 
de ter explorado a informação fornecida no sítio da Airbnb em texto anterior (Ba-
rata-Salgueiro, Mendes e Guimarães, 2017), neste artigo usa-se principalmente a 
informação constante dos registos de apartamentos existentes no RNAL em Abril 
de 2016 e Março de 2017 e o questionário feito on-line a operadores registados. 

Sem procurar uma representatividade estatística, mas contribuir para um me-
lhor conhecimento dos empresários (operadores/proprietários e particulares) e 
a respectiva actividade no domínio do alojamento local em Lisboa, mesmo de 
forma exploratória, foi enviado um questionário a todos aqueles cujo endereço 
electrónico constava do registo nacional, cerca de 24% dos que exploravam apar-
tamentos com esta finalidade. O questionário disponível para preenchimento na 
plataforma survio, em Junho-Julho de 2016, tinha três partes. Uma de caracteri-
zação do investimento, outra de caracterização do empresário e da actividade de-
senvolvida e, finalmente, uma parte de carácter mais subjectivo de opinião sobre 
as motivações dos hóspedes e sobre a regulação da actividade. As respostas obtidas 
representam 9,6% dos contactados, mas apenas 2% dos detentores de apartamen-
tos para exploração turística registados e serve de base à análise apresentada nos 
próximos parágrafos.

A amostra é distorcida, designadamente no que se refere à dimensão da explo-
ração. Assim, enquanto o registo oficial mostra que em Lisboa cada titular, em 
média, explora 2,07 apartamentos, no inquérito esse valor sobe para 5,3. Apesar 
disto os resultados obtidos são bastante semelhantes aos de dois outros estudos 
efectuados praticamente ao mesmo tempo para duas associações do sector hote-
leiro que exploram igualmente os dados do registo nacional de AL, um a nível 
nacional8 e outro para a área metropolitana de Lisboa9. Sempre que justificável 
faz-se o confronto das respostas da nossa amostra com os resultados obtidos por 
Pereira (2017) que, com uma metodologia semelhante, trabalhou 660 respostas 
correspondentes a 1777 unidades de AL na AML, sendo 1469 na cidade, e, pon-
tualmente, com dados da Airbnb. Já em termos de padrão espacial, 68,3% dos 
apartamentos explorados pelos que responderam ao nosso inquérito situam-se 

7. Desde a escrita deste texto surgiram numerosos trabalhos sobre o tema. A título de exemplo sobre Lisboa veja-se 
Fernandes e out. (2019), com uma alargada representação cartográfica ou Cocóla-Gant e Gago (2019) que focam 
efeitos do investimento no AL.
8. Efectuado pela NSBE - Nova School of Business and Economics e Faculdade de Direito da Universidade Nova de 
Lisboa, 2006, para a Associação da Hotelaria de Portugal (AHP).
9. Coordenado por Hélia Pereira (2017) para a Associação da Hotelaria Restauração e Similares de Portugal (AHRESP). 
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no centro histórico, o que vai ao encontro do padrão identifi cado no RNAL e 
referido noutras cidades.

Em Lisboa o AL tem uma fortíssima concentração no centro histórico (64%) 
onde praticamente não há hotéis, estende-se pelas áreas residenciais de classe média 
e baixa, designadamente a ‘zona de transição’ com forte diversidade cultural (Mou-
raria-Arroios), tem ainda alguma expressão (entre 6 a 8% dos registos) nas fregue-
sias que correspondem à expansão da cidade no último quartel do séc.XIX, Santo 
António, o eixo de expansão da alta burguesia e depois centro terciário principal da 
aglomeração, e Arroios, pelo contrário, mais popular e com processos de fi ltering 
down mais pronunciados, e avança para outras áreas residenciais (Figura 1).

Figura 1 – Alojamentos Familiares nas freguesias de Lisboa
Fonte: Instituto Nacional de Estatística para número de alojamentos familiares 
e o número de fogos vagos (2011). Turismo de Portugal/RNAL (29.03.2017) 

para os apartamentos destinados ao aluguer de curta duração (turísticos). 

A comparação do número de apartamentos registados com os alojamentos 
familiares existentes e a população residente em 2011 dá uma imagem mais 
acentuada da fortíssima concentração deste tipo de unidades no centro histórico 
(Quadro 1). A média da cidade é de 2,08 apartamentos turísticos por 100 aloja-
mentos familiares e 12,29 apartamentos de AL por 1000 residentes. No entanto, 
na freguesia de Santa Maria Maior, que corresponde à colina do castelo e à Bai-
xa, áreas que sofreram um forte processo de esvaziamento demográfi co e degra-

Desenho de J.Seixas 



185

TEMAS E REFLEXÕES.  BREVE ANTOLOGIA

dação do património edifi cado, a percentagem de apartamentos turísticos atinge 
18% do parque habitacional, enquanto o número de apartamentos turísticos 
por mil residentes alcança o valor máximo de 147,98. Com valores próximos, o 
Bairro Alto vem em segundo lugar nas duas dimensões. Fazendo ainda parte da 
cidade histórica, mas com uma densidade residencial superior e níveis de degra-
dação menos pronunciados, em São Vicente apenas se encontravam 5,25% dos 
alojamentos afectos ao AL e 37,05 apartamentos por 1000 residentes. Valores 
também altos são registados em Santo António (7,11% e 50,95 respectivamente) 
devido à importância da concentração de actividades terciárias centrais nesta fre-
guesia, responsáveis pela menor densidade de residência numa área ocupada por 
muitos escritórios, hotéis, comércio, serviços e outras actividades terciárias. A 
criação recente da freguesia do Parque das Nações (2012) não permitiu incluí-la 
neste quadro. 

Quadro 1 – Apartamentos para arrendamento turístico
em relação e população residente em 2011 nas 10 freguesias de Lisboa

com maior representação desses apartamentos
Freguesia Alojamentos Apart. Turísticos/ Apartamentos
 familiares em 2011  Aloj familiares (%) Turísticos por 1000 
   residentes em 2011

Santa Mª Maior 10796 17,77 147,98
Misericórdia
(Bairro Alto) 10496 15,01 120,77

Santo António 8497 7,11 50,95

São Vicente 10292 5,25 37,05

Estrela 13109 2,89 18,84

Arroios 21424 2,73 18,13

Belém 9471 1,50 8,57

Avenidas Novas 14430 1,07 7,17

Campo Ourique 13786 1,07 6,69

Alcântara 8900 0,93 5,95

Lisboa 323076 2,08 12,29

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Censos 2011, para alojam familiares e população residente; 
Turismo de Portugal para os apartamentos turísticos (RNAL) em 29.03.2017. 

Freguesia Alojamentos Apart. Turísticos/ Apartamentos
 familiares em 2011  Aloj familiares (%) Turísticos por 1000 
   residentes em 2011
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De modo diverso, a forma tradicional de alojamento turístico representado 
pela hotelaria apresenta uma forte concentração no eixo terciário central que 
acompanha a avenida da Liberdade, praça Marquês de Pombal, praça Duque de 
Saldanha e avenida da República com 53,0% das unidades e 56,7% dos quartos 
da cidade. Para além disto, identificam-se duas concentrações de hotéis com im-
portância em termos de número de unidades mas especialmente pela sua grande 
dimensão, em Campolide e no Parque das Nações, correspondentes a novas cen-
tralidades, uma muito especializada nos serviços e outra com diversidade de usos. 
Embora com clientelas-alvo diferentes, os dados apontam para alguma comple-
mentaridade entre os dois tipos de oferta.

A maior capilaridade que possui face à oferta tradicional da hotelaria, permite 
ao AL uma forte penetração nos tecidos residenciais antigos ou objecto de regene-
ração urbana, impulsionando ‘novas geografias’ de micro escala, ao levar o turis-
mo a bairros até então dele afastados (Russo e Quaglieri, 2014), onde a presença 
de turistas contribui para aumentar o consumo nos estabelecimentos comerciais e 
de serviços, mas é também objecto de contestação pelos moradores.

A figura 1 mostra também um forte paralelismo entre a importância dos alo-
jamentos familiares vagos e a dos alojamentos de curta duração o que parece 
sustentar a tese de que o AL não retirou fogos do mercado; pelo contrário, veio 
dar uso a casa devolutas. Cerca de dois terços dos imóveis que contêm unidades 
de AL na área metropolitana de Lisboa são anteriores a 1951 o que permite, por 
um lado, suspeitar de condições de habitabilidade deficientes e, por outro lado, 
sublinhar a importância da reabilitação do parque habitacional que foi feita para 
produzir esta oferta. Calcula-se que só no centro histórico de Lisboa terão sido 
investidos, até Junho de 2016, cerca de 48 milhões de euros na reabilitação de 
fracções destinadas ao AL (Pereira, 2017). Com base em inquéritos a operadores 
da região de Lisboa, esse estudo afirma que a maior parte dos imóveis estava de-
socupada antes de ser convertido em unidades de AL, 19% estavam arrendados 
e 13% eram utilizados para habitação própria. Refere ainda que 2,7% tinham 
arrendamento comercial e 2,3% já tinham o estatuto de pensões (guest houses) 
(ibid. p.31).

Nos proprietários da nossa amostra, 70% adquiriu o apartamento para rendi-
mento. A grande maioria dos que exploram apartamentos fez obras de reabilitação 
(82% dos que são proprietários e 69% dos que são arrendatários dos apartamentos 
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que exploram). Cerca de metade dos proprietários e 28 % dos arrendatários fez um 
empréstimo bancário para a aquisição ou para as obras de modernização. Estas são 
muito variadas, desde intervenções estruturais, com mudança total do interior do 
apartamento, à remodelação da cozinha ou instalação de casa de banho, interven-
ção no telhado e remodelação das canalizações que são os exemplos mais comuns. 
Cerca de metade dos empresários pensa recuperar o investimento feito no prazo de 
um ano e 78% aponta 3 anos como prazo máximo segundo Pereira (2017).

A grande maioria dos apartamentos (45,4%) pertence às tipologias de T0 e 
T1 o que vai ao encontro da informação prestada pela AirDNA: dos 7592 apar-
tamentos e moradias (entire place) disponíveis para reserva na Airbnb em Lisboa, 
em Abril de 2017, 50,9% eram dessas tipologias.

As 3974 unidades de Al na modalidade de apartamento domiciliadas em Lis-
boa e inscritas no RNAL, em Abril de 2016, eram detidas por 1917 titulares. Os 
dados apontam para uma forte dualidade e concentração na estrutura da pro-
priedade dominada pelos que apenas possuem uma unidade (71% dos titulares 
com 34% das unidades) e os que exploram grande número (3,7% com 29% 
das unidades), pois a esmagadora maioria (71%) dos detentores de apartamentos 
destinados ao aluguer de curta duração explorava apenas 1 alojamento e mais 
13% fazia-o com 2 apartamentos. Nos registos existentes à data da recolha da 
informação só constavam 2 titulares com mais de 50 alojamentos na cidade, um 
dos quais com 129 apartamentos. Deste modo, 46% das unidades destinadas ao 
AL pertencia a pequenos empresários, como se vê no quadro 2. Estes valores não 
diferem muito dos reportados pela Airbnb sobre a comunidade Airbnb em Lisboa 
no ano de 2015, como se vê nesse quadro, mas os respondentes ao nosso ques-
tionário tendem a explorar maior número de unidades. Ao contrário de Lisboa, 
em Madrid e Barcelona10 a repartição entre detentores de um único alojamento 
(respectivamente 48% e 42,5%) e de vários (multilistings, 52% e 57,5%) é mais 
equilibrada, o que parece apontar para um processo de concentração capitalista 
mais avançado.

10. Fonte: insideairbnbn.com consultado em junho de 2017. Infelizmente a inexistência de dados nesta fonte para 
Lisboa não permite melhor comparação.
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Quadro 2 – Dimensão da exploração 
Nº de apart. Titulares Apartamentos Anfi triões Airbnb
por titular

Abs. % Abs. % Abs. %

1 1357 70,9 1357 34,2 3030 66,6

2 249 13,0 498 12,5 677 14,9

3 e 4 176 9,2 603 15,2  481 10,6

5 a 7 62 3,2 363 9,1 

8 a  13 49 2,5 488 12,3  

14 a 48 22 1,1 459 11,5  

mais de 50 2 0,1 206 5,2  

Total 1917 100,0 3974 100,0 4550 100,0

Fonte: Turismo de Portugal (RNAL) Abril 2016 e Airbnb (2016), com tratamento da autora

Segundo o estudo de Pereira (2017), apenas cerca de 2% do total de unidades 
de AL registadas na AML são propriedade de cidadãos estrangeiros. Dominam os 
franceses que representam 32% dos estrangeiros investidores, seguidos dos britâ-
nicos, brasileiros e suíços com 17%. Os detentores de apartamentos inquiridos 
por nós são portugueses, moderadamente jovens, com predomínio dos escalões 
etários entre 35 e 50 anos, e ainda com representatividade dos que têm menos 
de 34 anos. Para uma percentagem importante a actividade representa o essencial 
do seu trabalho ou um complemento indispensável dos rendimentos. Quanto à 
razão que leva as pessoas a dedicar-se ao AL, cerca de metade dos inquiridos afi r-
ma que foi a oportunidade de negócio, obter rendimento e rentabilizar o imóvel, 
e um terço viu nisso uma forma de conseguir uma ocupação e um rendimento. 
Quase um terço tem na gestão do AL a sua ocupação principal, mas os em-
presários ligados à construção, ao imobiliário e ao turismo têm quase a mesma 
expressão. Encontram-se também profi ssionais liberais e quadros superiores de 
empresas ou do Estado. Apenas 3% estavam desempregados constituindo o AL a 
sua única ocupação e fonte de rendimento. Existem também hotéis que exploram 
unidades de AL. 

A totalidade do capital investido é de origem nacional e cerca de metade dos 
respondentes criaram uma empresa para este negócio ou associaram o negócio a 
uma empresa já existente. Em metade destes casos a empresa está ligada ao imo-

Nº de apart. Titulares Apartamentos Anfi triões Airbnb
por titular

362           7,9
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biliário ou à construção, não tendo a arquitectura, a engenharia ou o design um 
peso relevante ao contrário do que alguma informação parecia sugerir. 

A empresa de consultoria e mediação imobiliária John Lang LaSalle (JLL, 
2015) agrupa os actores que actuam no mercado em quatro grandes grupos, os 
promotores, os operadores/proprietários, os operadores e os particulares. Os pro-
motores desenvolvem edifícios totalmente dirigidos a este uso e posteriormente 
vendem as fracções com a garantia da gestão da operação. Os operadores/ pro-
prietários promovem e exploram os seus edifícios de apartamentos turísticos. Os 
operadores gerem normalmente apartamentos de terceiros, enquanto os particu-
lares gerem os seus próprios apartamentos. Como o mercado tende a profissiona-
lizar-se, por questões de economias de escala, muitos particulares tenderão a ser 
absorvidos pelos grandes operadores.

As tarefas de gestão, acolhimento de hóspedes, tratamento de roupas, limpeza e 
semelhantes são efectuadas maioritariamente pelos titulares com o apoio de algum 
pessoal ou empresa para certas tarefas (em 59% dos casos), 31% recorrem a empre-
sas especializadas e só 10% dos titulares se incumbem de tudo.

A esmagadora maioria dos titulares recorre à Airbnb e à Booking para anunciar o 
apartamento, enquanto no estudo da NSBE surgem nos primeiros lugares a AirbnB 
e a HomeAway. Apareceram ainda referências a outras plataformas e a site próprio.

A duração média das estadas dos hóspedes é de 3 a 5 dias e o rendimento bruto 
mensal obtido com um apartamento situa-se entre 750 e mais de 2500 euros, 
com maior importância no escalão de 1100 a 2500. O relatório da Airbnb sobre 
Lisboa (2016) reporta a existência, em 2015, de 4550 anfitriões na cidade que 
receberam 433 mil hóspedes, tendo feito uma média de 530 euros por mês, sendo 
as unidades ocupadas em média 76 dias por ano. Segundo a AirDNA (2016) com 
base nos dados da Airbnb, Lisboa foi a sexta cidade do mundo com maior taxa de 
ocupação dos imóveis disponíveis para arrendamento (moradias e apartamentos).

Em termos de nacionalidade, os hóspedes estrangeiros são francamente domi-
nantes. Predominam os franceses, seguidos dos espanhóis. A localização no cen-
tro histórico e o ambiente acolhedor e familiar do empreendimento destacam-se 
francamente nas razões que levam os turistas a optar por este tipo de alojamento 
para ficar hospedado em Lisboa, na opinião dos locadores. Vem em segundo lugar 
o preço e a proximidade a transportes, bem como o valor patrimonial da área e a 
acessibilidade a ofertas culturais.
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Considerações Finais

O arrendamento de curta duração é uma actividade recente e com forte dina-
mismo, apresenta instabilidade temporal e é difícil de avaliar porque parte não 
está registada. Alguns operadores não registam para evitar impostos e limitações, 
outros por não exercerem a actividade com carácter permanente. Há casos em que 
pessoas que alugam ou compram apartamentos com o objectivo de os rentabilizar 
com o turismo, os utilizam para viver uma parte do ano. Para além do rendimen-
to, o proveito obtido é também uma forma de compensar os rendimentos baixos 
e instáveis que auferem, de pagar a amortização do empréstimo que contraíram. 

Não existem dados para quantificar e caracterizar com precisão esta actividade. 
Contudo, o confronto da informação obtida a partir do registo nacional e de in-
quéritos feitos com base nesse registo com a de outras fontes, como a da Airbnb, 
revela concordâncias que apontam para a sua validade, permitindo uma caracte-
rização bastante aproximada da realidade. À semelhança de outros mercados in-
formais, é previsível que os grandes operadores tendam a proceder ao registo das 
suas propriedades, sendo nos pequenos titulares que maior irregularidade existirá. 
São estes que mais dificilmente se conhecem, o que permite discursos bastante 
divergentes sobre os pequenos detentores de unidades de AL e justificará medidas 
que penalizem a falta de registo e/ou licenciamento.

A transformação do centro de Lisboa como o de outras cidades por acções de 
reabilitação ou regeneração urbana tem sido responsável pela melhoria do am-
biente físico, tanto do parque edificado como pela intervenção no espaço público, 
como sucedeu na margem do Tejo e noutros espaços centrais; beneficia residentes, 
empregados, visitantes de todas as origens. Ao mesmo tempo, assistiu-se à redi-
namização e vitalidade de áreas anteriormente despovoadas, pela presença intensa 
de visitantes e outros utilizadores, muitos deles turistas. Em paralelo com os be-
nefícios que tendem a ser vistos e sublinhados em primeiro lugar, este processo 
leva à substituição de actividades no domínio do comércio e serviços e também 
à expulsão, directa ou indirecta, de residentes para dar lugar a gentrificadores e 
apartamentos turísticos, como tem sido denunciado em muitas cidades e serve 
de suporte ao conceito de gentrificação turística proposto por Gotham (2005). 

Nos últimos anos gentrificação e turistificação, que têm efeitos semelhantes 
na transformação dos bairros, caminham a par e reforçam-se mutuamente. Áreas 
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gentrificadas com oferta de comércio, restaurantes e actividades culturais sofisti-
cadas atraem turistas, como algumas intervenções que servem o turismo apelam 
igualmente a grupos de ‘locais’. Pequenos apartamentos em edifícios sem elevador 
nem garagem rendem mais quando destinados ao turismo e saem do mercado 
normal do arrendamento, o que contribui para agravar a escassez com a conse-
quente subida dos preços. A médio prazo, pode assistir-se ao redireccionamento 
de alguns desses apartamentos para residência permanente do proprietário ou ar-
rendamento de longa duração, num processo não isento de riscos de especulação 
e de conduzir a fenómenos de gentrificação alargada, dando razão às dúvidas de 
Martin (2016) de que a economia de partilha assegure, como alguns pretendem, 
a transição para a sustentabilidade.

A aposta no turismo urbano como motor da economia, a política de incentivos 
à reabilitação urbana, investimentos e acções de requalificação do património 
e do espaço público, marketing e promoção da imagem urbana, bem como o 
crescimento da oferta cultural conjugaram-se para tornar os turistas muito vi-
síveis na cidade de Lisboa, como sucede em muitas outras cidades. Os efeitos 
da turistificação são também semelhantes em cidades localizadas em contextos 
muito diferentes. Lisboa apresenta pois idênticas oportunidades, bem como os 
inconvenientes sociais de exclusão e limitação de direitos de acesso numa cidade 
que se produz e (re)produz cada vez mais em direcção à dualidade (Sassen, 1991), 
segundo processos detectados em cidades europeias e americanas, do Norte e do 
Sul, e que permitem questionar como estão a ser repartidos os ganhos económicos 
do turismo e da reabilitação.

Não podemos entender estes processos sem atender, por um lado, às mudanças 
verificadas no turismo, mas principalmente sem levar em conta o papel que o 
imobiliário e a produção do espaço desempenham para a acumulação do capital. 
Por isso o quadro teórico de referência usado remete para a questão da circula-
ção do capital no espaço geográfico multiescalar e entre circuitos de acumulação, 
mesmo que na parte empírica se tenha optado por trazer à luz o perfil dos opera-
dores e não tanto a questão do investimento que está a ser objecto de estudo no 
quadro do Projecto FinHabit11, financiado pela FCT.

11.  Coordenado por Ana Cordeiro Santos do CES (Centro de Estudos Sociais) da Universidade de Coimbra.
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O outro esteio da argumentação refere-se ao papel das políticas públicas através 
de diversas medidas que visam, por um lado, fazer crescer o turismo e, por outro 
lado, favorecer o investimento privado, designadamente estrangeiro, no imobi-
liário e na reabilitação urbana. A dinamização da reabilitação urbana beneficiou 
com o sucesso das políticas do turismo e veio potenciar a revalorização dos sítios 
e edifícios de localização relativamente central, anulando o rent gap que vários 
factores tinham feito crescer. A importância dos apartamentos vagos nos imóveis 
degradados permitiu, todavia, que de início a reabilitação não tivesse de recorrer 
em grande escala ao despejo de inquilinos. Os bairros centrais de Lisboa vinham 
a perder população desde os anos 1980, por acção combinada do envelhecimen-
to demográfico, deficientes condições de habitabilidade dos alojamentos e uma 
morfologia urbana que dificulta a circulação automóvel e o parqueamento. Não 
fixavam a população nem atraíam novos residentes. As excepções em termos de 
novos residentes referiam-se a imigrantes ou aos chamados ‘gentrificadores mar-
ginais’ (Malheiros, Carvalho e Mendes, 2013) possuidores de capital cultural, e 
relativamente pouco financeiro, atraídos pela localização central e capazes de es-
tabelecer relações sociais com indivíduos de diferente nível educacional e étnico. 

Na bibliografia e na imprensa avultam as referências à presença excessiva do 
turismo e aos problemas que traz para muitos, num quadro de aumento contínuo 
das desigualdades, tornando impossível o acesso a um alojamento com localização 
central a famílias de baixos e médios rendimentos, devido à escalada dos preços 
das casas, situação reportada de São Francisco e Vancouver a Berlim, passando 
por Nova Iorque, Paris, Lisboa e outras cidades (García Herrera e out., 2007; 
Graziano, 2013; Guttentag, 2015), para além da alteração registada nas condi-
ções de vida de muitas ruas e bairros, as quais exigem estudo e intervenção.  Se 
nada for feito no domínio das políticas territoriais e do ordenamento do território 
existe o perigo de converter a cidade em “espaços de fruição exclusivos para ricos” 
(Colomb e Novy, 2016, p.17), parque temático para turista ver ou ainda a chega-
da de um novo ciclo de abandono que pode ser agravado pelo desinteresse dessas 
áreas para a especulação financeira global. 

Mesmo sendo factor de gentrificação, o turismo não é o único responsável 
pela crise dos centros históricos e pela sua perda de identidade. Há outras causas 
relacionadas com mudanças sociais e culturais, ineficácia do planeamento e de-
bilidades de política urbanística que não prestaram a devida atenção às questões 
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sociais e funcionais e ao problema da habitação, pois quando os bairros antigos 
perdem vitalidade deixam de ser espaços de vida quotidiana, muitas vezes objecto 
de uma romantização mitificada pela academia (Troitino e Troitino, 2016). A 
turistificação é uma fase no processo de mudança da cidade e reflecte as tensões 
de produção e reprodução capitalista do espaço urbano.

A construção da cidade envolve decisões que se devem discutir a várias escalas 
para lutar contra as desigualdades, qualificar os territórios e assegurar a sustenta-
bilidade. É fácil, pois, concordar com Capel (2013) de que é necessário inovar nas 
políticas, sem alienar completamente o papel do Estado, adequar o planeamento 
e ordenamento do território, procurar equilíbrio, insistir no diálogo e na partici-
pação, investir na melhoria das condições de vida e na sustentabilidade, integran-
do o turismo, tendo em vista uma cidade aberta à diversidade e à inovação mas 
socialmente inclusiva. 
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